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ANO XXXIII - N• 048 SÁBADO, 13 DE MAIO DE 1978 BRASILIA- DF 

CONGRESSO NACIONAL 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ l•,da Constituição, e eu, Petrô­
nio Portella, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

(')DECRETO LEGISLATIVO N•34, DE 1978 

Aprova o texto do Decreto-lei n• 1.614, de 3 de mar~o de 1978, que "reajusta os tenci­
mentos e salários dos servidores chis do Distrito Federal, e dá outras providências". 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n• 1.614, de 3 de março de \978, que "reajusta os 
vencimentos e salários dos servidores civis do Distrito Federal,e dá outras providências". 

· Senado Federal, 4 de maio de \978.- Senador Petrônio Portella. Presidente. 

(*) Publicado por haver sido omitido no DCN- Seção 11- de 5-5-78. 

SENADO FEDERAL 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Pe­
trônio Portella, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 25, DE 1978 

Autoriza a Prefeitura Municipal de São José dos Campos, Estado de São Paulo, a ele­
var em Cr$ 314.494.314,54 (trezentos e quatorze milhões, quatrocentos e noventa c quatro 
mil, trezentos e quatorze cruzeiros e cinqüenta e quatro centavos) o montante de sua dh·ida 
consolidada, 

Art. I• É a Prefeitura Municipal de São José dos Campos, Estado de São Paulo, nos termos do art. 2• 
da Resolução n• 93, de li de outubro de !976. do Senado Federal, autorizada a elevar em 
Cr$ 314.494.314,54 (trezentos e quatorze milhões, quatrocentos e noventa e quatro mil, trezentos e quator­
ze cruzeiros e cinqüenta e quatro centavos) o montante de sua divida consolidada, a fim de que possa con­
tratar um empréstimo, de igual valor, junto ao Banco do Estado de São Paulo S.A., este na qualidade de 
agente financeiro do Banco Nacional da Habitação (BNH), destinado ao financiamento de obras de implan­
tação do Projeto CURA, compreendendo os bairros de Jardim América, Jardim Paraíso, Jardim Oriente, 
Parque Industrial e Jardim Vale do Sol, naquela localidade, obedecidas as condições admitidas pelo Banco 
Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 12 de maio de 1978.- Senador Petrônio Portella. Presidente. 
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ATA DA 67~ SESSÃO,'EM 12 DE MAIO DE 1978 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 8ª Legislatura 

• 
PRESIDÊNCIA DOS SRS. PETRÓNIO PORTELLA, JOSÊ LINDOSO E HENRIQUE DE LA ROCQUE 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRJililõNTES 
OS SRS. SENADORES: 

José Lindoso - Cattete Pinheiro - Renato Franco -
Henrique de La Rocque- Helvídio Nunes- Petrônio Portella­
Virgílio Távora - Agenor Maria - Dinarte Mariz - Milton 
Cabral - Luiz Cavalcante - Ruy Santos - Benjamim Farah -
l!amur Franco - Franco Montara - Orestes Quércia - Láz<:~ro 

Barbozu- ltalívio Coelho- Daniel Krieger- Paulo Brossard. 

O SR. PRESIOENTE (Petrônio Portella)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 20 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta à sessão. 

O Sr. I"·Secretãrio procederá à leitura do Expediente. 
t lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafos de Projetos de Lei sancionados: 
N<1 98(78 (n" 160(78, na origem), de li do corrente, referente ao 

Projeto de Lei n" 3, de !978·CN, que dispõe sobre as tarifas dos 
serviços públicos de saneamento básico, e dá outras providências. 
(Projeto que se transformou na Lei n" 6.528, de li de maio de 1978); 

N>' 99(78 (n" 161/78, na origem), de li do corrente, referente ao 
Projeto de Lei n" 4, de 1978·CN, que autoriza a reversão, ao Muni-· 
cípio dt= Santarém, Estado do Pará, do imóvel que menciona. 
(Projeto que se transformou na Lei n" 6.529, de li de maio de 1978.) 

PARECERES 

PARECER N• 117, DE 1978 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n'1 66, de 1977, que 
udispõe sobre a declaração de renda dos maiores de 70 anos, 
inativos civis ou militares". 

Relator: Senador Wilson GQnçalves 

O Projeto de autoria do nobre Senador Vasconcelos Torres, ora 
examinado por esta Comissão, pretende estabelecer um novo ampa· 
ro para os servidores públicos, civis ou militares, que ingressados na 
ipatividade por limite de idade, com proventos geralmente inferiores 
aos vencimentos que percebiam na atividade, deparam·se com difi· 
cu Idades para o pagamento do Imposto de Renda. 

Ao aposentar-se ou reformar-se, o servidor civil ou militar ainda 
está vinculado ao Imposto de Renda do ano-base, isto então signi­
ficando que, com proventos modestos da aposentadoria, tem de 
arcar com os tributos calculados sobre os vencimentos da atividade, 
o que lhe suscitaria dificuldades. 

O Projeto tenta solucionar o problema com a seguinte determi­
nação contida no seu art. 19: 

"Para o cálculo do Imposto de Renda devido pelos fun­
cionários públicos civis e os militares, que hajam passados a 
inativos por limite de idade· no exercício seguinte ao da 
aposentadoria ou reforma, será considerado, exc:lusivamente, 
um total de rendimentos no ano-base não superior a doze 
( 12) vezes o provento mensal que lhes houver sido fixado." 

A idéia contida na proposição inspira-se, naturalmente, no 
melhor interesse público, abordando um problema concreto, de 
conotações sociais, que mereceria a atenção especial desta Casa. Dos 
debates que suscitariam no Congresso, a proposição nos daria inclu­
sive a oportunidade de verificar se a nova sistemática da cobrança do 

Imposto de Renda na fonte. através de descontos automáticos nos 
vencimentos mensais do servidor público, ainda sacrifica o 
contribuinte no ano seguinte ao do ano· base. 

Entretanto, faz.se inviável o debate em virtude da manifesta 
inconstitucionalidade de um Projeto de Lei que, nos termos dos arti­
gos 57, I e V, e 65 da Constituição, pertence à competência exclusiva 
do Presidente da República. 

Reportando·me apenas ao primeiro dos obstáculos consti­
tucionais que se opõem à proposição - artigo 57, I -, que é o que 
mais se destaca pela evidência da sua proibição, não vejo como negar 
versar o Projeto matéria financeira, já que derroga as disposições vi­
gentes que regulam os cálculos e os critérios que orientam o Cmposto 
de Renda em nosso País. 

Como demonstrei no meu Parecer ao Projeto de Lei do Senado 
n" 124, de 1976, baseado no ensinamento de renomados autores 
nacionais e estrangeiros, os tributos são espécie de que o gênero é 
matéria financeira. 

O saudoso Senador Ferreira de Souza, em brilhante e exaustivo 
Parecer n>' 567, de 1947, após examinar a doutrina e o direito em 
vários países, deixou bem claro: 

"Por matéria financeira deve-se, portanto, compreender 
tudo quanto disser respeito à receita, à despesa, ao orça­
mento e às contas da administração pública." 

Nesse fecundo trabalho, que honra os sinais desta Casa, o 
Senador Ferreira de Souza - ao tempo em que, sob a Constituição 
de 1946, a Câmara dos Deputados {e não o Senado) tinha a iniciativa 
da legislação sobre matéria financeira - aprofundou, sob todos os 
ângulos, um estudo definitivo sobre a configuração jurídica do que 
seja matéria financeira. Historiou a evolução constitucional brasi­
leira, buscando e citando as fontes do Direito comparado, para 
demonstrar que os constituintes de 1934 e de 1946, abandonando o 
texto do art. 29 da Constituição de 1891 com o antecedente do art. 36 
da Constituição de 1824, preferiram mudar a expressão "leis de im­
postos" pela "leis sobre matéria financeira" exatamente com o objeti­
vo de aclararem as dúvidas provocadas pela expressão de antanho e 
ampliarem o campo a ser abarcado pela nova expressão da Ciência 
das Finanças. 

Isto posto, o Projeto deve ser rejeitado por inconstitucional. 
Sala das Comissões. 10 de maio de 1978. - Daniel Krleaer, 

Presidente - Wilson Gonçalves, Relator - Nelson Carneiro, 
vencido - Cunha lima - Heitor Dias - Otto Lehmann - ItaHvio 
Coelho - Helvídio Nunes. 

PARECERES N•S 218 E 219, DE 1978 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n" 212, de 1977, que 
"dispõe sobre a comercialização do cimento em sacos de 25 qui· 
los". 

PARECER N• 218, DE 1978. 
Da Comissão de Constituiçio e Justiça 

Relator: Senador Cunha Lima 

O Projeto sob exame, de autoria do ilustre Senador Vasconcelos 
Torres, objetiva tornar obrigatória a comercialização do cimento em 
sacos de 25 (vinte e cinco) quilos, sem prejuízo de sua vendagem a 
p:ranel. 

Em sua longa e bem elaborada Justificação, destaca o Autor que 
"os sacos de 50 quilos atualmente em uso, inclusive pela consistência 
do conteúdo, são de difícil manuseio", assinalando serem freqüentes 
"as queixas relativas ao excessivo peso dos pacotes de 50 quilos". 

Entendemos que, se é mantida a vendagem do produto a granel, 
não há razão para alternar-se o tipo de embalagem do cimento, sim-
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plesmente para reduzir-se o seu peso à metade, já que esta metade 
poderá ser adquirida. como aliás ê comum nos casos de pequeno uso. 
Mas, o que se tem de considerar é a utilização habitual do cimento 
em obras e cmpreendimertos de vulto. portanto, em grandes t.~uan­
tidades. 

Por outro lado, a mJdificaçào pretendida implicaria em toda 
uma reformulação nos gabaritos industriais dos produtores de cimen­
tos e. até mesmo. nos hábitos dos consumidores, <;em um fundamen­
to de ordem técnica que a ampare. 

Embora sem óbices qJanto à juridicidade e constitucionalidade, 
opinamos pela rejeição do ProJeto, por inconveniente. 

Sala das Comissões, 9 de novembro de 1977.- Daniel Krieger, 
Presidente - Cunha Lima, Relator - Nelson Carneiro - Wilson 
Gonçalves - Accioly Filho - Osires Teixeira - Dirceu Cardoso -
Heitor Dias. 

PARECER N' 219, DE 1978. 
·Da Comissão de Economia 

Re,ator: Senador Milton Cabral 

Objetiva o nobre Senador Vasconcelos Torres, por intermédio 
do Projeto de Lei ora encaminhado à apreciação desta Comissão de 
Economia, tornar obrig<r.ória a comercialização do cimento em 
sacos de 25 (vinte e cinco) quilos. 

Louva-se a proposição em idéia '\ugerida, em carta, ao eminente 
parlamentar numinense por um engenheiro civil ·•afeito aos pro­
blemas da movimentação do cimento nos canteiros de obras". 

Dentre as vantagens decorrentes da medida, avultam, segundo a 
Justificação da matéria, as ;eguintes: 

I. a inexistência de problemas de controle na execução 
do concreto, bastardo, no futuro. aplicarem-se dois sacos on­
de, agora, apenas u:n é utilizado; 

2. as facilidad1!S com que serão favorecidos os pequenos 
consumidores do produto. 

A justificativa salienta outros aspectos que, no entendimento do 
nobre Autor, concorrem para a condenação de embalagem de 50 
(cinqüenta) quilos. O seu dificil manuseio, dada a inconsistência do 
conteúdo; o excessivo peso da embalagem padrão, que limita o 
rendimento do trabalho; C. por último, os prejuízos, sob a forma de 
acidentes, a que estão sujeitos os trabalhadores encarregados da mo­
vimentação, nas obras, des~;a matéria-prima. 

A Comissão de Constituição e Justiça da Casa manifestou-se an~ 
teriormente quanto ao Projeto, Alinhou diversas razões que 
demonstraram a sua i.n..;:onveniência, embora constitucional e jurídi­
ca. 

Examinando detidamente o mérito, devo ressaltar, de inicio, a 
repercussão d" ·•a proposiçito sobre os custos da produção cimenteira, 
diante dos investimentos adicionais, na modificação dos equipamen­
tos de embalagem, sem umJ palpável vantagem para a comercializa­
ção do produto, pelo simplt:s fato da redução, à metade do peso, dos 
sacos de cimentos. Outra vantagem alegada é a de que existe merca­
do para pequenas quantulades. como 5, 10 ou 15 quilos e, não 
obstante, vêem-se as pesso.1s obrigadas a adquirir o saco de 50 qui­
los. Ora. o mesmo raciocín .o se aplicaria se a embalagem fosse de 25 
quilos. O consumo de peqcenas quantidades é tão inexpressivo, que 
não se justificaria uma Lei para atender uma exceção dessa natureza. 
Bastaria as exigências de m;!rcado para levar as empresas produtoras 
e distribuidoras a atenderem essa particularidade. De fato, o único 
aspecto a considerar refere-se à facilidade de manuseio por parte dos 
trabalhadores ao movimentarem carga de menor peso. Entretanto, 
nas grandes obras, o abJstecimento de cimento é mecanizado, 
fornecido a granel, ou através da preparação a'ntecipada do concre­
to. Nas obras de menor porte, geralmente o manuseio de sacos de 
cimento é também mecanizado com equipamentos portáteis. Somen­
te nas construções ou reformas de pequenas unidades é onde se verifi­
ca a tarefa aqui alegada. lmpoí, através de Lei, a redução de 50 para 
25 quilos o peso obrigatôdo do saco de cimento não nos parece 

~dequado. Nada imrede, ~e o mercado consumidor assim o exigir, 
cu~ as empresas interessadas em oferecer maiores vantagens, na 
lompetiçào entre elas. de adotar o fornecimento de sacos de menor 
re~o. ficando ti.., órgãos de claise com a incumbência de cuidar das 
esreci!icações correspondentes no complexo abastecimento de ma­
t:riaí~ de construção_ Creio. por fim. ser imperioso evitar a prolifera-~ 
çào de lei~. quando o a'isunto. típico como este, pode ser re­
gulamentado por portaria ministerial. 

Ante o exposto. tendo em vista que o Projeto de Lei do Senado 
n~' 212, de 1977. é té,:nica e economicamente não recomendâvel, so~ 
mos pela sua rejeição. 

Sal1.1 das Comissões, \0 de maio de 1978.- Marcos Freire, Presi­
dent~ - Milton Cabral, Relator - Arnon de Mello - Agenor Ma­
r.a- Oinarte Mariz- Otair Becker. 

PARECER N' 220, DE 1978. 

Da Comissão de Constitui~;ão e Justh;a, sobre o Projeto de 
Lei do Senado n~' 26, de 1978- Complementar- , que "in­
troduz alterações no artigo 12 da Lei Complementar n~' 11, de 
25 de maio de 1971, para fixar a gratuidade total dos serviços 
de saúde do Programa de Assistência do Trabalhador Rural -
PRORVRAL". 

Relator: Senador ltalívio Coelho 
O Projeto sob e"'ame, de autoria do ilustre Senador Otair 

Becker, objetiva modificar a redação do art. 12 da Lei Complemen­
tar nQ 11, de 197! - 4ue imtituiu o Programa de Assistência ao Tra­
balhador Rural-, par<J efeito de estender a gratuidade total dos ser­
.. ,ços de saúde nela previstos a todos os beneficiados daquele sistema. 

O dtspositivo modificando, de fato, estabelece que tais serviços 
scriío prestados "em regime de gratuidade total ou parcial", o que se~ 
na determinado em função da renda familiar do segurado ou depen­
d;;:nte. 

Tal preceito decnrre do fato de que, na forma do art. 3~' da cita~· 
d 1 Lei, não apenas a pessoa físi;;a que presta serviços de natureza ru~ 
rala empregador. mediante remuneração de qualquer espécie, é favo­
recida pela proteção do PRORURAL, mas igualmente o produtor, 
s.:jd ou não proprietário da terra, o que evidencia, em favor deste, re­
sultados econômicos diversos da simples percepção salarial, cabendo­
li- e. por isso. arcar com uma parcela do custeio dos serviços que lhe 
sito proporcionados na área médico-hospitalar. 

O Autor. na justificação. argumenta que a cobrança dessa parce~ 
h: "é feita com base na renda do trabalhador rural produtor, auferi­
d 1 no ano anterior, cuja apuração envolve uma série de problemas" e 
d-!~taca. adiante. que: 

"O que \em ocorrendo é que o médico está se locupletan~ 
do com a mis\:ria alheia, recebendo complementação por ser­
viços prestados. como se a ciência fosse mercadoria, bastan­
do a presunção de possit:Jilidades financeiras para se efetuar a 
cobrunça. da qual o FUNRURAL não participa nem contro­
la. ficando tudo ao arbítrio dos médicos e casas de saúde". 

Trata~se, pelo que se vê, de Proposição destinada a corrigir defi­
ciências que caberiam. em nível regulamentar, a providências da au­
tr·ridade administrativa, a quem compete eliminar eventuais dificul­
d:ldt:s buror.:ráticas e sanear desvios nos objetivos da assistência so­
C!dl 

No mérito. verifica~se que a matéria foi ultrapassada pela Lei 
n' 6.439. de 11 de setembro de 1977, criadora do Sistema Nacional 
de Previdência c As.,istência Social, que transfere para o INPS e o 
INAMPS. a responsahilidade pelos encargos e programas antes aba~ 
nados ao FUNRURAL. 

Quanto ao aspecto jurídico-constitucional, a constatação é a de 
que o Projeto cr-.barra no incontornável óbice do parágrafo único do 
art. 165 da Cana Magna, que veda seja criado, majorado ou estendi­
dn qualquer benefício ou prestação de serviço de assistência na Previ­
dnh::ia Sacia!. ~em que se indique a correspondente fonte de seu cus­
! elO total. 
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Diante do exposto, nosso Parecer é pela inconstitucionalidade 
do Projeto. 

Sala das Comissões, 10 de maio de 1978.- Daniel Krieger, Pre~ 
sidente- ltalívio Coelho, Relator- Helvídio !\'unes- Wilson Gon~ 
4;ahes- Nelson Carneiro- Orestes Quércia - Cunha Lima - Hei~ 
tor Dias - Otlo lehmann. 

PARECER N• 221, DE 1978 

Da Comissão de Constituição e Justiça, ao Projeto de Lei 
do Senado n'~ 29, de 1978, que "dispõe sobre a transformação 
dos cargos de Juil do Trabalho Substhuto em t"argos de Juiz do 
Trabalho, e dá outras providências. 

Relator: Seryador Orestes Quércia 
Com o PLS n~ 29, de 1978, o nobre Senador Vasconcelos Tor~ 

res, Autor do Projeto. deseja que se estenda à Justiça do Trabalho a 
providência já adotada para a Justiça Federal. através da Emenda 
Constitucional n~ 7, de 1977, relativamente à decisão consumada de 
se transformarem "os atuais cargas de J uíz Federal Substituto em 
cargos de Juiz Federal" (atual artigo 201 da Constituição vigente). 

Estabelece o art. !"'do Projeto: 
"Ficam os atuais cargos de Juit: do Trabalho Substituto 

transformados em cargos de Juiz do Trabalho." 
E seguem-se, no Projeto, outras disposições, especialmente as 

concernentes às alterações na Consolidação das leis do Trabalho, 
que visam a adequar a legislação vigente à iniciativa príncípal de fa~ 
t:er ascender o Juiz do Trabalho Substituto à condir;:ão efetiva de Juiz 
do Trabalho. 

Na sua justificação. o Autor alega, entre outros argumentos, 
"que a Justiça do Trabalho em nosso País é um ramo especializado 
da Justiça Federal" e, por outro lado, "o projeto não cria cargos nem 
modifica a estrutura administrativa do Judiciário, apenas transporta 
para a Justiça Federal especializada uma medida constituciorlalmen­
te adotada para os demais integrantes da categoria". 

Em que pesem os argumentos do nobre autor do projeto, a sua 
linha de raciocínio conflita-se com a estrutura que a nossa Constitui­
ção concebeu para o Poder Judiciário brasileiro. Pelo artigo 112 e 
seguintes da Constituição, já com a redação das inovações de abril de 
1977, os Juízes Federais e os JuiLes do Trabalho enquadram~se no 
contexto organizacional do Poder Judiciário como entidades estan~ 
ques e de vida própria e autônoma, submetidos a normas de 
competência. de jurisdição e de subordinação hierárquica absoluta~ 
mente diferentes entre si. 

O Juiz do Trabalho, pois, não é tecnicamente um Juiz Federal, 
embora sua missão federal se execute como instrumento privativo da 
União. 

O referido artigo 20 [ da Constituição, surgido com as momento~ 
sas reformas de abril/77, não deixou de ser um excesso em termos de 
técnica Jegislati\'a, já que, por lei ordinária - sem necessidade de 
mediocrizar~se a Carta Magna com mais normas que não caberiam 
numa Constituição -. poder-se-ia determinar que •'ficam transfor~ 
mados os atuais cargos de Juiz Federal Substituto em cargos de Juiz 
Federal". 

Tal precedente, em conseqilêncía, não deve implicar no fato de 
que. para que tal medida também seja executada em relação aos Juí~ 
zes do Trabalho Substitutos, torne-se necessària uma noYa emer!da 
constitucional. A providência poderia vir pela via natural da legisla­
ção comum. 

Note-se, entretanto, que. pelo chamado "pacote de abril", criou~ 
se uma instituição jurídica sob a qual se pautará o Poder Judiciário 
brasileiro. formalizada no seguinte parágrafo único do artigo l t2 da 
Constituição: 

"Lei Complement<lr, denominada Lei Orgâníca da 
Magistratura Nacional, estabelecerá normas relativas à orga­
nização, ao funcionamento, à disciplina. às vantagens, aos 
direitos e aos deveres da magistratura. respeitadas as garan­
tias e proibições previstas nesta Constituição ou dela decor­
rentes." 

E. como um dos seus complementos, decidiu-se também nas 
"reformas de abril" que compete aos Tribunais (artigo 115, lll, da 
Constituição) ''elaborar seus regimentos internos e neles estabelecer, 
respeitado o que preceituar a Lei Orgânica da Magistratura Nacio~ 
nal, a competência de suas câmaras ou turmas isoladas, grupos, se­
ções ou outros órgãos. com funções jurisdicionais ou administrati~ 
v as"' 

A nosso ver, a proposta contida no PLS n 11 29/78 cabe 
perfeitamente no contexto da esperada Lei Orgânica da Magistratu~ 
ra Nadonal, cuja elabora~;;ão ainda não se fez, malgrado o ano decor~ 
rido desde a sua formalização na Constituição. 

Também discordamos do Autor quanto à sua alegação de que o 
Projeto não modifica a estrutura administrativa do Judiciário. Além 
de modificá~Ja obviamente, suscita alterações que aumentam a despe~ 
sa pública. pois o Juiz Substituto sabidamente percebe vencimentos 
fixos inferiores aos do titular, situação que se alteraria com a so.a 
ascensão funcional. 

Temos, ainda, que a iniciativa de tal propositura pertence 
privativamente ao Tribuna! Superior do Trabalho, consoante a 
preceituaçào do artigo 115, item 11, cjc os artigos 112 e 141 da Cons~ 
!i!uiçào. Os próprios Tribunais Regionais do Trabalho estariam 
impedidos de tal iniciativa, a não ser através do Tribunal Superior do 
Trabalho, que é o órgão máximo dessa Justiça especializada. Ao 
Congresso cabe apreciar e votar os Projetos oriundos do Poder 
Judiciário, mas lhe é vedada a iníciativa de formalizá-los. 

Por último, o Projeto é ainda inviável porque se veda ao 
Congresso tal tipo de iniciativa. dada a conhecida determinação 
{artigo 57, V, d<:~ Constituição), de que pertence à competência 
exclusiva do Presidente da República a iniciativa das leis que "dispo~ 
nham sobre servidores públicos da União(. .. )". 

A idéia do Senador Vasconcelos Torres, contudo, deve ser 
louvada pela sua inspiração do melhor ínteresse público, buscando 
justiça e eqüidade para membros da magistratura que, sem nenhum 
motivo racional, foram discriminados pela precipitação com que se 
fez o indigilado "pacote de abril". Por outro lado, o Projeto já se põe 
formalizado para o oportuno aproveitamento na esperada Lei Orgâ~ 
nica da Magistratura Nacional. 

Isto posto. opinamos pela rejeição do PLS n~> 29/78, por incons~ 
titucional. 

Saia das Comissões. 10 de maio de 1978.- Leite Chaves, Presi· 
dente em exercício - Orestes Quércia, Relator - Wilson Gonçalves 
- NeJson ('arneiro - Cunha Lima - Heitor Dias- Italívio Coelho 
- Otto Lehmann- Hetvídio Nunes. 

PARECER N• 222, DE 1978 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de 
Lei do Senado n~ 45, de J978, que "dispõe sobre a maioridade 
trabalhista dos técnicos de nível médio e dá outras providên. 
cias". 

Relator: Senador OU o Lehmann 

I. O presente projeto, de autoria do nobre Senador Orestes 
Quércia, tem por finalidade considerar emancipados, para efeitos 
trabalhistas, os menores de dezoito anos diplomados em cursos técni~ 
cos de nível médio e permitir~se a eles, assim, trabalhem em locais e 
serviÇo!. perigosos e insalubres. 

Em sua justificação o nobre Senador argumenta, essencialmen~ 
te. o seguinte: 

a) que menores de dezoito anos, já formados em cursos 
técnicos médios, mesmo conhecendo as condições do traba­
lho a ser realizado. "e perfeitamente informados dos perigos 
e dos meios de evitá-los", ainda assim têm barrado o seu aces~ 
soao emprego; 

b) que "o dinheiro empregado pelo Governo na manu~ 
tenção das escolas e cursos profissionalizantes fica sem rendi~ 
mento. até que o interessado complete 18 anos e possa traba~ 
lhar na profissão para a qual possui diploma de técnico de ní~ 
ve! mêdio". 
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2. Analisando nossa lei civil, o ilustre Senador deixa entrever 
seu entendimento de que o menor já formado em curso técnico de ni­
vel médio só não foi contt:mplado co:n a emancipação legal porque, 
à época da promulgação d·J Código Civil, "a explosão industrial ape­
nas começava e a demanda de técnicos ainda não fizera surgir a pro­
fissiona\iz.açào a nível de ensino médio". 

Assim, nada impediria fosse considerado maior, tão-somente 
para efeitos trabalhistas, aquele menor que possuísse condições de 
subsistêncía próprias, como é o caso do técnico de nível médio. 

3. Feitas tais considerações, passemos à análise da juridicidade 
e constitucionalidade do projeto em pauta. 

O Código Civil brasikiro dispõe em seu artigo 9Q, e parágrafos, 
que a incapacidade civil cessará, aos menores de vinte e um anos, 
quando da sua emancipação: 

a) concedida pelos pa s, ou sentença judicial; 
b) pelo casamento: 
c) pelo exercido de emprego público efetivo; 
d) pela colação de gra 1 científico em curso de ensino superior; 
e} pelo estabelecimen1o civil ou comercial, com economia pró-

pria; e 
f} para efeito de alistamento e sorteio militar. 
O Projeto de Lei nQ 634. de 1975, que visa reformar nosso Códi­

go Civil vigente, reproduz em seu art. 69 as mesmas hipóteses de 
emancipação. e'cluindo a emancipação para efeitos militares, esta 
regulada em lei própria. 

O exame detido da~ causas que atualmente possibilitam a 
emancipação do menor de vinte e um anos demonstra que essa facul­
dade legal tem por fundamt~nto o fato de, estando o menor capacita­
do para a prática dos atos da vida civil, inexistir razão plausível para 
que continue submetido ao !)átrio-poder. 

Assim. prevendo detenninadas cin;unstâncias, fâticas e jurídi­
cas, alheias à idade cronológica do menor, é que a lei civil lhe confere 
capacidade plena. 

Realmente, seria absurdo imaginar-se que um menor, contrain­
do casamento, ficasse ainda submetido inteiramente à autoridade 
paterna; ou que se submetesie ao pátrio-poder apesar de já ser comer­
ciante, com economia própria. 

A lei civil, no entanto, é casuística ao elencar as hipóteses em 
que pode ocorrer a emancipação, vedando quaisquer outras formas 
de "emancipatio". 

Já. a Consolidação das Leis do Trabalho, ao tratar da "Proteção 
do Trabalho do Menor", "contrario sensu" considera maior, para 
efeitos trabalhistas, somente aqueles trabalhadores que já contem 
com dezoito anos de idade, Jedando aos de idade inferior o trabalho 
noturno ou aquele a ser exercido em locais insalubres, perigosos ou 
atentatórios a sua moral. 

Tais proibições encontnm sua razão de ser na proteção que a lei 
trabalhista dispensa ao traCalhador menor, evitando assim seja ele 
explorado em sua capacidade de trabalho ou, então, ofendido em sua 
integridade física ou moral. 

Resta, então. indagar-:>e se os menores de dezoito anos, já 
formados em cursos técnico~-. de nível médio, estão a salvo dos peri· 
gos potencialmente existentes nas atividades insalubres e perigosas e, 
também, se já estão plenamente capacitados para gerir, por si mes· 
mos, sua vida. 

Entendemos que não, tanto que as hipóteses que autorizam a 
emancipação pressupõem, C•Jmo requisito básico para a sua admis­
sibilidade,possua o emancipando pelo menos dezoito anos de idade. 
Senão. vejamos: 

a) por concessão paterna, ou decisão judicial, só podem 
ser emancipados os menores que .iá possuam dezoito anos' 
completos (Código C: vil, art. 99, § f9, n9 I); 

b) emancipação pelo casamento: a lei civil só permite 
que se· case o menor de vinte e um anos, e ainda assim auto­
rizado pelos pais ou representantes legais, se já possuir ele 
dezoito anos de idade, e sendo do sexo masculino (Código Ci­
vil, art. 183, n'1" X 11): 

c) pelo exercício de emprego público efetivo: a nossa 
Carta Magna dispõe, em seu art. 97, que "os cargos públicos 
serão acessíveis a todos os brasileiros que preencham os 
requisitos estabelecidos em lei". O Estatuto dos Funcionários 
Públicos do Estado de São Paulo, por exemplo, eJtige como 
requisito para a posse do funcionário, conte ele com dezoito 
anm de idade (art. 47. n9 11); 

d) colação de grau científico em curso de ensino supe­
rior: será possível concluir-se o curso universitário antes de 
atingir-se os dezoito ano~ de idade?; 

e) pelo estabelecimento civil ou comerei~!, com econo­
mia própria: o Código Comercial brasileiro dispõe em seu 
art. !~>, n9s 2 e 3, que só podem comerciar os menores legi· 
timamente emancipados e os filhos-famílias que tiverem mais 
de dezoito anos de idade, com autorização dos pais, provada 
por escritura pública. 

A Lei de Falências (Decreto-lei n9 7.661/45) também prevê 
implicitamente, que só o maior de dezoito anos pode s.er comerciante, 
pois em seu art. J9, nQ Il, dispõ~ que só pode ser declarada a falência 
do menor com mais de dezoito anos. que mantenha estabelecimento 
CtJmercial, com economia própria. 

Yé·se portanto que a lei não permite, na prática, a emancipação 
do menor de dezoito anos, quer para efeitos civis, comerciais ou 
administrativos. 

Mesmo que assim não fosse o Projeto em pauta esbarraria, fatal· 
rr ente, em vedação constitucional. 

f: que, regulando a ordem econômica e social, nossa Constitui­
çào Federal. expressamente veda o trabalho de menores de dezoito 
anos em indústrias insalubres (art. 165, n9 X). 

Tal mandamento constitucional só por si destrói, a nosso ver, a 
pretensão contida no projeto em exame. 

Realmente, ao fixar a idade mínima de dezoito anos para o exer­
cício profissional em indústrias insalubres, a Carta Magna torna 
impossível qualquer exceção, mormente se a exceção procurada na 
vt.:rdade iria revogar mandamento constitucional. 

Assim sendo, entendemos que o projeto em exame é in jurídico e 
inconstitucional. 

Sala/ das Comissões, !O de maio de 1978. - Daniel Krieger, 
Presidente - Otto Lehmann, Relator - Nelson Carneiro - Dirceu 
Cardoso - Helvídio Nunes - Cunha Lima - Orestes Quércia, sem 
voto- Wilson Gonçalves. 

PARECERES N'S 223 E 224, DE 1!178 

Sobre o Projeto de Decreto Legislativo p9 03, de 1978 
(n9 116-B, de 1977-CD) que "aprova o Texto do Acordo de 
Comércio entre a República Federativa do Brasil e a República 
Socialista da Tchecoslováquia, celebrado em Brasilia, a 19 de 
julho de 197i .'' 

PARECER N' 223, DE 1!178 
Da Comissão de Rela('ões Exteriores 

Relator: Senador Jarbas Passarinho 
A tendendo a preceito constitucional, o Senhor Presidente da 

Rt-pública encaminha ao Congresso Nacional o texto do Acordo de 
Cc•mércio celebrado em Brasília, a 19 de julho de 1977, entre o Go· 
verno da República Federativa do Brasil e a República Socialista da 
Tchecoslováquia. 

A matéria é acompanhada de Exposição de Motivos do Senhor 
Mimstro de Estado·das Relações EJtteriores. Referido documento es­
clarece que o ato internacional em apreço é uma substituição ao 
Acordo de Comércio e Pagamentos, de 24 de junho de 1960, modifi­
cado por troca de notas de 26 de janeiro de 1967 e que, de modo ge­
ral segue o modelo dos demais acordos de comércio e pagamentos 
assinados pelo Brasil com outros países da Europa Oriental. 

Instruindo o interesse nacional na ratificação do Texto, argu­
menta o Senhor Chanceler: 

"Estabelece. entre outras matérias, que os pagamentos relacio­
nados com o intercâmbio dos produtos, mercadorias e serviços, bem 



Maio de 1978 PIÃRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seçlo 11) Sábado 13 1111 

como as demais transferências entre os dois países, Se efetuarão em 
moeda de livre conversibilidade; que as correntes de exportação do 
Brasil para a Tchecoslováquia se constituirão;" progressivamente e 
em proporção crescente, de produtos manufaturados e semimanufa· 
turados, sem prejuízo da exportação das mercadorias tradkionais oll 
de matérias·primas: e que deve_rá reunir·se, pe\o menos;~da dois 
anos, urna Comissão Mista com o propósito de examina · _ ontos 
de interesse para as relações econômico·comerciais entre __ rtes 
Contratantes". < 

Na parte introdutória do presente ajuste, os Estados afírffitm_ 9 
propósito de fortalecer e desenvolver as relações comerciais em bàlê 
de igualdade e de interesse mútuo. Ambos os Países são membros do 
Acordo Geral sobre Tarifas Aduaneiras e Comércio, em harmonia 
com o qual se regerá o seu intcrcãm bio comercial bilateral. 

A exemplo do que ocorre na maioria dos acordos desta nature~ 
za, é prevista a concessão mútua da situação de "nação mais favoreci~ 
da" no relacionamento comercial, principio este diS~?DSto pelo 
GATT. 

É de se ressaltar, com relação aos beneficios decorrentesdacon~ 
diçào de "nação mais favorecida", o artigo III, onde as dispoSiçqes 
do presente Acordo não serão aplicadas às vantagens, isenções ou. 
cilidades que: · 

"a) cada Parte Contratante concedeu ou venha a conce~ 
der a países limítrofes, a fim de facilitar o comércio fronteiri~ 
Co; 

b) Cada Parte Contratante concedeu· ou venha a conce~ 
der aos demais membros da zona de livre comércio ou união 
aduaneira, de qile seja parte integrante: 

c) cada Parte Contratante concedeu ou venha a conce~ 
der em decorrência de ajustes comerciais mt.Jitilaterais entre 
países em desenvolvimento, dos quais uma das Partes Contra~ 
tantes não participe; 

d) resultem dos agrupamentos multilaterais de integra~ 
ção econômica dos quais uma das Partes Contrataates seja 
ou venha a ser membro." 

O artigo VII do acordo prevê o estímulo de troca de informa~ 
ções comerciais, bem como a realização de feiras e exposições em 
seus respectivos territórios, assim como, visitas recíprocas de especia~ 
listas da área econômico·comerciaL 

O Texto ora submetido à apreciação desta Órgão Técnico, visa a 
disciplinar os interesses de um maior intercâmbio comercial e econô~ 
mico entre o Brasil e a Tchecoslováquia, que até o presente momento 
vem sendo regido pelo Acordo de Comércio e Pagamentos, assinado 
a 24 de julho de 1960, modificado pelas notas trocadas no dia 26 de 
janeiro de 1967, as quais, de acordo com o artigo XIII do pres;Pte 
Texto, ficam revogadas, passando o presente a tutelar as relações de 
Comércio entre as Partes ora Contratantes. 

As normas contidas no Texto foram redigidas segundo os precei~ 
tos consagrados pelo Direito Internacional Póblico, preservada a so~ 
berania de cada signatário e observando-se a reciprocidade de trata~ 
menta. 

No que concernc a esta Comissão examinar, nada há que possa 
ser oposto ao Acordo em pauta, razão pela qual somos pela sua apro~ 
vaçào, na forma do Projeto de Decreto Legislativo n9 03, de 1978. 

Sala das Comissões, 25 de abril de 1978- Saldanha Derzi, Presi~ 
dente em exercício- Jarbas Passarinho, Relator- Arnon de Mello 
- Otto Lehmánn- Leite Chaves- Gilvan Rocha - Helvídio Nunes 
- Virgílio TávOra. 

PARECER N• 224, DE 1978 
Da Comissão de Economia 

Relator: Senador Dinarte Mariz 

Esta Comissão é chamada a opinar sobre o Proj'eto de Decreto 
Legislativo n9 3. de 1978, oriundo da Câmara dos Deputados, que 
aprova o Texto do Acordo de Comércio entre a República Federati· 

i 
" 

v a do Brasíl e ~-República Socialista da Tchecoslováquia, celebrado 
em Brasíliy-;}9 de julho de 1977. -

Foi a:~atéria encaminhada ao Congresso Nacional em cumpri­
mento ao previsto no artigo 44, inciso I, da Constituição Federal, 
pela Mensagem n9 376. de 1977 da Presidência da República. 

Na Câmara dos Deputados, o texto foi aprovado após receber 
parecer favorável nas Comissões de Relações Exteriores, Consti­
tuição e Justiça e de Economia, Indústria e Comércio. 

Em sua Exposição de Motivos, o Senhor Ministro de Estado das 
Relações Exteriores justifica, em resumo, a necessidade do presente 
ato internacional, com a finalidade de estimular a cooperação 
econômica e desenvolver o intercâmbio comercial entre os dois 
Países. 

O ajuste ora submetido a nossa apreciação tem por objetivo 
primordial a substituição do .Acordo de Comércio e Pagamentos, de 
24 de junho de 1960, modificado por troca de notas de 26 de janeiro 
de 1967. 

A implementação do intercâmbio será feita diretamente pelas 
firmas, instituições c organismos habilitados, em cada nação a 
operar no ramo, podendo os mesmos fixar, através de instrumentos 
contratuais. as condições específicas de cada operação mercantil. 

A fim de promover o intercâmbio de mercadorias entre ambos 
os Países. as Partes Contratantes procurarão estimular a troca de in­
formações comerciais. bern como a realização de feiras e exposições 
em seus respectivos territórios, e providenciarão, sempre que 
necessário, visitas recíprocas de especialiStas da área econômico­
comercial. 

O artigo VIII do Acordo prevê que as Partes permitirão a im~ 
portação e exportação, livres de direitos aduaneiros ou gravames, 
observadas as disposições especificas existentes no território da Parte 
Contratante respectiva, dos seguintes itens: 

"a) produtos e mercadorias sem valor comercial e 
material de publicidade comercial, destinados a amostras; 

b) produtos e materiais destinados a feiras e exposições 
permanentes ou temporárias, sob a condição de que tais pro~ 
dutos e materiais serão admitidos em caráter temporário; 

c) máquinas, ferramentas e materiais cujo ingresso no 
território de uma das Partes Contratantes vier a ser admitido 
em caráter temporário e que constituem instmmento 
necessário à prestação de serviços contratados, inclusive para 
fins de montagem ou conserto, sob a condição prévia de que 
tais bens não serão vendidos." 

No que diz respeito aos pagamentos re\acionados com o 
intercâmbio dos produtos, mercadorias e -serviços, objeto do 
presente Acordo, e as demais transferências entre ambos os Países, 
efetuar-se-ão em moeda de livre conversibilidade. 

No âmbito da competência regimental desta Comissão, cabe 
esclarecer que medidas que promovam e facilitem o desenvolvimento 
do mercado externo e dos produto~ brasileiros, é fator de vital 
importância para-os interesses da nossa economia. Aos órgãos go~ 
vernamentais c a setores privados da econpmia nacional voltados 
para o mercado externo caberâ o melhor proveito dos termos do 
presente ato internacional. explorando os campos onde a economia 
dos dois Países apresenta aspectos de complementariedade. 

Resguardados os interesses nacionais, conforme o exposto, nos 
fundamentos da nossa economia, opinamos pela aprovação do 
Texto, na forma do presente Projeto de Decreto Legislativo. 

Sala das Comissões, \0 de maio de 1978. - Marcos Freire, 
Presidente - Dinarte Mariz, Relator - Arnon de Mello - Otair 
Becker- Agenor Maria- Milton Cabral- Franco Montoro. 

O SR. PRESID.ENTE (Petrônio Portella)- O Expediente lido 
vai à publicação. 

Sobre a mesa. projeto de lei que será lido pelo Sr. !~"-Secretário. 
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E lido o Jeguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 105, DE 1978 

.. Acrescenta § 411 M art. 18 da Lei n"' 4.595, de 31 de 
dezembro de 1964". 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l~> O art. 18 da'Lei n~ 4.595 de 3J de dezembro de 1964, 

passa a viger acrescido do seguir te§ 4"': 

"Art. 18. 

§ 41' As instituições financeiras estrangeiras, inclusive 
estabelecimentos bancários oficiais e particulares, somente 
poderão funcionar nas Capitais dos Estados, Territôrios e no 
Distrito Federal. com uma única agência em cada local, sen­
do vedada a instalação dt agências em outros municípios". 

Art. 29 O Poder Executivc. ouvido o Conselho Monetário Na­
cional, regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 

Art. )9 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

Ju10tifkaçào 

Em conformidade com o estatuído no item XXVIII, do art. 49, 
da Lei n"' 4.595, de 31 de dezembro de 1964, ao Conselho Monetário 
Nacional compete aplicar aos b2ncos estrangeiros que funcionem no 
País as mesmas vedações ou restrições equivalentes, que vigorem, 
nas praças de suas matrizes, em relação aos bancos brasileiros ali 
instalados ou que nelas desejem tstabelecer-se. 

Essa disposição permite, assim, que várias agências de um 
banco norte-americano, por exemplo, sejam instaladas em uma mes­
ma cidade brasileira, eis que ·!ssa pc::rmissão existe nos Estados 
Unidos. 

No entanto, esse Pais, com 1) extraordinário poderio econômico 
de que dispõe, pode permitir a msta!ação, em uma mesma praça, de 
várias agências ou filiais de um banco estrangeiro, especialmente se 
este for originário de um país t~m vias de desenvolvimento, pois a 
concorrência com as instituições financeiras locais será praticamente 
inexistente. 

O mesmo não ocorre, no entanto, no Brasil, eis que os bancos 
estrangeiros aqui instalados auferem lucros extraordinários, 
efetuando brutal concorrência com os bancos nacionais. 

Por essa razão, preconizamos, nesta proposição, que as institui· 
ções financeiras estrangeiras.: inclusive bancos oficiais ou particula· 
res, somente poderão funcionar nas Capitais dos Estados, Territó· 
rios e no Distrito Federal, com urna única agência em cada local. 

A medida, temos conva:ção, protegerá dS instituições 
financeiras brasileiras, merecenc o, assim, a aprovação dos ilustres 
membros desta Casa. 

Sala das Sessões, 12 de maio de 1978.- Orestes Quêrcia. 

LEGISLAÇ40 CITADA 

LEI N•4.595- DE li CE DEZEMBRO DE 1964 

Dispõe sobre a Política e as inst1tuições Monetárias, Bancárias e 
Creditícias, cria o Conselho Mor.etário Nacional, e da outras pro~ 
vidências. 

Art. 41' Compete pnvativar~ente ao Conselho Monetário Na~ 
cional: 

XXVIII- Aplir.:ar aos bJ.ncos estrangeiros que funcionem no 
País as mesmas vedações ou res.rições equivalentes, que vigorem, 
nas praças de suas matrizes, em relação a bancos brasileiros ali 
instalados C'!U que nelas desejem estabelecer-~e; 

Art. 18 As instituições financeiras 'iomente poderão fun­
cionar no Pais mediante prhia autorização do Banco Central da 

Repú~lica do Brasil ou decreto do Poder Executivo, quando forem 
estrangeiras. 

§ \9 Além do~ e~tabe\edme.ntos bancários oficiais ou privados, 
das sodedades de crédito, financiamentos e investimentos, das caixas 
econômicas e das cooperativas de crédito ou a seção de crédito das 
cooperativas que a tenham, também se subordinam às disposições e 
discíplina desta lei no que for aplicável, as bolsas de valores, com­
panhias de seguros e de capitalização, as sociedades que efetuam dis­
tribui<;;ào de prêmios em imóveis, mercadorias ou dinheiro, mediante 
sorteio de títulos de sua emissão ou por qualquer forma, e as pessoas 
físiéas ou jurídicas que exerçam, por conta própria ou de terceiros, 
atividade relacionada com a compra e venda de ações e outros 
quaisquer títulos, realizando nos mercados financeiros e de capitais 
operações ou serviços de natureza dos executados pelas instituições 
financeiras. 

§ 19 O Banco Central da República do Brasil, no exercício da 
fiscaliza~ão que lhe compete, regularâ as condições de concorrência 
ent(e instituições financeiras, coibindo-lhes os abusos com a aplica­
ção da pena (vetado) nos termos desta lei. 

§ J9 Dependerão de prévia autorização do Banco Central da 
República do Brasil as campanhas destinadas à coleta de recursos do 
público, praticadas por pessoas físicas ou jurídicas abrangidas neste 
artigo, salvo para subscrição pública de ações, nos termos da lei das 
!->odedades por ações. 

{Às CotniJSÕes de Cortstituiçào e Justiça, de Economia e 
de Finanças. 1 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- O projeto que aca­
ba de ser lido será publicado e remetido às comissões competentes. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Cattete Pinheiro. 

O SR. CATTETE PINHEIRO (ARENA - PA. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A produção de fibras vegetais na Amazônia tem encontrado 
renovados obstáculos a sua expansão. Antes eram indústrias que 
desprezavam o produto interno, preferindo importar do Paquistão, 
da lndia ou da Tailândia a matéria-prima utilizada na confecção de 
~acaria. Agora são fórmulas como a utilização de sacos usados de 
algodão e o emprego de plástico e papeL 

É natural que fatos dessa natureza gerem instabilídade e con­
seqUente intranqüilidade entre os produtores amazônicos, aos quais 
pouca ou nenhuma assistência tem sido oferecida e, ao contrário, 
muitos percalços antepostos. 

O principal mercado da juta e da malva é o interno. Em do­
cumento oficial de 1968. o então Ministério do Planejamento e 
Coordenação Geral assinalava que "o mercado nacional se vem mos­
trando aquém de suas efetivas possibilidades na absorção de saca­
ria". Justificava o subconsumo com o que considerava custo elevado 
dos mtnufaturados, que estimularia o aparecimento de sucedâneos e 
o que qualificava de "clima psicológico extremamente desfavorável 
ao dest·nvolvimento da economia da juta". 

SLccde que a produção das fibras vegetais se expandiu, embora 
encontrando pontos de estrangulamento na própria produção, no 
beneficiamento e comercialização, contribuindo para o agravamento 
dos problemas pela redução da capacidade competitiva. 

O empresariado amazônico, consciente da necessidade de lutar, 
tem realizado esforco permanente para o desenvolvimento da juti­
cultura. 

Com sede em Belém, foi criado, em outubro de l974, o Instituto 
de Fwnento à Produção de Fibras Vegetais da Amazônia -
IFIBR I\ M. t uma sociedade civil, sem fins lucrativos, integrada por 
empresários e que se destina a estimular a produção e a produtivida­
de da cultura de fibras vegetais na região, especialmente a juta e a 
malva. Tem realizado trabalho notável e o esforço promovido trouxe 
alento à economia das fibras. A meta que o IFIBRAM se impôs­
de elevar a produção de 65 mil para 145 mil toneladas, no período de 
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1975 a 1979- está ~m pleno desenvolvimento, visando ao atendi- final do meu discurso, no relativo aos problemas da pressão da 
menta pleno da demanda interna. chamada indústria do papel. 

Em 1975, a produção alcançou 90 mil toneladas que, somadas Em outubro de 1977, sob 0 título "Amazônia Alarmada Pede ao 
aos estoques existentes, dispensaria a importação. 

Governo Justiça e· Apoio", o Boletim Cambial publicou o seguinte 
A produção de 1976 continuou em elevação, assim como a de 

1977 _ editorial: 

No fim do ano de 1977, o IFIBRAM atuava junto às autorida- _. ___ , "1. Para a safra de 1975/76. _o IAA permitiu- no 
des do setor, pedindo que não mais fosse permitida a reutilização de _-'~no de Safra respectivo- a reutilização de sacaria usada, 
sacos de algodão para embalagem do açúcar cristal comercializado {~~~~algodão, para a embalagem de açúcar cristal, como medi-
no· País. Pretendia, com essa medida, assegurar estabilidat:e ao ~-'","- da de excepcionalidade. Tinha receio de que as indústrias de 

~:-;·-

mercado da embalagem de juta,para uma competição em igualdade ;:<'.<-:" juta e de algodão não pudessem atender às necessidades das 
d~ condições com a sacaria nova de algodão. -~--/ usinas produtoras de açúcar cristal. 

No mercado internacional, a sacaria de juta é usada para emba- 2. Para a safra de 1977J78, o mesmo IAA- absoluta-
lagem de açúcar dos mais diversos tipos, sendo proibido o uso de sa- mente seguro da capacidade de atendi111ento das indústrias de 
cos usados. numa medida de higiene indispensável. juta e de algodão - apresentou o anteprojeto do Plano de 

Até agora, no entanto, o Instituto do Açúcar e do Álcool tem Safra ao ·seu Conselho Deliberativo, sem aquela permissão 
mantido a orientação condenável e condenada, permitindo o uso de excepcional e redigindo o texto próprio, conforme a seguir: 
sacaria usada nos planos da safra 1977 f78. "Art. 42. Todo açúcar comercializado ou em 

trânsito no mercado interno deverá estar acondicionado 
O Sr. José Lindoso (ARENA - AM)- Permite V. Ex• um 

em sacaria nova de algodão ou juta." 
aparte? 

O SR. CATTETE PINHEIRO (ARENA- PA)- Com muita 
satisfação. 

O Sr. José Lindoso (ARENA - AM) - V. Ex• trata, hoje à 
tarde, no seu discurso, de um assunto de interesse dos nossos Esta­
dos, e o faz com grande oportunidade. Desejaria contribuir para o 
discurso de V. Ex•. não só associando-me às suas considerações, 
como enfocando a dura realidade para a indústria e a produção de 
juta e malva, no Amazonas. Há dois dias estivemos, com o futuro 
Governador do Pará, Coronel Alacid Nunes, acompanhando as lide· 
ranças do Estado do Amazonas e do Estado do Pará e o Grupo do 
lFlBRAM, que V. Ex~ ressalta muito merecidamente, pelo esforçv 
que está fa;..:endo na melhoria da produção, na quaHficaçào da fibra, 
estivemos com o Sr. Ministro Angelo Calmon exatamente para deba­
ter o problema do plano de safra do Instituto do Açúcar e do Álcool. 
No ano passado, no art. 42, parágrafo único, do seu Plano de Safra, 
aquele Instituto estabelecia a exceção para o uso da sacaria, repetin­
do um procedimento já de dois anos anteriores. E o esforço que as 
lideranças empresariais e os Governos dos nossos Estados promove· 
ram para. exatamente, responder positivamente com a produção de 
libra para sacaria, evitando a importação, esse esforço está realmen­
te comprometido pelas dificuldades apresentadas na competição de 
interesses entre os industriais do saco de papel e as indústrias de açú· 
car, na reutilização do saco usado. Não só as considerações de higie­
ne com relação aos sacos usados, mas a necessidade de garantir aque­
les industriais e produtores das fibras da malva e da juta de nossa 
área, teriam que determinar uma revisão do processo em que se 
concede ao Instituto do Açúcar e do Álcool a permissão para, atra­
vés da reutilização da sacaria, vir a prejudicar um consumo maior, 
mais substancial. da nossa fibra. Vejo, e digo isso com muita cons­
ciência, um futuro de diliculdades p~ua a juta e a malva, porque as 
induStrias de papel, segundo percebemos no debate, dimensionaram 
demasiadamente alto os níveis de produção e estão forçando o uso 
da sacaria de papel para o ensacamento e embalagem do açúcar. Por 
outro lado, dentro do processo de evolução, os graneleiros agora vão 
apanhar o açúcar para levar para os outros países, restando·nos 
somente as áreas da África e da Ásia com relação ao consumo na 
base da sacaria. uma competição dura que temos com as fibras do 
Oriente. As considerações que V. Ex• faz e o enfoque rápido que, 
neste momento, estou me propondo <\.fazer no discurso de V. Ex•. 
em solidariedade às suas considerações, revelam não só uma sotida­
riedade. mas uma preocupação profunda de nós da Amazônia, em 
torno desse problema grave para os interesses econômicos da nossa 
região e para uma grande parte da população interiorana do nosso 
Estado. Obrigado a V. E.x• 

O SR. CATTETE PINHEIRO (ARENA- PA)- Honra-me a 
contribuição v'aliosa de V. Ex• e espero merecer a sua atenção até o 

3. Quando da discussão do anteprojeto por parte do 
Conselho Deliberativo, foi introduzido um parágrafo único 
ao já transcrito artigo 42. O Parágrafo único é do seguinte 
texto: 

"Parágrafo único. Será permitida, excepcional­
mente. a reutilização da sacaria, uma única vez, obedeci­
das as instruções baixadas pela Fiscalização do lAA." 

E aqui continua a ação contra a Amazônia. 

"4. A permissibilidade fixada pelo Parágrafo único 
aproveitou. apenas, aos saqueiros (comerciantes de sacaria 
nova e usada), pois <:~.briu para eles mercado excepcional­
mente grande, qual seja. aquele da embalagem de açúcar 
cristal produzido pelas usinas açucareiras do Brasil. 

Não beneficiou a indústria de sacaria de algodão; e nem 
beneficiou a indústria de sacaria de juta. 

5. A produção da fibra de juta vem sendo fomentada 
na Amazônia pelas razões de todos conhecidas: é a única pro· 
duçào agrícola racional desenvolvida na área com assistência 
do Governo Federal (Polftica de Preços Mínimos); com assis­
tência do própri~ complexo industrial juteiro do Brasil e com 
assistência dos governos estadiais. 

A sua comercialização, entretanto, vem sendo difi­
cultada porquanto a capacidade de absorção dessa matéria· 
prima, por parte das indústrias, vem se mostrando estável (e 
até em redução), pelas dificuldades da comercialização do 
respectivo produto manufaturado. Essa dificuldade maior 
decorre da competição de sacos plásticos, que têm como 
matéria-prima o petróleo - que (por sua vez) tem, como 
matéria·prima importada, subprodutos de petróleo. 

6. Todos conhecem a importância sócio-econômica da 
produção de juta e malva para os Estados da Amazônia: 
Amazonas e Pará. Ê o principal produto de sua economia; 
representa a atividade agrícola que fixa o homem no interior 
daquele imenso vazio. 

7. De outro lado, a indústria manufatureira de juta, no 
Brasil. é composta de um complexo de 28 fábricas - todas 
elas eminentemente brasileiras, sem qualquer participação de 
capital estrangeiro. 

8. Só na Amazúnia, compreendendo a atividade 
agrícola. de transporte, de beneliciamento e prensagem e de 
industrialização. a juta envolve, nessas atividades, cerca de 
200.000 pessoas. 

Por essas e muitas outras razões, a juta precisa ter seu 
mercado usuário ampliado. E todos os estudos mostram que 
isso será obtido no momento em que todo o açúcar cristal, 
produ;..:ido e comercializado no Brasil, venha a ser embalado 
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em sacaria nova, de algodão ou de juta, pois, nesse momento, 
tanto juta quanto o algodão disputarão, em condições de 
igualdade, o fornecim!nto das necessidades dos usineiros. 

Ressalte-se que, internacionalmente, açúcares são 
embalados em sacaria de juta sem qualquer contra-indica­
ção decorrente de contaminação prejudicial. Ao contrário: a 
juta, fibra vegetal natural, não tem qualquer condição de con­
taminar os produtos q Je embala," 

Mas, ao que parece, tantos argumentos da maior seriedade e a 
apresentação de fatos de tam~~nha gravidade não conseguiram influir 
nas decisões dos responsáveis pela análise dessa problemática tão 
relevante para a Região Amazônica. Ê o que se depreende do telex, 
que passarei a· ler, a mim endereçado pela Associação Comercial do 
Pará: 

"Trazemos conhecimento V, Ex• nossa preocupação 
face notícias novo plano safra açúcar incluiria papel como 
embalagem esse produto, sob alegação de escassez das maté­
rias-primas vegetais, fibras de algodão e também juta e malva. 

Não é verdadeira essa argumentação. Produção das 
fibras de mal v a e juta .: normal e atenderá demanda nacional 
de telas, sacos e fios de aniagem. 

Adoção de sacos de papel para embalagem de açúcar, co­
mo pretendido no novo plano da safra de açúcar, prejudi­
caria, tambêm, trab-alho elogioso da Comissão de Finan­
ciamento da Produção, qudem estimulado e apoiado produ­
cão nossas fibras vegetais, através da Política de Preços Míni­
mos, consolidando posição brasileira de exportador da fibra 
e dos manufaturados de malva e juta. 

Não apenas a economia regional amazônica perderia, 
mas toda a economia nacional. Assim, pedimos a valiosa 
interferência de V. Ex". na defesa das fibras de malva e juta, 
no sentido de que nenhum plano seja aprovado, quer de safra 
açucareira como de outro produto qualquer, que aprove a 
utilização de sacaria dt~ papel, devido prejuízo que trará para 
esta região e todo o País. Também pedimos que façam ouvir 
esta Associação Comercial do Pará, que congrega agriculto­
res, prensadores e fabricantes de manufaturados das citadas 
fibras de nosso Estado do Pará. 

Nosso Estado produz cerca de 50 por cento da safra 
brasileira das referidas fibras de malva e juta. 

Cordiais Saudaçõt~s. Associação Comercial do Pará -
Affonso Gadelha Sim~.s. Diretor-Presidente; José Lamarão, 
Direlor-Secretário." 

O Sr. Milton Cabral (ARENA - PB) - Permite um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. CATfETE' PINHEIRO (ARENA - PA) - Com o 
maior prazer. 

O Sr. Milton Cabral (ARENA - PB) - O problema que 
V. Ex• está abordando tem, a meu ver, maior profundidade. Li, na 
imprensa de hoje, que o Ministro da Indústria e do Comércio estaria 
ainda em dúvida em se decidir por um pleito entre industriais têxteis 
e industriais de papel. Alega o Sr. Ministro, nos comentãrios da 
imprensa, que, sendo o regime de livre empresa, de liberdade de pro­
dução, e que ambos oferecem razões muito r artes, ficaria muito diff­
cil ao Ministério tomar uma dt:cisào de opção entre estimular a pro­
dução de embalagens de papel para açúcar ou assegurar um mercado 
exclusivo para embalagens de açúcar com telas de fibras vegetais. 
Mas, a meu ver, há um argumento, que V. Ex• naturalmente não 
quis invocar, mas considero da maior importância, é o de que sendo 
o papel fabricado com a matéria-prima celulose, e sendo a produção 
da celulose hoje policiada em todos os países do Mundo, porque 
afeta pesadamente a ecologia, tornando-se um produto gravoso. às 
condições ambientais. Nas nações de economia industrial não há 
mais estimulas para o seu incremento. Enquanto isso, a produção do 
algodão nada afeta o meio ambiente. Só este aspecto justificaria a 
preferência pela embalagem C(l'11 sacos de fibras vegetais. 

• 
O SR. CATfETE PINHEIRO (ARENA PA) - Assim 

cowo a das outras fibras. 

O Sr. Milton Cabral (ARENA- PB)- Sim, fibras de algodão, 
da malva, da juta, que são fibras naturais, e que, além de absorver 
uma quantidade muito grande de mão-de-obra, trazem o benefício de 
não afetarem o meio ambiente. Portanto, se considerarmos que o 
estímulo do consumo do papel, obrigatoriamente, leva a um maior 
com;umo de celulose, produto que nós não devemos estimular eJtage­
radamente, porque. sem dúvida nenhuma, poderâ trazer outras 
conseqüências que irão exigir do próprio Governo grandes inves­
limentos financeiros para a preservação do meio ambiente. Não 
vejo, assim, sentido deixar-se de lado uma atividade que oferece tan­
tas vantagens, inclusive a de não afetar o nosso meio ambiente. 
Logo, cabe ao Governo tomar uma decisão que será a de reservar o 
mercado da embalagem por atacado para as embalagens feitas com 
produtos de fibras vegetais. Este e o ponto de vista que quería que 
conHasse do discurso de V. Ex• Espero que o nosso operoso Minis­
tro Calmon de Sá assim o entenda, e tome sua decisão. 

O SR. CATfETE PINHEIRO (ARENA- PA)- Agradeço a 
V. Ex• vir enriquecer o meu discurso com manifestação tão im­
portante. 

Mas é preciso, também, considerar a gravidade das declarações 
do Ministério da Indústria e do Comércio, quando diz ter dificulda­
de d;: opção entre indústria de capital eminentemente brasileiro, para 
favorecimento de indústrias de capital multinacional ou de capital 
estn:ngeiro. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. CATIETE PINHEIRO (ARENA- PA)- Com muito 
prazer, eminente Líder. 

O Sr. Virgflio Távora (ARE]'.; A- CE)'- Assistindo ao depoi­
mento do Ministro Ângelo Calmon de Sá perante a CPI da Câmara 
dos Deputados que estuda os motivos dos prováveis retardamentos 
das medidas implantadas neste País para se enfrentar a crise de com­
bust:veis desde 1973, podemos dar testemunho a V. Ex• do que o 
titular da Pasta disse a respeito. O Deputado Gabriel Hermes, da 
Bancada do Estado do Pará, leu documento semelhante- não foi es­
se - dos produtores de juta protestando contra o desejo dos indus­
triais do papel e celulose de que no atacado, já que no varejo é nor­
mal a utilização desse recipiente, fosse na indústria açucareira dis­
seminado o uso do papel como recipiente. S. Ex• afirmou, então, 
que tinha recebido- são suas palavras textuais- solicitações tanto 
dos :~araenses como de todos aqueles outros industriais do papel e 
celulose. Três atitudes poderia tomar o Governo. A primeira, a mais 
comum, seria aquela de lavar as mãos- estamos em uma economia 
de mercado, portanto cada qual fizesse o que bem entendesse. A 
segunda alternativa seria aquela de contingenciar o uso, permitindo 
a utdização do papel. A terceira, justamente a de conservar tudo 
como se encontra, isto é, o papel ficaria para,. o varejo, como ê hoje 
em ciia a embalagem. e a juta e o algodão seriam utilizados no ataca­
do. Subipóteses seriam apresentadas do reaproveitamento ou não, 
da reutilização ou não da sacaria. S. Ex•, que estava estudando o 
problema em profundidade. Desde logo descartou a primeira hipóte­
se. Ao contrârio do que fazem ver .aí as notícias citadas e há pouco 
dito, o Governo se inclinaria por apoiar justamente os produtores de 
juta. É exatamente o contrário do que ouvimos aqui, neste Plenãrio. 
Ê o testemunho que damos. quando, incidentalmente, este assunto 
foi tratado no depoimento da CP! atrás aludida. 

O SR. CATfETE PINHEIRO (ARENA- PA)- Agradeço o 
esclarecimento trazido por V. Ex•. Senador Virgífio Távora, esperan­
do que, na hora da decisão final, ele seja lembrado. 

O Sr. José Lindoso (ARENA - AM)- Permite V. Ex• um 
a pane? 

O SR. CATTETE PINHEIRO (ARENA- PA)- Com sat1sta-
ção. 
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O Sr. José Lindoso (ARENA - AM) - Estamos um pouco a 
imitar a Bancada do Nordeste, que, quando acontecem problema,s 
que afetam essa Região, se un·e, nesta Casa, num grande coro de 
reclamações. 

O SR. CATIETE PINHEIRO (ARENA- PA)- Muito gra­
to por seu aparte, nobre Senador Agenor Maria. 

Sr. Presidente, é uma nova investida contra a economia 
amazônka e o desenvolvimento regiánal e, conseqüentemente, 

O SR. CATTETE PINHEIRO (ARENA- PA)- 1:: o que tem erosiv8 _à economia do País. Repete-se 1,1 ação deletéria de grupos 
faltado à Amazônia nesses momentos de reivindicação. com~tidos com interesses outros que não os nacionais. 

0 Sr. José Liru:loso (ARENA_ AM) _Como poucas são a~--· _O~atr~s._ houve te~tativa se~:Jha_nt_e_procurando envolver o 
nossas vozes, juntemos as nossas fracas vozes para repor as coisas ;·- -.- o ras,~letro do Ca_fe. _Na ocasJao, mtctava.o meu man~ato no 
nos devidos lugares. Primeiro a economia brasileira não é de pur ..... ·· _do. Recebendo denuncta do que se tramava, consegut entrar 
livre empresa. ' 

3
;-- o-· "ógnito no recinto fechado, onde ll_lanobra aurdida numa concor-

. ,~~ rência propiciaria a substituição dos sacos de fibra vegetal pelos de 
O SR. CATfETE PINHEIRO (ARENA PA) _ papel. Revelada a minha presença, por inadvertência de um cir-

Lamentavelmente ela é somente denominada de livre empresa quan- constante. quando se preparavam para formalizar o ato, nova mano-
do se trata de atender interesses e reivindiCações da Amazônia. bra dos responsáveis evitou o nagrante que eu preparava. Mas, o 

principal foi conseguido: o escândalo impediu fosse consumado o 
crime contra a Amazônia. O Sr. José Lindoso (ARENA- AM)- t uma economia com 

conotações de um dirigismo que se vincula, inclusive:, a uma 
perspectiva de planos nacionais de desenvolvimento. Há, realmente, 
uma faixa de liberdade empresarial, mas liberdade etnpreaarial 
orientada. Isso é bom que se diga, para que possamos inserir l)esta 
discussão numa linha de verdade. Dentro deste pressupostô, ---6 
IFJBRAM organizou, no ano passado, um documento. Juntamente 
com elementos do Pará - e, se não me falha a memória, o nobre 
Senador Jarbas Passarinho esteve conosco- fizemos uma colocação 
perante o Sr. Ministro do Planejamento. Desejávamos nós da Ama­
zônia que fosse definida uma política nacional de fibras, porque, há 
três anos, estávamos importando juta. O Governo fomentara a 
produção dessa fibra. A CFP tem estoques de juta, feitos através do 
socorro do preço único, comprados nos momentos de crise de merca­
do. Então, esse ordenamento seria lógico. Efetivamente acontece 
que, sem uma política nacional de fibras, sem um disciplinamento 
global, ficaremos em desvantagem. Se houver disciplinamento, tere­
mos uma faixa para a produção, em função do consumo delimitado 
pelas necessidades e as características mais adequadas par!! a embala­
gem desse ou daquele produto, em função de nossa realidade eco­
nômica. Erguendo sua voz em solidariedade aos nossos com patrícios 
da Amazónía, V. Ex• está lebrando dentro do espírito público e a 
serviço do Governo, porque contribui para ~s esclarecimentos e as 
definições necessárias em torno desse problema que é vital para a 
nossa economia. 

O SI!. CATIETE PINHEIRO (ARENA- PA)- Muito gra­
to a V. Ex• 

O Sr. Agenor Maria {MDB- RN)- Permite-me V. Ex•? 

O SR. CATIETE PINHEijl.O (ARENA- PA)- Ouço o no­
bre Senador Agenor Maria. 

O Sr. Agenor Maria (MDB- RN)- Nobre SenadorCattete 
Pinheiro, a sacaria de papel deriva de subproduto do petróleo. Não 
temos petróleo no Brasil, conseqOentemente esse subproduto vem do 
exterior. A maior quantidade de papel plástico é proveniente do po­
lipropileno. A juta- como a malva e o algodão- é fibra natural. 
Temos, realmente, fibras naturais bastantes no Brasil para deSen­
volver toda espécie de sacaria de que precisamos, As fibras naturais 
passam por um processo social, pois empregam braços, e os temos 
em grande quantidade no Brasil para serem aproveitados. Ê preciso 
que se veja que o produto meramente comercial, tem sentido pu­
ramente econômico. Os produtos que advêm da Mão-de-Obra 
empregada no campo e na lavoura têm, realmente, deferência toda 
especial, porque ·esses produtos dão emprego aos nossos trabalhado­
res agrícolas. Entendo que o Governo vai optar pelo emprego da 
sacaria fabricaqa com fibras naturais, pois que, se se aproveitar as fi. 
bras artificiais, será a marginalização das fibras naturais e, conse­
qUentemente, da Mão-de-Obra do campo. Congratulo-me com 
V. Ex• por este pronunciament'o e tenho a impressão de que, na defe­
sa .das fibras naturais, não só estamos defendendo a economia inter­
na do País como a própria economia social. 

O Sr. ltalívio Coelho (ARENA- MT)- V. Ex• me concede 
um aparte? 

O SR. CATIETE PINHEIRO (ARENA- PA)-Com prazer. 

O Sr. ltaJh·io CoeJiw {ARENA - MT) - Ouço com toda a 
atenção o discurso de V. Ex~. e me chama a debate o ilustre Senador 
José Lindoso para falar em nome dos representantes da Amazônia. 
Embora eu seja do Mato Grosso do Sul, represento, com todo cari­
nho e amor. o Mato Grosso todo, do qual sou originário. E lá na 
A mazõnia matogrossense, que se honra em integrar essa parte tão 
importante qo nosso solo brasileiro, praticá-se incipientemente essa 
atividade. Mas a nós outros, brasileiros, interessa que seja reservado 
a produtos de tão magnífica qualidade e importância, como a sacaria 
de juta. um consumo nacional. É um produto nacional oriundo da 
indústria naciona• e da matéria prima da terra brasileira: não há por 
que não reservamos uma política adequada, uma fatia, uma parcela 
do consumo que garanta a estabilidade dessa produção. No meu 
entender, a embalagem em atacado do açúcar, do café, e de cereais 
devia ser reservada à sacaria de juta e algodão; a de papel ficaria, co­
mo bem disse o ilustre líder Virgílio Távora, para o consumo, para o 
cimento, sementes. laranjas, e outros produtos. Mas os cereais, o 
charque e o açúcar, esses deveriam ser embalados com a sacaria de 
juta. Então, dou toda a minha solidariedade a V. Ex• e à mensagem 
dos produtores da Amazônia, 

O SR. CATIETE PINHEIRO (ARENA 
agradeço, em nome dos seus patrícios da Amazônia. 

PA)- O que 

O que naquela época era pretendido, usando as 'safras de café, 
agora é tentado com as safras de açúcar, ao que transpaerce da mani­
festação da Associação Comercial do Pará, que me traz à tribuna 
para encaminhá-la à análise desta Casa e do Poder Executivo. 

Cumprindo o meu dever de representante do Pará e da Amazô­
nia, quero manifestar a minha confiança em que o Senhor Presidente 
da República impedirá a espoliação que, mais uma vez, ameaça aque­
la Região. 

O estimulo e o apoio à produção das fibras vegetais é um 
imperativo, inclusive, por serem produtos de exportação. 

Em 1976, o Pará colocou no mercado exterior tecidos de juta no 
valor de USS 2.058,614; naquele ano, o Amazonas exportava 
US$ 1,650,561 dos mesmos tecidos. Acresce, ainda, que as exporta­
ções hrasifeira& no setor vão muito afém, induindo os países da 
ALALC 

Embora tendo sido prevista uma demanda insatisfeita, a produ­
ção de libras comportou-se de tal modo que isso não ocorreu. 

O mercado interno pode esimular mais ainda a economia 
j"tÍcola. Para isso bastaria, por exemplo, a utilização desse tipo de 
sacaria em, pelo menos, um terço, inicialmente. dos 90 milhões de 
sacos de açúcar cristal destinados à exportação. 

E o que esf_teram os brasileiros da Aml;lzônia lutando por partici­
par do desenvolvimento do País. (Muito bem!) 
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O SR. PRESIDENTE (Jo~é Lindoso)- Com a palavra o nobre 
Líder Senador Virgílio Távora, que falará pela liderança da Maioria. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA - CE. Como Líder. 
pronuncia o seguinte discuno. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Pre~idente, Srs. Senadores: 

Havíamos, de antemão, avisado o eminente e combativo 
representante por São Paulo. Senador Franco Montara, que hoje 
iniciaríamos a resposta à aprc:ciaçào, brilhante na forma, mas, -
de~culpe-nos tanta repetição o Plenário- a nosso ver, Passível de vá· 
rias restrições nas idéias que ·:ontém o pronunciamento que fizera 
S. Ex~. semana passada, corohda sua oração por uma apresentação 
do que poderíamos chamar a cartilha emedebista para a solução do 
problema salarial brasileiro. 

Didaticamente procurarenos, na resposta, seguirmos caminhos 
pareddos com aqueles outros, quando discutimos os problemas 

·especificamente da área cujo tratamento nos é afeto- a econômica­
financeira. a do estabelecimento da infra-estrutura que lhe dá 
suporte. 

De início, tocaremos, entilo, na parte doutrinária, que é a de 
hoje. Pror.:uraremos, sinteticamente, apresentá-la e, em seguida, pas­
saremos aos debates. Não temos a pretensão de que possamos, em 
meia hora ou vinte minutos, conseguir, por maior que seja o nosso 
poder de síntese, obter o objetivo colimado. mas, na sessões seguin­
tes, no prosseguimento ~esta nposição, esperamos, sempre com a 
presença do eminente Senador Franco Montara, esclarecer a missão 
e, ao mesmo tempo, o assunto. 

Da palestra de S. Ex• - uma verdadeira palestra, a sua oração 
- escolhemos 22 pontos, e i: sobre todos esses 22 pontos que 
procuraremos, então, respigar nossas observações. 

Hoje, vamos situar determinados conceitos, S. Ex• os examina­
rá. Apresentaremos determinados dados e, se formos felizes, 
concluiremos ainda esta tarde ~:ssa primeira parte da oração. Logo 
na semana que vem poder-se-ia, então. debater 0 assunto. Dá-nos a 
impressãO, se bem lemos o trabalho ora em exame, que ele pode ser 
sinteti.tado em três pontos; uma crítica à política salarial, de uma 
maneira geral, nela incluída toda a parte referente ao que chamaría­
mos de reajustes salariais, e uma parte específica sobre o salário 
mínimo. Esta a visão geral do trabalho apresentado por S. Ex• e. 
como corolário de suas afirmativas, então o conjunto de cinco suges­
tões em que são apresentados, repetimos, aquilo que se poderia 
sintetiLar como uma política, a·J ver de S. Ex~. mais consentânea a 
. <>e r aplicada no plano salarial hoje em dia. 

Se dividimos assim, vamos procurar, também. abordar os 
conceitos, a nosso ver, certos, recordar determinadas noções de um 
assunto que reputamos, hoje em dia, de uma atualidade inconteste. 
Começemos pelo salário mínimo: O sistema de salário mínimo foi 
criadO. no Brasil, através da Lei n"' 185, de 14 de janeiro de 1936, 
cujo art. lY caput, assim dispunha: 

. "Todo trabalhador ~em direito, em pagamento do servi­
ço prestado, a um salá1io mínimo capaz de satisfazer, em 
determinada região do País e em determinada êpoca, as suas 
necessidades normais de alimentação, habitação, vestuário, 

·higiene e transporte." 

Criado em 1936, apenas, \-ilrios anos após, embora regulamen­
tado em 1938, somente foi fixado, pela primeira vel, pelo Decreto-lei 
n"' 2.162. de 1"' de maio de !940, publicado em 4 do mesmo mês. com 
vigê11cia de 60 dias após a sua publicação. 

Quando. posteriormente. se promoveu a coordenação sistemati­
nda das normas de proteção do trabalho, sob a designação de Con­
solidação das Leis do Trabalho--CLT-o salário mínimo passou a 
constituir todo o capítulo (Capítulo 111 do Título li) do texto consoli­
dado. Destarte. no art. 76 da CLT, o salário mínimo foi assim con­
ceituado: 

"Salário mínimo é H contraprestação mm1ma devida e 
paga diretamente pelo empregador a todo trabalhador. inclu­
sive ao trabalhador rural. ... " 

Vinha isso - queremos lembrar bem aos Senhores - desde a 
C on~olidação das Leis do Trabalho 

·· ... sem distinção de sexo, por dia normal de serviço, e 
capa/ de satisfazer, em determinada época e região do País, 
às sua<> necessidades normais de alünentaçào, habitação, 
vestuário. higiene e tran~porte." 

Estamos repetindo para os Srs. Senadores verificarem a evolu­
ção que teve o conceito e a extensão da abrangência deste benefício. 

A Constituição de 1946, no Título Ordem Econômica e Social, 
assegurou. entre outros direitos, um salário mínimo capaz de satis­
fazer às necessidades normais do trabalhador e sua família. 

Aí já vemos o choque da Consolidação das Leis do Trabalho 
com a Constituição: uma falava que o salário mínimo era a prestação 
mínima devida e paga diretamente pelo empregador a todo traba­
lhadrr. inclusive ao rural, para a sua manutenção. Já a Constituição 
de 19-~6 dizia: despesas de manutenção sua e de sua família. 

\1 as, para isto. poderia ser estabelecido um salário mínimo 
relati ,ro, que variava segundo o número de dependentes do emprega­
do. f.-.sse critério, todavia, apresentava o inconveniente de onerar 
mais as empresas que empregassem maior número de empregados 
casados e de prole numerosa, o que levaria a dispensar tais emprega­
dos, para admitir <>olteiros. Era o resultado lôgico da modificação do 
texto. 

Outra tese, então vigorante após 1946, foi a do salário mínimo 
abso!Jto, igual para todos os empregados, independentemente de 
terem ou não encargos familiares, mas calculado para atender às 
necessidades normais de uma determinada composição familiar. Es­
se critério. entretanto, apresentava o inconveniente de se remunerar 
com um salilrio familiar o trabalhador solteiro que, neste caso, 
receberia um salário muito superior àquele necessário ao atendimen­
to de •;uas necessidades normais. 

Até agora parece que está claro a antítese existente. 
Assim foi que, já em 1963, - um ano antes do movimento 

rcvolLcion:.írio - a Lei n9 4.266, mstituiu, numa solução certa. o 
salário família para o trabalhador. Esse salário família é correspon­
dente a 5% do salário mínimo regional, por filho menor de 14 anos. 
A fim de não haver di!Jeriminação de parte dos empregadores para 
com us empregados, o custeio do salário fan1ília é feito mediante 
contnbtlição da empresa. calculada em 4% do salário de contribui­
ção para o INPS de todos os seus empregados, independentemente 
do est 1do civil de cada um . 

Agora, antes de passar adiante, por uma questão de justiça, 
vamo-. aqui rememorar um pouco o passado, e dizer que o salário 
famíliJ, desta Lei n9 4.286. é, nada mais nada menos, fruto do esfor­
ço de ..1m diligente Ministro de Trabalho no gabinete parlamentarista 
que. em Exposição de Motivos n"' 21-61 do Conselho de Ministros, 
dava base para o Executivo de então enviar ao Congresso o Projeto 
de Le1 no 3.628, daquele ano. E este Ministro justamente. àquele 
tempo. é o hoje Senador Franco Montoro. 

O Sr. Franco .'\1ontoro (MDB- SP) ~ Obrigado a V. Ex~. 

SenadJr Virgílio Távora. 

O SR. \'IRG(LIO T~VORA (ARENA- CE)- Justiça nào 
preci.>.a ~e r agradecida. 

E1tiio, gostarí<Jmos de dizer: aquele tempo o salário família­
cnmo. aliás, muito bem fixado na e:\posição de motivos em epígrafe 
~era justamente feito para a complementação do salário do empre­
gado, de prole desde a unitária até a mais numerosa possível. 
Tratava-se, pois, de uma complementação ao salário e ao salário 
minimo, ipw facto- é um salário- de todo trabalhador brasileiro. 
Servia. justamente, pàra se sair do impasse criado por aquela nova 
concei .uaçiio dada a salário mínimo. A instituição pois do salário 
f:tmíli:., teve. também, por objetivo consolidar de"finitivamente o 
Texto ..:onstitucional com o da Co11solidação das Leis do Trabalho, 
que di~ ia o contrário, conforme há pouco afirmamos. 

E-.t;Jbelcceu a Lei n~' 4.266 que a fixação do salário n1ínimo, de 
que trata o Título 11 da C'L T, terá por base, unicamente, as neces-
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5idades normais do trabalhador sem filhos, considerando·se aten. regiões, correspondendo uma região para cada ·Unidade da 
dido, com o pagamento do salário família, o preceituado no art. 157 Federação. 
da Constituição de 1946. aquele que acabamos há pouco de ler. Assim, em 1940, quando da primeira fixação dos níveis salariais 

Ocorre que, trinta e um anos após, a constituinte de 1967 consig. mínimos, havia no País 22 regiões e 28 sub· regiões, mas com apenas 
nau no artigo 165 da Constituição, como direitos assegurados ao 14 nívei.s·diferentes de salário mínimo. Ne• ·:: n'csmo ano, a razão 
trabalhador, separadamente: en;~aior e o menor valor do salário mínimo era de 2,167. Esta 

I - salário mínimo capaz de satisfazer, conforme as condições ra .. · ·~ ingiu sua maior expressão no ano de 1954, quando foi da 
de cada região, as suas necessidades normais e as de sua família: o.ql!ii1 de 4,325, sendo que, no momento presente, se situa apenas em 

11- salário família aos seus dependentes. x!IW4, o que reflete de maneira eloqüente uma tendência para a 
Por um lap~o. pensamos nós, consignou também salário família jlhlificaçào do salário mínimo. 

aos seus dependentes. Então, há já uma rotação no conceito não só 
do salúrio mínimo como do salário fumília. 

A ~e entender o segundo como complemento do primeiro, a ma­
téria já estaria regulamentada pela Lei n"' 4.266/63. Se, entretanto, o 
entendimento for o de que os dois institutos são direitos autônomos, 
regredir-se-ia à Constituição de 1946, antes da vigência da Lei- sem 
favor dizemos- Montara, a lei n"' 4.266. 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - Muíto obrigado li 
V. Ex~ 

O SR. YIRGII.IO TÁ YORA (ARENA- CE)- O Ministério 
do Trabalho, nas oportunidades de revisão dos níveis de salário 
mínimo. considera os valores referentes ao atendimento das necessi­
dades do trabalhador, nos termos do que dispõe a Consolidação das 
Leis do Trabalho e a Lei n"' 4.266. Este primeiro inciso gostaria que 
fosse discutido quando da parte de debates. Desculpem·nos se esta· 
mos sendo um pouco maçante, mas procuramos ser bem didâtico, 
para poder discutir depois os dados da questão. Então um dos crité­
rios adotados é justamente este: 

Consoante estabelece o § l9 do art. ll6 da CLT, "o salàrio 
mínimo, uma vez fixado, vigorará pelo prazo de três anos, podendo 
ser modificado ou confirmado por novo período de três anos, e assim 
seguidamente, por decisão da respectiva Comissão de Salário 
Mínimo, aprovado pelo Ministro do Trabalho e Previdência Social". 

As Comissões de Salário Mínimo, que funcionavam uma em 
da Estado e que eram constituídas de representantes do Governo, 
dos empregados e dos empregadores, foram extintas pela Lei 
n9 4.589/65, passando suas atribuições ao Conselho Nacional de 
Política Salarial, também constituído de representantes do Governo, 
dos empregados e dos empregadores, 

Segundo estabelece o* 29 do citado art. 116 da CLT, o salário 
mínimo poderá ser revisto, excepcionalmente, antes de decorridos 
três anos, desde que fatores de ordem econômica tenham alterado 
profundamente a situação existente quando da última revisão. 

O art. 81, capta. da CLT assim dispõe: 

"O salário mínimo será determinado pela fórmula Sm = 
a+b+c+d+e, em que a, b, c, d e e representam, respecti­
vamente, o valor das despesas diárias com alimentação, 
habitação, vestuário, higiene e transporte necessários à vida 
de um trabalhador adulto." · 

O valor do salário mínimo ê, pois, o quantum necessário ao 
atendimento das despesas relativas aos itens referidos no art. 81, 
citado. e deverá ser revisto sempre que, a critério do Governo, seu 
poder de compra esteja substancialmente esvaziado no que toca ao 
atendimento das mencionadas despesas. 

Embora, em principio, a lei determine que em princípio há um 
intervalo de três anos para as revisões, a prática dos últimos anos 
consagrou a periodicidade de doze meses, coerentemente com a que 
se aplica às revisões coletivas dos salários das categorias profissio­
nais nos dissídios coletivos. 

De-~de sua instituição no País, o salário minimo tem apresen­
tado diversas alterações em seu conjunto, seja no número de valores 
diferentes, seja na flutuação da razão entre o maior e o menor desses 
valores, 

Nos termos da legislação_ vigente, o País, para efeito de 
aplicação do salário mínimo, se acha dividido em regiões e sub· 

'./ 

Durante toda a história do salário mínimo no Brasii, o maior nú­
mero de regiões e sub· regiões verificou-se no ano de 1956·, quando ha­
via 22 regiões e nada menos que 32 sub-regiões, mas correspondendo 
a 23 níveis de \alares diferentes. O maior nUmero de valores 
diferentes foi registrado no ano de 1963, - gostaria que a data 
ficasse fixada- quando o d~creto de fixação do salário minimo esta­
beleceu 38 níveis salariais mínimos distintos. No momento presente, 
há no País, 22 regiões e apenas 4 sub-regiões de salário mínimo, com 
somente 5 níveis de valores diferentes. 

Nas revisões do salário mínimo tem havido, também, o cuida­
do de ponderar~ e aí é outro ponto do nosso debate- a capacida­
de de suporte da economia de cada região, a fim de que não se acar· 
rete ónus demasiado às empresas, com reflexos danosos no campo SO· 

cial. sob a forma de aumento dos índices de emprego. Em outras 
palavras, procura-se não se repetir, aqui no Brasil, experiências 
desastrosas que v1mos em países próximos, na América do Sul, em 
que a desordem -;alaria] desmantelou economias tradicionalmente 
ordenadas e fortes. 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. YJRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Com prazer. 
Por enquanto. acho que não há nem razão de discussão, porque 
estamos apenas na parte doutrinária. Mas vamos a elas. Como dis· 
semos, com prazer. aceitamos. 

O Sr. Franco Montoro (MDB ~ SP)- Era exatamente esta a 
observação que queria faLer a V. Ex• O tempo de que dispomos é 
limitado. V. Ex• está fazendo uma exposição magnífica, dando as ra­
zões de ordem doutrinária e de ordem jurídica para aspectos 
importantíssimos, ligados ao salár~o mínimo. Mas, ao iniciar o 
discurso de V. Ex•. tive a impressão ele que V. Ex• iria responder às 
críticas que havíamos feito à atual políti~a salarial do Governo. Fize. 
mos algumas críticas bem precisas. Não foi mantido o valor do salã­
rio: não toi incluído o índice que correspondesse ao aumento da 
produtividade: o salário mínimo foi tratado de forma mais dura e 
mais severa do que os demais níveis salariais. São críticas objetivas ... 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA - CE) - Em número 
de vinte e duas. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- V. Ex•, na realidade, 
parece que está, como os advogados hábeis, procurando fugir à 
questão, porque está quase a terminar o tempo destinado à interven· 
cão de V. Ex•e nenhum dos pontos controvertidos foi apresentado. 
Louvo a qualidade científica do trabalho de V. Ex•, mas lamento 
que não seja a controvérsia, a polêmica que pretendíamos estabele· 
cer. 

O SR. YJRGIUO T Á YORA (ARENA - CE) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, já dissemos algumas vezes que esta Oposi­
ção é sôfrega, que esta Oposição não tem paciência. Quando ini· 
ciamos, dissemos que íamos fazer uma parte expositiva. O eminente 
Senador que chegou logo após nossas primeiras palavras, estã 
convidado a ouvir-nos durante uma semana inteira, quando iremos 
responder, item por item dos 22 apresentados por S. Ex• Já demos 
conhecimento à Liderança de que vamos ocupar, em nome da 
Liderança do nosso Partido, toda a semana que vem para focalizar 
ponto por ponto do que afirmado por V. Ex• Mas não poderíamos 
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fazer, como não o fatemos na parte econômica, sem fixar aquilo que, 
a nosso ver, deve ser a4ui rdembrado. como as noções básicas em 
torno das quús se pode ct_~.cutir a qutstào. V. Ex• pode ficar bem 
tranqli!lo: são 22 pontoo; do di~cur~o de V. Ex" que serão por nós 
focalirados. Se vamos ..:'m:;,!guir c,mvencê~Jos, não sahernos, mas é 
esse "catatau·· todo que t:~t<i aqui c:: V. E.:~;;• vão ouvir. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- ~tas o problema é tão 
simples ... 

O SR. VIRGlLIO 1 Á VORA (ARENA- CE)- Não há nada 
de simples. Vamos mostr:.~r t·ue, inc!usi._.e nos idos de !961/1962, não 
se apresentava assim tão -; mples. lsm não é nenhuma traição a 
V. Ex~. mas vamos mostrar o que se está fa1.endo hoje ... 

O Sr. Franco Monloro ( \1108- SP)- Em lugar de prometer 
mostrar, é bom mostrar Jugo 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Mas, para 
isso é preciso desde o início ~c estabelecer pontos incontroversos. E 
mais. eminente Senador. com toda a gentileza com que V. Ex~ nos 
brinda, ouvindo nosso dtscurso. permita-nos recordar um pequeno 
ponto: é que o orador enc;tminha o discurso como acha que deve 
encaminhar. 

O Sr_ Franco Montoro (MDB - SP) - \.1as é claro. E o 
aparteante dirige seu aparte como acha que deve apartear. 

O SR. VIRGlLIO TÁVORA (ARENA- CE)- E acolhemos, 
com toda satisfação, o aparte de V. E:xf 

O Sr. Franco Montoro (M OU- SP)- Lamento que não tenha­
mos podido discutir nada. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Terâ V. E•• 
uma semana inteira para 1.Hs..:utir e saber se devem ser ou não contra­
ditadas por V. Ex• a~ afirmuivas aqui feitas e, se verdadeiras. pois 
V. Ex' pode achar que algut'las não o são. Mas se verdadeiras, são 
baseadas justamente nesses C{•'1Ceitos, ou seja, nessas premissas. 

Sr. Presidente. permita-nos apenJ.s terminar a parte dos 
conceitos do salãrio mínimo vez que estamos inscritos hoje e, se 
tempo houver, concluiremos a parte relativa aos conceitos da polí­
tica salarial propriamente dita. dos reajustamentos coletivos e de 
como são feitos. S. Ex•. o Senadur F rarco Montara, que tem uma 
secretaria funcionando muito bem. ~cceberá as notas taquigráficas, 
mastig.aro'l isto no fim-de-~cmana, e no p-imeiro dia que aparecer -
terça-feira. não e? ... 

O Sr. Franco MorJtoro (MDB - SP) ~ Quando V. Ex~ o 
desejar. 

O SR. V!RGlL!O TÁVORA (ARENA - CE) - Desde 
segunda~feirã estaremos aqui com ~ peça pronta. No dia em que 
V. Ex• chegar. começa-~e a discutir, mostrando com tabelas, nú­
meros e gráficos, como V Et• gosta, o porquê ou não das afirma­
tivas de V. Ex• 

O Sr- Franco Montoro (M DB- SP)- V. Ex• permite? (Assenti­
mento do orador.) Uma cu r osidade. V. Ex.t pretende demonstrar 
que foi mantido o poder real dos sal<lrios? V. Ex• pretende de­
monstrar que se incluiu o índH:e de produtividade ... 

O SR. VIRGlLIO T.\VORA {ARENA- CE)- Quanto ao 
índice de produtividade V. Ex• vai discutir uma tarde inteira co­
nosco, por que a sua conce tuaçào de índice de produtividade é 
diferentíssima da nossa. Tem .. ,e que discutir primeiro, os conceitos 
que vão basear os debates._ eminente Senador. pois o debate é sério. 
A noção que V. Ex• tem de produtividade é completamente diferen­
te da que nós temos ... 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- A que o Governo tem, 
porque o Governo definiu produtividade no PAEG, e deu até um 
gráfico. Estou me apoiando m, cri~ério fixado pelo próprio Governo. 
A tlm:-.a ro<;iç~lo Í! de cnhr;.1r Co Governo que cumpra os critérios que 
fi\llll 

O SR. \'IRGILJO T \\'OR·\ (ARENA- \F)- V. E:~;~ deseja 
é qL:..: .;ig_'-lOlOS ex:ltaOlC!ilt: ol 1':\~.(i-, é t.'>so? 

o Sr. Franco :V1ontoro (~IDR- SP)- b.ato. Não hâ neces~ 
sidade. 

O SR.\ iRGfl.IO T \\"C)R-\ iARE;\;A- CE)- Seja contra 
umJ. .:m~a ou c.mtra Llutra. l'.o:io h.i nenhuma cilada no que estamos 
per ;untando a \. 1-. xt 

(}SR. PRI:.SlJ>E:"t/Tl·: (Jo.~ê LmdO<iO. Fu ~o ar a c<tmpainha.) 

O SR.\ IRGIUO T.\U)R-\ (ARENA- CE)- Já concluire­
mo,. Sr. Presidl·ntc. ;1 r· .meira pa-te do antelóquio. como se diria. 

V. Ex~ vai ter urrw longa doutrinação sobre salário. 
Vale acentuar. tumprind~l. Sr. Presidente, esta primeira parte­

e St 10scritos estivcrm•'~ continu'-lremos mais tarde, se o tempo dos 
oradores e se \. h.~ u perr·,tttrem que o fator salário é um dos 
elementos a o,:on~iéerJ' n.1 complexa ejitrutura econômica do País. 
Assim. u fixação dn <;;Xmo ndn1'110 - outro conceito que gostaria 
qu~; V. Ex' medil:l<>~c a n:spettn- não atenta exclusivamente para a 
ideal condiçiiv dt· ·, id;J dt> tr<.~b.a:h<Jdor, mas considera, também, a 

capaddade da resi~tência do sis:ema econômico em que se apoia 
tod1 a comunidade nacional Ern outros termos, não se perde de 
vista o interes<>e em uh.Jnçar '' m lior número de empregós, objetivo 
qut poderá re~ul!:Jr pfi.:JUdtcJdo. <;e ni1o for estudada a questão nos 
seu·; .1spectos nl<-<Í~ .1mplo<>. 

Resumindo. J. \·apaçi1o do p;Jder aquisitivo, como veremos nos 
dehates doo;,aJ:i.ri,l min1mn. entre o maior e o menor salário mínimo 
do mesmo ano. a p;Jrttr de j;tnl.:lfo de 1952, passou por diferentes 
fasts. O maior sal<irio rnínimo jj ~e reaprmuma do valor real de 1952. 
f: OJtra afirm.IIl\a que !!ll!>laríumns que V. ·Ex• confirmasse ou não. 
Em contrapurtida. tl m<.:nor salário mínimo- feita a série de 1952 a 
estr parte. semrr..: ~c mant~:ve a.:-1ma daquele de 1952. estimado, no 
an'1 pre:-.cnte, cn' um dlo~ seus rnai;; elevados índices. 

Termin;tríam.,~. Sr. Pn:~tdcntc, diLendo que o salário mínimo 
ser[ então ohjcto de debate com o eminente Senador franco 
Mt•n!nf\1, f:t/cnd,, nú~ ~êrie. rara, de uma Vel por todas, terminar­
mo•. wm a discu~s;hl. S..: S. f\~ nus convencer, teremos o Jair p/ay de 
diltr que estumQ~ cng;•nados e e~peramos que a recíproca também 
succda. O ~al<irin mínirno. no dia de hoje, procura recuperar perdas 
que não vieram rle 196 · 1%2 ..:: 1 %3, mas que desde o ano de !952 se 
apr•:sentJrJ.m em dcsccdl'ncia. h.! vendo. após 1975, ou mais pronun­
cia{ a mente Já no ano dt: 1976. pmcurado recuperar o seu valor. Isso 
van1os mo:-.lrar, Sr. Prc .. itJentc. ::om dados que apresentaremos à 
nol--rc Oro:-.u;Jt, e rlcL• !Wstarí:.tmm de ouvir contradita, baseada, 
tamhém. em nUmcrl". 

Era, nl' m•1m;;:nt')· n que ~inhamos a dizer, Sr. Presidente, 
agr,tdeçendo u bcnt'vokncta de V. Ex• que, reconhecemos, foi mui­
ta. !7\-1uilo bem1 Palma~) 

COMPARf'Cf.'.\1 \14/S OS SRS. SENADORES: 

Adalberto s~na -·· José Guiomard - Jarbas Passarinho 
A !e \andrt· Co~ta -· \\ il~~1n (Jonçalves - Jessé Freire - Augusto 
Fra1ço- GikJ.n Roda- Lo1urival Bapti~ta- Dirceu Cardoso­
Eurtco Racndc - JoJo Calmon - Nelson Carneiro - Gustavo 
Caranema- Mcnde., Canale- Acciol) Filho- Leite Chaves­
l.enoir Vargas- Otair Beckcr 

O SR. PRESIOEI'íTE ( ~knrique de La Rocque)- Está finda a 
Hota do Expetlit.nll'. 

Pa~su-~e ~ 

lterr 1 

ORDEM DO DIA 

Vot<u;~to. em tumo único, do Requerimento nll 84, de 
\97X. do "ienhor Senad,lf Otair Becker, solicitando a transcri­
ção. n(1s Anais d,, Senado Federal. da nota publicada no 
Jornal de Santa Catarinn, de 13 de abril de 1978, sob o título 
",\ind:Itl Di~cur.;;o do Candidato". 
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Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta· 

do~. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será feita a transcrição. 

I E a seguinte a matéria cuja transcrição é solicitada: j 

AINDA O DISCURSO DO CANDIDATO 

Dissemos. em editorial anterior, que o discurso proferido pd~ 
General João Baptista Figueiredo na convenção da ARENA, ainda 
que breve, constitui um documento bastante expressivo da sua orien­
tação política e de suas características como homem público e como 
pessoa. 

Antes de mais nada, há que ressaltar o seu sentido de continuida­
de. com o reconhecimento, na sua formação e na sua carreira, do 
papel exercido pelos seus antecessores, os presidentes a que serviu, 
Médici e Geisel, por seus camaradas de armas e, o que é altamente 
significativo. por seu pai. o General Euclydes de Oliveira Figueiredo, 
seu "intransigente professor de amor à Pátria". 

O candidato à Presidência, numa época em que é tão forte a 
tentnçào de negar o passado. como coisa superada, e apegar-se· a 
novidades mal experimentadas, que muitas vezes não passam deve­
/hari"as co/Jertas por um verniz modernizante, timbra em frisar, com 
humildade. o seu respeito e a sua homenagem aos seus mestres do 
passado, como que reconhecendo que nada se cria sem a transmissão 
de experiências através de gerações, inclusive, e sobretudo, no seio 
do grupo familiar, onde se forma, no fundamental, o caráter do cida­
dão. 

Outros traços marcantes da personalidade retratada no pro­
nuiH:Ü.JnH!nto de candidato são o racionalismo e o realismo, indissolu­
velmente ligados por certo. João Baptista Figueiredo, com a 
formação rigorosa que se exige de um oficial general, está habituado 
a colocar os problemas em termos lógicos, refogando qualquer 
concessão ao pensamento mágico, tão persistente ainda no substrato 
mental do nosso povo. Ele não confunde anelos, aspirações, com pos­
sibilidades. nem estas com os próprios fatos. Trata de partir dos da­
dos do real na medida em que se pode apreendê~\ os, devidamente ela­
borados. a fim de poder trabalhar numa base sólida, que permita 

_ algum grau de certeza e evite miragens e decepções. 
Daí a sua-colocação das diretrizes políticas e administrativas a 

seguir, onde se condiciona sempre qualquer avanço ou qualquer 
êxito à questão dos meios existentes e das possibilidades reais. Ele sa­
be que. partindo de uma avaliação das forças atuantes da nossa 
sociedade - de suas expectativas. de seus interesses -e das condi­
ções geradas pelo desenvolvimento econômico e pelas dificuldades 
que o País atravessa presentemente, seria imprudente estabelecer 
metas a cOnquistar em prazo rígido, inclusive o aperfeiçoamento das 
instituições no sentido da democracia plena. 

Fica-nos a convicção de que Figueiredo se propõe a avançar pas­
<.o a pa»so. com o máximo de lucidez, respeitando realisticamente os 
obst[u;ulo~. mas >.empre atento às aspirações mais sentida~ da 
opinião pública. que deve constituif a grande base de sustentação 
política do regime. 

O SR. PRESIDENTE (Henríque de La Rocque) -Item 2: 

Votaç~o. em turno ünico, do Requerimento nq 85, de 
J 978, do Senhor Senador Otair Becker, solicitando a transcri­
ção. nos Anais do Senado Federal, da nota publicada no 
jornal O E.\tado. edição de 8 de abril de \978, sob o título 
.. N;.J. saudação. Konder mostra o que foi feito para fixar o ho­
mem h terra" 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será feita a· transcrição. 

ta seguinte a matéria cuja iramcrição é solicitada: 

NA SAl.JDAÇÃO, KONDER MOSTRA O QUE 
FOI FEITO PARA FIXAR HOMEM Á TERRA 

Em seu discurso de saudação, ao Presidente Geisel, o 
Governador Antonio Carlos Konder Reis fez um balanço no setor 
agropecuário em Santa Catarina, lembram*' que a produção de fru­
tas em bases econômicas tem sido uma preocupação desde que ini­
ciou sua vida pública, aos 20 anos de idade. Em seguida falou 
rapidamente sobre a fruticultura, que é explorada há pouco tempo 
no Estado e que participa hoje dos fundamentos econômicos de 
comunidades como São Joaquim e Fraiburgo, além de se fazer 
presente na economia de Videira, Caçador, Urussanga, Âgua Doce. 
Treze Tílias. Curitibanos, Lacerdópolis, Pinheiro Preto, Campos 
Novos, Bom Jardim da Serra e Lebon Régis.' Citando estatísticas do 
anO passado, o Governador lembrou que o Brasil importou mais de 
240 --mil toneladas de maçil, informando que do consumo interno a 
produção nacional atende apenas a \3%. 

Depois de salientar que a Secretaria da Agricultura presta as· 
sistência técnica a 1.182 fruticultores, que são responsáveis por 55% 
da produçJo de maçã no País, o Chefe do Executivo disse que "os 
incentivos que estamos fornecendo em mudas selecionadas, adubos e 
pesquisa nos permitem uma visão otimista quanto ao futuro". 
O DISCURSO 

''SeÍlhor Presidente: 

Nos meus três anos de administração deste Estado, é a sétima 
vez que tenho a elevada honra de saudar Vossa Excelência. E como 
nâs oportunidades anteriores, hei de, também nesta, ter a virtude da 
brevidade. 

No momento em que Vossa Excelência se desloca até esta cida~ 
de catarinense para prestigiar com a sua presença a Festa Nacional 
da Maçã. entendi que as minhas breves palavras deverão ser um teste~ 
munho. 

Saudando a 8 do mês passado os participantes do Primeiro En· 
contra Nacional de Fruticultura de Clima Temperado, reunidos em 
Florianópolis, eu lhes dizia que a produção de frutas em bases econÔ· 
micas. neste Estado, "tem sido uma preocupação minha desde os pri­
meiros passos da minha vida pública, quando, ainda moço de vinte e 
poucos anos. ocupava as honrosas funções de Chefe de Gabinete do 
então Ministro da Agricultura. Dr. João Cleofas de Oliveira". 

E continuava relembrando que "quando tive a honra de 
acompanhar aquele Ministro numa visita ao nosso Estado, no início 
dos <Jnos cinqüenta, durante uma viagem de trem que ambos fizéra­
mos no trecho Joaçaba-Caçador, concluímos que percorríamos ter­
ras e ares próprios para o cultivo de frutas de clima temperado". 

Naquele já recuado ano. a única fruta européia que aqui se culti­
vava e industrializava era a uva, com duas estações experimentais: 
uma em Videira e outra em Urussanga. 

As nutras frutas de procedência européia só passaram a ser 
cultí\ a das racionalmente após a instalação. nesta cidade de São 
Joaqu1m. em 1953, da Primeira Estação Experimental de 
Fruti.:ultura de Clima Temperado. cuja criação teve a honra de 
propor ao eminente Ministro João Cleófas. 

Faço remissão ainda ao que disse aos fruticultores nacionais 
reunidos na Capital do Estado no início de março passado: "A 
fruticultura, de prática tão recente nesta região, participa hoje dos 
fundamentos econôtnicos de comunidades como São Joaquim e 
Fraiburgo e está presente também na economia de outros municípios 
como Videira, Caçador, Urussanga, Agua Doce, Treze Tflias, 
Curitibanos, Lacerdópolis, Pinheiro Preto, Campos Novos, Bom 
Jardim d<-1 Serra rle Lebon Rêgis. 

~ xuta noçilo do que representa a cultura da maçã, dilo-nos os 
-;q~uintc~ número<;: em 1977. o Brasil importou mais de 240 mil 
tonebdas dessa fruta: do seu consumo, a produção nacional ainda 
nüo participa com mais de 13%. E na produção nacional, Santa 
Catarina contribui com 55%. 

• 
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Senhor Presidente: 
Esses números, que parecerão desanimadores em termos de 

balanço comercial, mostram-nos as imensas perspectivas do cultivo 
de frutas de origem européia. 

A Secretaria da Agricultura de Santa Catarina dá assistência 
técnica a 1.182 fruticultores deste Estado e os incentivos que estamos 
fornecendo em mudas selecionadas, adubos e pesquisas, nos 
permitem uma visão otimista quanto ao futuro. 

Contando sempre com a colaboração da Empresa Brasileira de 
Pesquisa Agropecuária (EM BRAPA), a Secretaria da Agricultura do 
meu Governo tem podido participar da pesquisa e da assistência 
técnica aos frutkultores deste Estado. N'os moldes da EMBRAPA, a 
minha administração criou a Empresa Catarinense de Pesquisa 
Agropecuária (EMPASC), que desenvolve as suas atividades no 
setor de fruticultura através das Estações Experimentais de São 
Joaquim, Videira e Caçador, com 14 técnicos, vários deles com cur­
sos de mestrado ejou doutorado. 

A EMPASC conta bem com a valiosa colaboração do Governo 
japonê<>. que aqui mantér:: um técnico altamente qualificado. 
trabalhando com os nossos a1:rônomos. 

Com a Universidade de StutgartfHohenhein, a EMPASC 
mantém permanente intercâmbio de conhecimento!! sobre 
fruticultura de clima temperado. 

Valiosa colaboraçip vimos recebendo também da Universidade 
de Nova Jersey, centlo mundialmente famoso de genética vegetal. 
que já nos enviou 25.000 cr Jzamerltos genéticos de variedades de 
maçãs, peras e pêssegos, qL.e ainda se encontram em regime de 
adaptação ecológica. 

No momento, estamos desenvolvendo estudos de adaptação e 
produti~idade de novas variec!ades de nectarinas, arpeixas e a aclima­
ção de cerejeiras. 

Em 1977 - através. de projeto específico, o PROFITI - foram 
p1antados 1.350,000 novos pt~s de frutas de clima temperado nesta 
região, agregando 1.507 hectares à âreajâ utilizada de 6.101 hectares, 
num crescimento da área plantada de 24,7% com um aumento de 
32,7% no núinero de plantas que nesse período passou de 4.120.000 
para 5.480.000. 

Desenvolvendo-se a indú!.tria do vinho e, em termos racionais, a 
industrialização de outras frutas. 

Não basta, contudo, mandar plantar e mandar criar. Ê 
indispensável dar ao homem do campo uma infra·estrutura de 
transporte e armazenamento que assegure aos seus produtos 
escoamento e estocagem adequados. 

Com esse plano, que poderia chamar de ambicioso para um 
pequeno Estado que ainda hoje não conseguiu fazer o seu orçamento 
atingir Cr$ 10.0110.000.000,00, bati às portas do generoso gabinete de 
Vossa Excelên~.,J.. pedindo-lhe que me socorresse. pois resultava 
evidente que o erário es~adual não permitiria a execução de tal 
programa. 

A resposta de Vossa Excelência foi o aval e a certeza de que 
batera na porta certa. Facilitando empréstimos externos e internos e 
mesmo abonando verbas a fundo perdido, permitiu Vossa Excelên­
cia qUI! eu pusesse em execução uma obra que está permitindo ao ho· 
mcm do campo ter acesso às grandes estradas federais. através de 
dc.o.:nas de pequenos e médios segmentos das redes mundiais e esta· 
duai-;. que, somadas. já ultrapassam a respeitável cifra de 400 
quilômetros de estradas pavimentadas nos três anos de minha 
admini<>traçào. podendo-se a este número agregar mais 644 quilôme­
tros implantados, retificados c entregues ao uso, mesmo sem 
pavimentação. 

Reconheço que é uma cifra ainda modesta, mas ela tem valor 
comparativo, se dissermos que as estradas pavimentadas pelo Estado 
nos três anos da minha administração correspondem a exatamente 
90% de todas as estradas pavimentadas pelas administrações esta­
duais anteriores a 15 de março de 1975. E posso garantir que até o 
término do meu mandato esse r úmcro será largamente ultrapassado. 

Por mais tediosos que sejam estes números são eles uma 
pn:staçào de contas que faço àquele a quem fui pedir os recursos 
pata essas obras. 

;..la elaboração da infra-estrutura destinada à fixação do homem 
à sua gleba, as estradas são muito importantes, mas não bastam, se 
nàl• fizerem parte de um contexto que inclua também eletrificação 
runl e armazenamento. Por isso, a minha administração empre­
endeu paralelamente um intenso plano de eletrificação rural, através 
da Eletrificação Rural de Santa Catarina (ERUSC), que nestes 
últJmos três anos, já construiu e energizou 3.283 quilômetros de 
lintas rurais e mantém em construção mais 3.628 quilômetros, num 
total de 6.911 quilômetros de novas linhas. 

Em 15 de março de 1975, quando assumimos o Governo do 
Estado, havia em Santa Catarina 3.054 quilômetros de linhas de 
eletrificação rural. 

Três anos depois. já entregamos 3.283 novos quilômetros 
ene~gizados e temos mais 3.628 em construção, num crescimento de 
226 ?f em um triênio. 

Essas tinhas prontas e em construção beneficiarão 26.100 
pro:lriedades rurais, através de 21 cooperativas e nelas já foram 
gastos CrS 368.9g7.000,00, dos quais o Governo Federal, através do 
GEER, INCRA c FINAM E, participou com CrS 71.274.000,00 e o 
Governo do Estado investiu CrS 297.713.000,00. 

Nu setor do armazenamento, procuramos acudir principalmen­
te a conserva dos gêneros altamente perecíveis. Fiquei 
profundamente preocupado com a situação dos plantadores de 
cebola de ltuporanga, no Vale do Rio Itajaí do Sul, quando, em 
1974, tiveram que lançar ao rio cinco mil toneladas do produto, por 
absoluta impossibilidade de estocagem. 

Visando a solucionar esse problema, a Companhia Catarinense 
de Armazenamento (COCA R), criada no meu Governo, iniciou uma 
obra pioneira e experimental, construindo, no prazo de poucos 
meses um armatém para estocagem de cebolas em ltuporanga que 
vem operando com total aproveitamento, tanto que, nesta última 
safr<:' o produto foi negociado pelo próprio produtor, a preços 
altamente compensadores. 

Essa experiência vitoriosa nos animou à construção de um arma­
zém de arroz, em Tubarão, para atender à safra do Vale do Rio 
Tubarão: estamos ultimando os estudos e já temos o terreno para a 
construção de um granJe frigorífico para carnes no Porto de Itajaí, 
com vistas à exportação de frangos do oeste catarinense para o 
Oriente Médio, comércio cada vez mais próspero, assim como carnes 
congeladas e industrializadas, do Vale do Itajaí e do Extremo e Meio 
Oest~: do Estado. 

Ainda no item de estocagem de alimentos, certamente a obra 
mais importante que estamos realizando é o terminal graneleiro do 
port•) de São Francisco do Sul, em convênio com o PRONAZEM e a 
PORTO BRÁS, num in,.estimento total da ordem de 200 milhões de 
cruzeiros. Com essas mstalações que permitirão o embarque 
de 1.000 toneladas por hora de granéis sólidos, teremos atendido o 
embarque de toda a produção de soja, de milho e outros gêneros 
alimt ntícios. não apenas do norte e oeste catarinense, mas eventual­
ment..: da região limítrofe do Paraná. 

bsa grande" obra deverá ser concluída e posta em serviço dentro 
de trés a quatro meses. 

Ainda com vi<>ta à estocagem e comercialização da produção 
agropastoril. em março passado, instalamos um Centro de Abaste­
cimento (CEASA), à margem da BR-101, em Florianópolis, e, nesta 
semana, entrou em operação o Mercado do Produtor, de Urubici, 
muni::ípio desta região, grande produtor de tomates. 

Como primeira operação desse novo mercado, permito-me citar 
a venda de uma grande partida de tomate para Sergipe, o que seria 
impo~;sível, sem o entreposto comercial que se estabeleceu nesse Mer­
cado jo Produtor. 

Hcgistro que o problema da e'itocagem e armazenamento con­
tinua presente na fruticultura da região. Dada a dimensão do inves­
timento neces.;;ário à sua solução, confiamos na ação do Governo de 
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O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque)- Item 4: Vossa Excelência, que nunca recusou apoio a medidas que visem ao 
aumento e à melhoria da produção dos nossos campos. Por outro 
lado, proteção ao produtor nacional, nos períodos de safra, é assun- Discussão. em turno único, do Parecer n\) 27, de 1978, da 
to que certamente já é objeto de preocupação de Vossa Excelência, Comissão de Constituição e Justiça, que conclui pelo arqui-
pois não há como amparar o desenvolvimento da fruticultura sem a vamento do Ofício "S" nl' 22, de 1977 {nl' 52-P/MC, de 
garantia para o produtor nacional de mercado à época da colheita. J..t-10-77. na ·origem), encaminhando ao Senado Federal có-

Senhor Presiderlte: o::~·a das notas taquigráficas e do acórdão proferido nos autos 
Com três quartos do meu mandato concluído, VosSa Excelência o/jfY do Recurso Extraordinário número 77.705, do Estado do Ma-

haverá de me perdoar de haver ocupado 0 seu precioso tempo fazen- ">i'~- ranhão, no qual o Supremo Tribunal Federal em não conhe-
do este sucinto relato das realizações do meu Governo, naquilo que __ .-.,..:< "'i' ccndo do recurso, confirmou a inconstitucior1alidade da Lei 
concerne à política de fixação do agricultor ao campo, dando-lhe= n~" 3.267. de 14 de setembro de 1972, daquele Estado. 
condições de participar das benesses do progresso, até no lazer, atra­
vés da eletricidade: permitindo-lhe transportar por estradas de tráfe­
go permanente o produto do seu labor e também cuidado de resguar­
dar a sua colheita da gula do atravessador, que se torna tanto mais 
voraz, quanto menos possibilidade tem o colono de estocar o seu 
produto perecível por um tempo que desestimule essas manobras de 
mercado. 

Ao apresentar a Vossa Excelência os agradecimentos do poVo e 
do governo do meu Estado pelo incentivo que a sua visita empresta a 
esta Festa Nacional da Maçã, faço-o na certeza de que os fruticulto­
res de Santa Catarina saberão que esta visita ê um estímulo a todos 
aqueles que estão substituindo as importações de frutas estrangeiras 
pela produção das congêneres nacionais". 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque) -Item3: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer n9 209, de 1978), 
do Projeto de Resolução n9 23, de 1978, que autoriza a Pre­
feitura Municipal de Barretos, Estado de Sào Paulo, a elevar 
em CrS 4.!65.022.40 (quatro milhões. cento e sessenta e cinco 
mil. vinte e dois cruzeiros e quarenta centavos) o montante de 
sua dívida consolidada. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira usar da palavra. declaro-a encerrada. 
Encerrada a discussão, é a matéria dada como aprovada, nos ter-

mos do art. 359 do Regimento Interno. indo à promulgação. 

E a Jeguinte a redarão final dada como aprovada: 

Redação final do Plojeto de Resolução n"' 23, de 1978. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 
42, inciso VI, da Constituição, e eu, , Presidente, pro-
mulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE !978 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Barretos, Estado de 
São Paulo, a elevar em Cr$ 4.165.022,40 (quatro milhões, 
cento e sessenta e cinco mil, vinte e dois cruzeiros e quarenta 
centavos) o montante de sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. ]9 f: a Prefeitura Municipal de Barretos, Estado de São 
Paulo, nos termos do art. 2~" da Resolução O"' 93, de t 1 de outubro de 
1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em CrS 4.165.022,40 
(quatro milhões, cento e sessenta e cinco mil, vinte e dois cruzeiros e 
quarenta centavos) o montante de sua dívida consolidada, a fim de 
que possa contratar um empréstimo, de igual valor, junto ao Banco 
do Estado de São Paulo SjA, este na qualidade de agente financeiro 
do Banco Nacional da Habitação (BNH), destinado ao financia­
mento de obras de guias, sarjetas e pavimentação no Conjunto Habi­
tacional "Pedro Cavalini", obedecidas as condições admitidas pelo 
Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2"' Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Em discussão o parecer. (Pausá.) 
Nenhum dos Srs. Senadores desejando usar da palavra, declaro­

a encerrada. 
Em votação. Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria será arquivada. 

to .~eguínte o parecer aprovado: 

PARECER N• 27, DE 1978 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre Oficio "'S" 
n~" 22. de 1977 (n9 S2-P jMC, de 31-10-77, na origem), .. do Se­
nhor Presidente do Supremo Tribunal Federal, encaminhando 
ao Senado Federal cópias das notas taquigráficas e do acórdio 
proferido nos autos do Recurso Extraordinário nP 77.70!, do 
Estado do Maranhão, no qual o Supremo Tribuna) Federal em 
niio conhecendo do recurso, confirmou a inconstitucionalidade 
da Lei n9 3.267, de 14 de setembro de 1972, daquele Estado". 

Relator: Senador Nelson Carneiro 

Ao apreciar o Recurso Extraordinário n\) 77.705, do Estado do 
Maranhão. o Supremo Tribunal Federal, em sessão de 14 de setem· 
bro de 1972, resolveu, por unanimidade, dele não conhecer, man­
tendo acórdão do Supremo Tribunal Eleitoral. que entendeu "conta­
mínadà de inconstítucíonalídade a Lei Estadual n9 3.267/72", "por 
inobservância a normas legais de órbita federal". 

Hipótese semelhante já foi apreciada por esta Comissão, que, 
acompanhando o lúcido parecer do Senador Accioly Filho, entendeu 
que era de ser arquivado pedido que também se referia à decisão de 
inconstitucionalidade, declarada por outro Tribunal, e de cujo re­
curso não conhecera o Egrégio Supremo Tribunal Federal (Oficio 
n'I,JJ/70, Parecer n9 282, de 1971). 

Nos casos dos autos, a decisão de inconstitucionalidade é do 
Superior Tribunal Eleitoral, e do recurso dela interposto não conhe­
ceu a Suprema Corte. Assim, a decisão não é sua, e escapa ao Con­
gresso Nacional qualquer declaração a respeito, face do disposto no 
art .42. VH, da Constituição. 

Meu voto, assim, é pelo arquivamento do Oficio "S" n\) 22, de 
!977. 

É o meu voto. 
Sala das Comissões, 8 de março de 1978- Daniel Krieger, Presi­

dente- Nelson Carneiro, Relatar- Leite Chates- WJJso-n Gontal­
ves- Helvídio Nunes- Mattos Leão- Oslres Teixeira- Otto Leh­
mann. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque)- Esgotada a 
matéria. constante da Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Tem a palavra o nobre Senador Lãzaro Barboza, por cessão do 

nobre Senador Paulo Brossard. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB - GO. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Comemora-se, amanhã, em todo o País, o "Dia da Imprensa". 
Já nos primórdios da nacionalidade, vemos a Imprensa de nossa 

terra compartilhando das lutas políticas pela consolidação de nossa 
soberania. 
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Graças à Imprensa, qm: após a proclamação da Independência 
já se constituía de 15 jornais naCionais e 2 estrangeiros, foi gran­
demente estimulada a produção intelectual do País. 

Em órgãos como a Gazua do Rio. o Diário do Rio, O Revérbero 
Constitucional, o Jornal do Commercio e a Aurora Fluminense. 
pontificaram com seus memorâveis escritos, a& figuras de maior· 
prestígio da vida literária e política do País, como Gonçalves Ledo, 
Januário dà Cunha Barbosa e Frei Francisco de Sampaio. Com eles 
irrornpem as campanhas políticas que atingiram seu clímax no 
Primeiro Império e durante todo o período da Regência. A 
importante literatura do jorn:tlismo político assumia o primeiro pla­
no na tarefa de divulgação do~; ideais nacionais. 

"A agitação doutrinária :Jue até então se concentrara nos prelos 
londrinos do Correio Bra:iliense de Hipólito da Costa, deslocava-se 
de súbito para o âmago do espírito nacional," como notou Euclides 
da Cunha. 

Em pouco tempo, após é. decretação da liberdade de imprensa, 
consagrada na Constituição C:e 1823, e graças às lutas políticas que 
então se desencadearam, sueedem-se à campanha tenaz daquele 
grande jornalista patrício polêmicas de larga repercussão na opinião 
pública, como as provocadas pelas reações nativistas, pelos debates 
travados nas assembléias legislativas e pelas questões partidárias. 

Nessas memoráveis campanhas. divisamos os vultos de insignes 
jornalistas, como Bernardo Pereira de Vasconcelos, Carneiro de 
Campos e, sobretudo, Evariste da Veiga, todos pugnando, com notâ­
vellucidez, com firmeza incor:·utível e com coragem varonil contra 
os abusos e as distorções então existentes. 

Foi mesmo pela ação decisiva da Imprensa, que os movimentos 
de 1830 e 1831 se tornaram tão vigorosos que levaram Pedro I a 
abdicar o trono, pondo termo ao Primeiro Império. 

A lmprensa brasileira, que precedera, na ·mf'luência sobre o 
espírito público, à eloqUência parlamentar, foi, a~sim, por largo 
tempo, o leito profundo e ramificado como uma rede potâmica, por 
onde se canalizou a torrente impetuosa dos idea1s políticos desta 
importante fase de nossa história. 

Foi nos jornais dessa época que se iniciou e se fortaleceu a 
carreira poiítica de eminente.s homens públicos do Brasil como 
Lopes Gama, Justiniano José da Rocha, Torres Homem, Odorico 
Mendes e João Francisco Listoa. Somente no Segundo Império é 
que a Imprensa viria ceder lugar à cloqUência parlamentar, forma, a 
um tempó aristocrático e democrática do pensamento político, e que 
surgia, então, nesse período de agiteções, com um brilho e uma força 
capazes de transferir para um plano secundãrio seu forte poder de 
orientação da opinião pública. 

Mas, não tardou muito, e nas lutas pelos ideais republicanos e 
liberais, a Imprensa brasileira reassumia seu prestigio, desempenhan­
do um dos mais importantes papéis na implantação e consolidação 
da República. 

E ao longo de toda a nossa história republicana, vemos nossa 
Imprensa, altaneira, como trincheira avançada, pugnando pelo bem 
estar do povo brasileiro e pela prevalência dos princfpios de liber­
dade e do direito. 

Sr. Presidente, Srs. Senadoro~s: 
Estamos em plena era das comunicações. 
Uma visita a uma oficina de um jornal, em nossos dias, é uma 

lição de alto valor. Primeiramt:nte. porque evidencia o poder de 
cooperação que permite, em pou•:o tempo, uma apresentação renova­
da e contínua do panorama ge~al do mundo que nos rodeia. Em 
segundo lugar, porque põe em destaque a importância e o valor do 
trabalho humano em suas múltiplas facetas, desde o mais simples 
esforço manual. até as mais wmplexas tarefas mentais. Enfim 
porque revela a durabilidade e é. permanência do que ê transitório. 
Cada jornal editado ê um elo da corrente contínua de notícias, 
informações, registros e pontos de vista destinado a contribuir para a 
formação da opinião pública. e a influir sobre os destinos da huma­
nidade. 

Daí por que todo atentado à J;vre manifestação da Imprensa 
constitui crime contra as instituiç5es, a inteligência e a cultura de um 

povo, vez que violenta o direito fLJndamental que o homem tem à 
informação. 

Referindo-se à alta importância da Imprensa, o grande Ruy 
Barbosa, que foi também um dos mais fulgurantes jornalistas de 
nossa terra, assim afirma: "A Imprensa ê a vista da Nação. Por ela é 
que a Nação acompanha o que lhe passa ao perto e ao longe, enxerga 

0 rr;al que lhe fazem, devassa o que lhe ocultam e tramam, colhe o 
que lhe sonegam, ou roubam, percebe onde lhe alvejam, ou 
nodoam. mede o que lhe cerceiam. ou destroem, vela pelo que se 
interessa e se acautela do que lhe ameaça". 

Outro não é o pensamento do inolvidável Hipólito José da 
Costa, ao escrever no Correio Braziliense, em novembro de 1890, 
estas lapidares palavras: "para conhecer bem a utilidade dos jornais 
escritos com liberdade, principalmente quando os redatores tiverem 
adquirido a experiência necessária, é preciso trazer à lembrança o 
tempo em que tais jornais não existiam, e as imposturas corriam 
livremente e sem contradição, e o Governo não tinha meio algum 
nem de saber, quanto mais de contradizer as falsidades espalhadas ... 
os charlatães, os pretensos mágicos e feiticeiros, os impostores de 
toda sorte, farão sempre fraca colheita onde os jornais. instruírem 
cotidianamente o povo nos seus interesses. Sem jornais, mal poderá 
governo algum pôr o povo ao abrigo de tais fraudes, que se nutrem 
da credulidade dos enganados, e que estes mesmos, sepultados em 
sua ignorância, procuram ocultar as pesquisas da mais exata polícia. 
Mas os jornais, abrindo os olhos aos ignorantes, podem prevenir 
males desta natureza, que nenhum poder do governo remediará". 

De fato, não haverá Imprensa, já dizia José de Alencar em suas 
Cartas de Erasmo, enquanto o povo não a puder acoroçoar." 

E pela Imprensa livre que se consegue distinguir o "País real" 
do "País formal", de que nos fala Oliveira Viana. É através do jornal 
que podemos enxergar a realidade nacional encarada pela perspecti­
va da comunidade, bem diferente, muitas vezes, da realidade vista 
pela ótica governamental. 

1: a Imprensa o espelho em que se acha fielmente retratada a 
imagem da realidade nacional. 

Inconcebível e inadmissível se torna, portanto, toda e qualquer 
tenta1 iva ou projeto de agressão à atividade jornalística, vale dizer, 
violação contra o direito que deve ter a Imprensa de projetar aos 
olhos do público a verdadeira situação do País e de seu povo. 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB - GO) - Ouço V. Ex• 
com muito prazer. 

O Sr. Franco Montoro (M DB - SP} - Ao exaltar de forma 
funda 11entada, como V. Ex• o faz neste momento, a importância da 
Imprensa, como órgão de informação do País, órgão que retrata a 
realidade, V. Ex• presta magnífico serviço à causa da normalitação 
de no~sa vida pública. Realmente, o gl-ande problema que enfrenta o 
Puís. t.OJC. é o connito entre uma nação escrita de forma cor-de-rosa 
nos re atórios oficiais, nos programas oficiais da televisão e do rádio, 
que apontam um Brasil cheio de benefícios, com uma qualidade de 
vida c>:celente, e faria com que a opinião pública estivesse inteira­
mente alienada da realidade. É a Imprensa e, particularmente, pela 
utilização da liberdade de imprensa. da liberdade de critica, que nos 
apont;- e nos informa sobre a realidade brasileira, triste e que não 
pode s.:r ocultada. O problema que não é conhecido não será resolvi­
d(l. A lmprens.a presta magnífica contribuição à so\uçio do~ pro­
blema~. na medida em que ela os denuncia, aponta os aspectos gra­
ves da situação brasilt:iJ:a. Estes dois Brasis a que V. Ex• se refere, 
realmente estão hoje em luta, e, graças à liberdade de imprensa, é que 
nn::sen1ernentc há urna tom;;rda de consciência nacional sobre a neces­
~rdade de novos rumos. O regime de exceção não resolveu os proble­
mas na.-:io1nais, pelo contrário, os agravou. V. Ex~ faz um ato de justi­
ça, mo.~trando como a Imprensa teve papel fundamental nesta toma· 
da de tonsciência do Brasil. em rei<1çào à sua realidade. E este é o 
ponto de partida para uma reforma que faça com que o Brasil 
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retome a sua normalidade constitucian·al e dcmocrátíca, única 
maneira e únTco caminho de re,.solver efetivamente os problemas de 
nossa população. Congr<ttulo·me com V. Ex.•, pela oportunidade do 
tema e pelo brilho e profundeza com que V. Ex• o aborda. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- GO) --Só tenho pala­
vras para aplaudir as colocações felizes do eminente Senador Franco 
Montara, que tanto valorizou as_sjm o discurso que estou a proferir. 

E vale salientar que o papel da Imprensa corno luzeira e guia, 
formando opiniões e informando, é de importância. fundamental. 

Ainda ontem, nesta tribuna, o nobre Senador Leitç Chaves, nos~ 
so honrado colega do Estado do Paraná, fazia mensào de ma1s dois 
novos direitos fundamentais do homem, e S. Ex•. com muita 
propriedade, lembrava que o direito à informação já está inserido 
definitivamente no arsenal dos direitos inalienávejs do homem, para 
que ele possa realmente viver e progredir na ~ociedade moderna. 

O Sr. Benedito Ferreira (ARENA- GO)- Permi'te V. Ex• 'um 
aparte? 

O SR. LÃZARO BARBOZA (MDB- GQ)- Ouço o eminen­
te Senador Benedito Ferreira. 

O Sr. Benedito Ferreira (ARENA - GO) - Senador Lázaro 
Barboza, eu não pude acompanhar todo o desenvolver do raciocínio 
de V. Ex~. porque eu me encontrava fazendo umas anotações, como 
V. Ex' deve ter percebido, pela que pc.;o de.~culpas. Mas pude. 
afinal, acompanhar uma parte da intervenção de S. Ex• o nobre 
Senador Franco Montoro que. realmente, me causou tristeza. 
Causou tristeza pela investidura. pela estatura moral de S. Ex•, que 
é, antes de um político, um educador, um homem que tem demons· 
trado raro brilhantismo no s.eu comportamento parlamentar. mas, às 
vezes, S. Ex• resvala para certos planos que não lhe fazem justiça, 
que não fazem J·ustiça à sua inteligência. S. Ex• ainda há pouco, no 
término do seu aparte, dizia que a Revolução agravou os pn.lblemas. 
Ora, nobre Senador Lázaro Barboza, isso é realmente querer tapar o 
Sol com a peneira. Se S. Ex• fosse menos epidérmico. menos superfi­
cial, por certo teria pontos vulnerávei~ da administração a criticar, 
porque ninguém pode ter a pretensão de administrar sem cometer er­
ros, principalmente quem administra este arquipélago econômico 
que é o nosso continente, que é o BrasiL Mas, entre a critica 
construtiva e o exagero, o exagero desmerece e invalida a própria 
crítica. Ora, S. Ex• foi Ministro do Trab<:~lho e não pôde, à sua 
época, devido à conjuntura em que vivíamos, não pôde fazer o que se 
vem realizando nessa ãrea. S. Ex*, que sempre alardeia e verbera o 
salário mínimo nesta Casa, está-se esquecendo de que hoje se faz no 
Brasil algo muito mais importante do que salário mínimo - estamos 
tirando o nosso trabalhador da indigência do salário mínimo, 
qualificando-o. O salário mínimo- sabe V. Ex' e sabe o ilustre 
Senador Franco Montoro- foi fixado como o mlnimo que o inca~ 
paz pode ganhar. E o que estamos fazend0? Já estamos qu.tlificando 
mais de 2 milhões de trabalhadores brasileiros, para tirá-los dessa 
indigência da desqualificação profissional. S Ex.' diz que agravamos 
os problemas. Esquece-se o nobre Senador raulista que maís de 1(4, 
quase 1(3 da população brasileira atualmente está matriculado nas 
escolas em que S. Ex• leciOna. S. Ex• se esqueceu de que atualmente, 
no Brasil. I milhão de automóveis são fabricados e absorvidos pela 
nossa população. Se esses indicadores sociais niJo valem, ainda lem­
bro outro- o fato de que, em 1975, o Brasil já possuía 12 milhões de 
aparelhos de teleVi!>ào instalados. Tal a eloqiiência dos números. que 
vale repetir que a crítica. na forma como foi co\ocada, desserve a 
nós, os responsáveis pela Administração, como de:sserve a S Ex' e 
des.~erve a sua própria responsabilidáde, yue, como disse. antes de 
político tem a respon::oahilidade de educ::~dot. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB - GO) - Agradeço o 
aparte do nobre Senador Benedito Ferreira. 

Na realidade, Sr. Presidente, não foi propnamtntl! urn aparte. 
Creio que até mesmo o nobre colega dt: rcpre~enlaçào de Goiás pode· 
ria considerá~lo como u;n -..:L.-"'.~"" ~...:.O.:, .• wuo Je críticas aos pontos 

de vista esposados pelo nobre Senador Franca Montoro. Só tenho a 
lamentar que o nobre Senador Benedito Ferreira não tenha prestado 
atenção a uma só das palavras que estou a proferir, nem a uma só 
das palavras proferidas pelo nobre Senador Franco Montofo .. que hâ 
pouco me aparteara, para honra minha. 

Est~ Sr. Presidente e Srs. Senadores. a destacar o papel ímill'( simo da Imgrensa na formação do País, estou a falar 
50 . .'.·In prensa e sobre seus homens mais Hustres do passado, 
h · ·que vieram forjar o próprio espírito de brasilidade. 

, ~:t::"·'Naturalmente o nobre Senador Benedito Ferreira - como 
#demos ouvir - está preocupado, por demais, com as criticas que 

costumeiramente o eminente Senador Franco Montara f~ ao Gover· 
no, no concernente à matéria salariaL São coisas inteiramente distin~ 
tas. 

Pela extensão do aparte do nobre Senador Benedito Ferreíra, os 
dois discursos - na verdade - poderiam até ser transcritos no 
Diário do Congresso separadámentc. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Permite·me V. Ex' ou­
tro aparte'? 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- GO)- Ouço o nobre 
Senador Franco Montara. para. em seguida. voltar ao leito do meu 
discurso. 

O Sr. Franco !\1onloro (MDB ~ SP)- Realmente, V. Ex• fa· 
lava sobre a Imprensa. E. 11 propósito, em nosso aparte destacá· 
vamos a significação. extraordinariamente importante, do papel da 
Imprensa, para mo!:.trar o Brasil reaL Estávamos dentro do tema do 
pronunciamento de V. Ex~ 

. O SR. L.ÜARO BARBOZA (MDB- GO)- V. Ex• ateve-se 
exatamente ao tema. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Infelizmente, no afã de 
defender o Governo, o nobre Senador Benedito Ferreira veio con­
traditar os dados que apresentamos, dizendo S. Ex• que a situação 
do Brasil estava melhorando, soh todos os aspectos. Citou, entre ou· 
tras coisas, que aumentou o número de tclevi~ores, de automóveis, e 
dados semelhantes, que são válidos, IJlas que, em outra oportunida· 
de. poderiamos discuti·los. Apenas digo que, quando afirmei que a 
situação era grave, estava referindo·me não a televisores nem a 
automóveis, que o povo pouco utiliza. Referia-me a salário. referia· 
me a custo de vida. A situação do homem que trabalha no B!asil i: 
cada vez mais terríveL O próprio Presidente da República reconhe~ 
ceu esse fato no dia 19 de maio. Dis~e Sua Excelência: realmente é 
ruim. mas não podemos fazer mais. O Senador Benedito Ferreira é 
mais realista que o rei, porque aquilo que o Presidente da República 
acha ruim S. Ex• acha bom. Volto ao tema do seu pronunciamento, 
Senador lázaro Barboza. Graças à Imprensa, essas opiniões isoladas 
não prevalecem. porque a Imprensa retr~ta a realidade, e a realidade 
do Brasil ê triste. é grave. O fato é incontestável. Não me vou dar ao 
trabalho de responder item por item, mas mantenho tudo quanto 
afirmei: a situação realmente se deteriorou, o problema do custo de 
\'ida se agravou. Do ponto de vista econômico, a que S. Ex• fez refe· 
rência, me permito citar dois. dados: inflação de 40%- não há índice 
de doença maior em uma economia da que a in nação 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- GO)- É absolutamen, 
te incompatível com a normalidade da vida econômica de qualquer 
país. 

O Sr. Franco Montoro (MDB ~ SP)- Exato. E uma dívida 
externa que já ultrapassou os 30 bilhões de dólares. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- GO)- E o próprio Go­
verno admite que vai a 35 ou 36 bilhões neste ano. 

O Sr. 1-'ranco Montoro (MDB- SP)- E o Governo que 
reconhece. Portanto, os dado~ ~à o alarmantes~ Graças à Imprensa, 
vaze.~ i...aladas não conseguem afastar·nos da realidade. Parabéns a 
V. Ex•. e obrigado à lmprens~ de no~sa terra. 
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O Sr. Benedito Ferreira (ARE:-.lA- GO)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. LÁZARO BARHOZA (MDB- GO)- Sr. Presidente, 
apelo para a compreensão do meu nobre colega Senador Benedito 
Ferreira, para que S. Ex• rne permita prestar as homenagens que 
devemos à Imprensa nacionaL Em outra oportunidade, à vontade de 
S. Ex•, poderemos, então, discutir, neste Plenário, a política econô~ 
mico-financeira do Governo, que, evidentemente, anda por ~ami­
nhos muito tortuosos. É pelo menos o que o País inteiro reconhece. 

Assim, Sr. Presidente, volto ao tema a que me propus. 
Que pode ganhar um governo que se compraz em acionar dispo­

sitivos de força, de aibitrariedade, de incompreensão, e de íntolerân­
cia contra a atividade jQrnalhtica? 

Que vantagens pode auferir, quando re~olve aplicar contra a 
Imprensa os dispositivos de uma Lei de Segurança, gerada no ventre 
do autoritarismo, só porque ela veicula notícias que julga inverídicas 
ou atentatórias aos seus intc~resses? Se esta ótica ê apenas a ótica 
do governo, às vezes, uma lei de segurança nacional, que, quase 
sempre, reflete muito mais o humor momentâneo de quem a redigiu 
e de quem resotve inflá-la, do que as necessidades do pais, não pode 
ser entendida como uma vara de marmelo destinada a vergastar jor­
nalistas que se insurgem contn os atos do governo. 

Já ê tempo de se entender que a atividade jornalística, se é 
suscetível de erros e injustiç~.s. não tem compromisso com o erro 
nem com a injustiça. 

A Imprensa não pode sei encarada como uma atividade margi­
nal, ou como uma atividade que deva ser mantida às portas das dele­
gacias de polícia ou sob a permanente suspeição dos agentes do 
governo. 

Ao invés de se preocuparem tanto em pinçar dos editoriais e 
sueltos as frases que criticam seus desac~rtos, para enquadrar seus 
autores nas malhas da Lei de In prensa ou mesmo da. Lei de Seguran­
ça Nacional, os censores governamentais deviam interessar-se antes 
em tirar das críticas feitas as lições e ensinamentos que elas contêm. 

Sim, Srs. Senadores, ·· ... J\ Imprensa, entre os povos tivres, não 
é só o instrumento da vista, nE.o é unicamente o aparelho de ver, a 
serventia de um só sentido", CNJlO afirmou magistralmente o imortal 
Rui Barbosa. "Participa ela, nesses organismos coletivos, de quase 
todas as funções vitais. É, sobretudo, mediante a publicidade que os 
povos respiram". 

Um país de Imprensa asfiKiada, degenerada ou degenerescente 
é, como diz o mesmo Rui "um pais cego e um país miasmado, um 
país de idéias falsas e sentimentos pervertidos, um pais que, explo­
rado na sua consciência, nào P'Jde lutar contra os vícios, que lhe ex­
ploram as instituições". 

Sim, Sr. Presidente e Srs. Senadores, "nada mais útil às 
nações do que a imprensa na lisura da sua missão'", · 

"'Todo o bem que se haja: dito e se disser da Imprensa, ainda será 
pouco, se a considerarmos, livre isenta e moralizadora." Sobretudo 
tivre, porque na sua liberdade, como já em 1688 via o parlamento 
inglês, ela é "o único recursc pronto e certo contra os maus", 
porque, como muito bem disse Royer Collard "a. Imprensa, ainda 
mais que necessidade política, é uma neces~idade social", e enfim, 
porque ela ê "a garantia de todas as garantias", 

O Sr. Adalberto Sena. (MDB - AC} - V. Ex• permite um 
aparte? 

O Sk. LÃZARO BARBOZA (MDB- GO)- Ouço V, Ex• 
com satisfação. 

O Sr. Adalberto Sena {MDB- AC)- Neste, que será breve, 
desejamos associar-nos a V. E v.' na sua saudação à imprensa e, 
conseqüentemente, aos seus batL1hadores - os jornalistas. E a estes 
saudando, queremos destacar <H nossas felicitações àqueles que já 
tiveram o ensejo da formação un1versitária, pois justamente no dia 
de amanhã tambêm transcorrerá mais um aniversário da instituição 
do Curso de Jornalismo no ensino superior do nosso Pais. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- GOl- A)embrança de 
V. Ex~. eminente Senador Adalbcrto Sena, vem em boa hora e eu a 
act~!ho. neste despretensioso discurso. com a maior satisfação. 

Com essas considerações, Sr. Presidente e Srs. Senadores deseja~ 
mos congratular-nos em nosso nome e no do Movimento Democrá­
ticv Brasileiro, com a Imprensa brasileira, no dia a ela dedicado e em 
que sentimos o dever de reverenciar a todos quantos nela militaram 
no passado, e, hoje, trabalham com dignidade e patriotismo, por um 
Brasil grande, respeitado e livre. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE {Henrique de La Rocque} - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Leite Chaves. 

O SR. LEITE CHAVES PRONUNCIA DISCURSO 
QUE. ENTREGUE À REVISÀO DO ORADOR. SERÁ 
PUBLICADO POSTERIORMENTE 

O SR. PRESIDENTE (Henrtque de La Rocque)- Com a pala-
vra o nobre Senador Milton Cabral. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Com a palavra o nobre Senador Nelson Carneiro. (Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Com a palavra o nobre Senador Dirceu Cardoso. (Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Benedito Ferreira. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (ARENA- GO. Pronuncia o 
seg'-"inte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Em verdade. a drenagem da economia rural, que sempre favore­
ceu e ainda favorece a economia urbana, vem de longe, quase que 
dos 1rimórdios da colônia. Essa drenagem, esse desequilíbrio no rela­
cionamento entre a economia urbana e a rural tem seus reflexos polí­
tico~ a níveis como o que acabamos de assistir. Mas, tal o seu 
arraígamento. que nenhum governo, no Império, ou na República, 
mesmo nos períodos de excepcionalidade legal e constitucional tive­
ram como coibir. estancar ou mesmo desace1erar o processo de trans­
ferêrcia de rendas que vem exaurindo o homem do campo para 

•favorecer, repito, os que habitam as nossas cidades, 
A. relação de trocas entre a cidade e o campo, inegavelmente, 

nos últimos anos, em alguns itens, especialmente nos chamados 
insumos modernos, nas máquinas e equipamentos, graças a medidas 
e sutJsídios governamentais, neste aspecto, a situação tem sido 
bastante atenuada. Contudo, nos demais itens, isto é, nos itens que 
abrangem a maioria, a grande maioria do consumido e utilizado pe(a 
grande maioria dos produtores pequenos e médios, a situação des­
graçadamente vai se acentuando cada vez mais. 

já citei e volto a fazê-lo, Sr. Presidente: o exemplo das botinas, o 
exemp\o do couro cru, o couro in natura. A botina, o calçado usado 
pelo roceiro. lembro a V. Ex• e lembro à Casa que, em \973, o 
produtor de couro necessitava vender dois quilos e meio de couro 
para comprar um par de botinas que custava CrS 15,00. Em 1978, 
este mesmo roceiro precisa utilizar 17 quilos de couro para pagar o 
mesmo par de botinas; porque. em verdade, Sr. Presidente, esse 
couro veio passear na cidade, veio receber os toques do egoísmo, os 
toques da mão do homem da cidade. E, neste curto periodo, de 2 
quilo!-- c meio de couros que fabrica a botina, passou-se a necessitar 
de 17 quilos çontra os 2 quilos e meio anteriores. 

Na verdade, Sr. Presidente. restava ao nosso produtor rural a 
limitada e ocasiona! faixa do lucro pela escassez. Se surgia uma 
praga. faltava uma chuva, ou mesmo por excesso de chuvas que 
comprometia assim a colheita, aí sim, ele recebia, aqueles poucos que 
tinhan produzido, uma avançada remuneração pelos seus ingentes 
sacrifi::ios. Contudo, tal o egoísmo, tal a insaciedade do- homem da 
área urbuna, que conta com a pro.ximidade dos governantes e que 
tem à .;ua disposição os moderr)os meios de comunicação para, atra­
vés deles, cada vez mais ir pressionando os governantes. e estes, 
impotmtes, cedem às pressões, invariavelmente, e quando das crises 
que fa·,oreciam alguns dos produtos, as crises que comprometessem 
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as safras, parteln, agora, os governantes para as importações 
subsidiadas, para atender à pressão do hpmem urbano .. 

O grave, Sr. Presidente, é bom que se ressalte, é que esses 
Slibsídios são quase que habitualmente oriundos dos confiscos dos 
excedentes agrícolas exportados. Os exemplos mais recentes, que 
estão nos falando mais de perto, são os casos da cebola e da carne. 
Quanto à carne, Sr. Presidente, em que pesem as nossas advertências, 
em que pesem os nossos clamores para que se impedisse o rlbate das 
matrizes, porque, com este, estaríamos não só comprometendo 0 

seguimento da nossa economia e até mesmo o futuro do País, em que 
pesem os esforços governamentais, é justo e necessãrío que 
sejam ressaltados. foram tais as pressões urbanas, foi tal a grita 
egoísmo urbano que as medidas governamentais não foram capazes 
de impedir fosse dizimado o rebanho brasileiro. Por que não se 
acudiu <tO nosso pecuarista com crédito suficiente, para que ele 
custeasse o seu bezerro. para que ele esperasse melhores épocas, em 
que esse bezerro viesse pagar, como atualmente jã paga, o custeio da 
v;,~ca-màe? 

Mas, Sr. Presidente. verificamos, que nem mesmo o lucro da 
escassez tem restado ao nosso roceiro. Não vale. mais ao nosso 
roceiro, o ingênuo, o inocente, o explorado e, muita vez, revoltado 
roceiro. e. por isso mesmo. injusto eventualmente, rezar para que 
não chova na roça do seu vizinho, pois, na falta de produção interna, 
vem a solução da importação, vale repetir. muitas vezes subsidiada 
com os confiscos dos excedentes agrícolas exportados. 

Não há como negar. Sr. Presidente, sob pena de cair no descrêdi­
to, resvalar para a critica infundada inconsistente, negar o esforço da 
multiplicação do crédito. Os armazéns e silos, que inexistiam, prati­
camente, antes de /964, aí estão amplamente multiplicados. 

Há, também, Sr. Presidente, que se buscar a causa de não se 
alcançar. com a rerapêutica adotada, o extirpar do mal. Hã, o 
gigantismo do crédito, a multiplicação do crédito, mas mal distribuí­
do, temos que convir. Tanto é verdade, Sr. Presidente, que o número 
de contra los de financiamento agrícola e pecuário do Banco Central 
atinge por volta de um milhão e meio de contratos. Esse número de 
contratos, se examinarmos a questão como ela realmente ocorre, 
atenderia, quando muito, a um milhão de produtores rurais, desde 
que é possível, para uma só propriedade, dois- ou três tipos de finan­
ciamentos, dois ou três tipos de contratos. No entanto, o INCRA, no 
~eu cadastramento, nos indica cerca de 5 milhõeS· de propriedades ru­
:rais, das quais mais de 4 milhões em funcionamento. Percebe-se, 
pois, que 3(4 dos produtores rurais trabalham, produzem, sem ne­
nhuma assistencía creditícia. 

Ora, Sr. Presidente, o que é grave, isso sabemos todos, o próprio 
Governo tem reconhecido e proclamado, e homens do Executivo, 
exatamente do setor do financiamento da produção fazem coro 
conosco. com o que vínhamos queixando, há niais de 10 anos, 
quando ainda da Câmara dos Deputados, que o fato de que o crédito 
rural. em que pese as suas nobres e extraordinárias intenções, 
atendia a uma minoria. E àqueles que produziam com recurso 
próprio. não utilizando os subsídios através dos juros negativos 
governamentais, acontecia-lhes o pior: eram obrigados, àquela 
época, corno ainda, agora a vender o produto do seu sacrifício aos 
atravessadores que, normalmente, lhes financiam por ocasião da 
colheita. 

Sr. Presidente, dentre as medidas que temos reivindicado aos 
nossos companheiros do Executivo, e que voltamos a reiterar nesta 
oportunidade, que se busque a velha fórmula - hoje talvez mais 
próxima da exeqüibilidade pelos armazéns construídos, pelas es­
tradas, pelas rodovias, pela disseminação dos estabelecimentos 
oficiais de créditos, pelas facilidades de comunicações-, enfim, ave-

lha fórmula de emprestar o dinheiro oficial ao preço de mercado pa­
ra quem dele necessitar para produzir na área rural e que passãsse­
mos a dar um subsidio, quando for o caso, por unidades produzidas, 
com o que estaríamos fazendo, de fato, justiça ao nosso esforçado ho­
mem do campo. 

Sr. Presidente, seria a solução para os nossos proble­
simplificando as medidas legislativas e administrati­

titulação dos ocupantes das terras públicas, enfim, solu­
sem número de medidas, medidas até pequenas e possíveis 

i) IGo•vern.o. Passíveis ao Governo, desde que os habitantes da cida­
renunciassem ao seu egoísmo em favor dos nossos irmãos do 

campo. Que a nobre Oposição, que tantos e tão relevantes serviços 
presta ao País e ao regime se capacite qe que o homem do campo, 
apesar de votar pouco, apesar de ser quase um marginali~ado do 
progresso e de ser muito pouco útil eleitoralmente, mas também 
brasileiro, no anonimato constrói a verdadeira grandeza desta Na­
ção. Que a Oposição, de mãos dadas conosco, propiciasse ao 
Governo as condições mínimas para que pudesse realizar, em menor 
grau de pressão na área urbana, esse desiderato de todos nós. Até 
mesmo porque. Sr. Presidente, faz-se necessãria essa compreensão 
daqueles que arautos, que portadores dos reclamos, que aparecem 
nas manchetes dos jornais. portadores de bandeiras das 
reinvidicações populares da área urbana, porque essa sim, tem as 
primeiras páginas dos jornais. tem os espaços nobres dos rádios e das 
televisões. 

O roceiro não paga publicidade, Sr. Presidente; o roceiro não 
tem dinheiro sequer para subsistir, quanto mais para custear meios 
de cOmunicação; o roceiro elege pouco, porque pouco significa 
eleitoralmente. Mas há, Sr. Presidente, nesse mesmo roceiro, uma 
ameaça surda e constante: o êxodo rural. E, antes que sejamos 
esmagados pelo êxodo rural, esmagados todos- AREN/Jr e MDB­
homens da cidade, operários e empregadores, civis e milítares, antes 

que esse êxodo rural nos leve, brevemente, como estamos indo, Sr. 
Presidente, a comprar fome e vender misérias, antes que sejamos, 
malgrado a generosidade e a misericordiosa providência do Criador, 
em nos dotando de recursos naturais tão vastos, de terras humosas 
como em pouca parte do globo terre-stre, em sendo como somos, um 
povo afeito e voltado para o amanho da terra, reconhecermos que, 
embora detendo todos esses talentos, temos sobre os ombros a 
responsabilidade de produzirmos e mitigarmos a fome de dois terços 
da humanidade que padece. 

Como figura, Sr. Presidente. trago aqui um grito de socorro da 
agropecuária de Goiás ao Governo Central, mas também um apelo, 
repito, a todos nós. os políticos de ambos os Partidos: - é bom que 
se enfatize- e mais particularmente ao povo, que a maioria de nós 
serve, ao povo da cidade, pani que volvamos as nossas vista à si­
tuação enfrentada pelo a!iropecuarista do meu Estado. Aqui estã, Sr. 
Presidente, para que conste dos Anais, os efeitos da estiagem nas nos­
sas lavouras em grau menor, graças a Deus, para os goianos e para o 
Brasil, em grau menor do que aquela que assola o Paraná, mas é um 
apelo de amparo aos nossos agropecuaristas, para que, constando 
nos nossos Anais, possa ser objeto de maiores reflexões presentes e 
futuras, para regozijo ou vergonha nossa nQ futuro, se providências 
não tomarmos, de quantos se preocupem com nossos destinos. 

Rogo-lhe pois. Sr. Presidente, considere corno lido este manifes­
to da Federação da Agrícultura do Estado de Goiás, com~arte in­
tegrante do nosso pronunciamento, que tamanho são seus subsídios, 
tal seu conteúdo, que julgo válido repetir, com a permissão de 
V. Ex•. merece ser encarado com rellexão e com seriedade por todos 
nós, homens responsáveis deste País. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palrnas.) 
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DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. BENEDI­
TO FERREIRA EM SEU DISCURSO: 

FEDERAÇÃO DA AGRICULTURA DO ESTADO DE GOIÁS 
E DISTRITO FEDERAL 

MTPS n9 165.537/67 

SEDE PRÓPRIA: RUA 87, LOTES 86/90 - SETOR SUL 
FONES: 223-4079-225-4059 

END. TELEGRÁFICO- F A EGO- GOIANIA -GOIÁS 

OF. N• 0420/78 

Goiânia. 3 de maio de 1978 

Exm'~ Sr. 
Senador Beneditó Vicente Ferr::ira 
Digníssimo Senador Federal 
Brasília-O F 

Senhor Senador. 

Encaminhamos a V. Ex•. para consideração, documento elabo­
rado pela Federação da AgricJltura do Estado de Goiás e Distrito 
Federal, retratando as pe;da:; sofridas pelos principais produtos 
agrícolas do Estado de Goiás. hem como, dados estatísticos levan­
tados pela Assessoria de Estldos Econômicos e Sociais do Minis­
tério da Agricultura, que igualmente caracterizam a frustração das 
safras neste Estado, no ano agrícola 77/78. 

A realidade agrícola retratada nos documentos anexos, exige 
providências imediatas para o Setor. Solicitamos pois, o valoroso 
apoio de V. Ex•, na busca de soluçôes adequadas, especialmente, 
determinando a extensão ao Es1.ado de Goiás, dos benefícios concedi­
dos pelo Conselho Monetário Nacional para a Região Sul e Estado 
do Mato Grosso. 

Com nossos cumprimentm .. subscrevemo-nos mui 
Atenciosamente.- Antonio Flávio Lima, Diretor Presidente. 

FEDERAÇÃO DA AGRICULTLRA DO ESTADO DE GOIÁS E 
DISTRITO FEDERAL. 

MTPS n• 165.537 f67 

Sede Própria: Rua Prcf. João de Macedo Menezes, 
LTS. 86/90- S Sul- (Ant. Rua 87) 

Caixa Postal: 321 - Fones: 225-4059 e 223-4079 

End. Telegráfico ''F A EGO''- Goiânia- Goiás 

PANORAMA AGR{COLA DO ESTADO DE GOIÁS 
SAFRA 77 17R 

I - Da Reunião do.~ Sindicato.ç Rurais 

Diante das notícias alarmantes que chegavam à Diretoria da 
F AEG. por diverws canais de informação, resolveu aquela Direto­
ria, por sua Presidência, convocar os representantes classistas dos 
municípios goianos de mais significativa produção agrícola. A reu­
nião foi marcada para se realizar na sede da entidade, no dia 5 de 
abril4e 1978. 

Fez-se o máximo possível dentro do menor tempo recomendável 
para o objetivo visado. Éste foi o da coleta de informações, ampla e 
completa. sobre o que em verdade significavam as notícias alaqnan­
tes já indicadas, e a análise dos fatos para indicações de soluções cabí-
veis. ,. 

Estiveram presentes à reu1ião 21 sindicatos de nossa base, por 
seus representantes legítimos, representando uma soma que traduz a 
realidade agrícola do Estado. 

2- Primeiras ('nnchmJesda Reunião 

Objetivamente se pôde concluir, da coleta de informações objeti­
vas procedida. que à situação da agricultura na região é, ·realmente, 
grave. tendendo a uma crise perigosa, em futuro pró~imo, se não fo­
rem revertidas as causas do ~'enômeno. Sobre problemas crônicos, 

pree) istentes. incidiram os efeitos somados de duas frustrações 
sucessivas de safras agrícolas. 

Realisticamente se pode prever para a safra agrícola que se está 
ultimando, um percentual de perdas variável mas sempre pesado. 

São os seguintes os valores destes percentuais geralmente 
obse1 vados na região, para as diversas culturas a que a mesma se 
dedic.:a caracteristicamente: 

Arroz- 50% 
Milho- 35o/r· 
Algodão- 50'lf 
Feijão- 25% 
Soja-40% 

Há. realmente, casos excepcionais, variando desde a ausência de 
perdas até a perda total. Mas as exceções confirmam a regra, e os 
númtros indicados nos parecem vã\idos, em caráter aproximativo. 

3 - C ama.~ da Queda da Produção 

Detectamos diversas causas que, isolada ou sinergicamentê, 
determinaram a redução de nossa produção agrícola, e tendem a le~ 
vá-la a uma.condiçào de aniquilamento total final. Entre essas causas 
destacamos: 

n) Condição pluviométrica inteiramente adversas às culturas. A 
escassez de chuvas, em dois veranicos prolongados, causou perdas 
maiores. As chuvas de agora, extemporâneas e persistentes, causam 
queb-as na produção de soja, inclusive no município de Itumbiara. 

b) Uma sucessiva e crescente redução de áreas de plantio, con~ 
seqütnte do desestímulo permanente causado pelos resultados eco~ 
nômicos negativos de safras. 

c) Contínua e rápida transformação de propriedades agrícolas 
em p~opriedades de exploração pecuária exclusiva, especialmente de 
gado leiteiro. 

O fenômeno se processa desordenadamente, sem estudos 
econômicos básicos que o sustentem. Ele resulta, mais deftnidamen­
te. d~ uma condição de desespero do lavourista que, .. perdido, 
procura um caminho". Dele estão resultando conseqUências mais da­
ninhas, no plano econômiCO social dos próximos dias. 

Já vai ficando comum o abandono da prâtica de lavouras até co­
mo recurso de se atingir, com mais baixo custo, a formação final de 
pastagens. Estas já se realizam agora de forma direta, após o des­
mata 'l1ento e preparo adequado do solo. 

O remanejamento de nossas atividades rurais, acima informado, 
se fa.~ desorientadamente, como dissemos multiplicam-se as pas­
tagens, enquanto se reduzem em número as matrizes, sacrificadas no 
abate, para atendimento de aperturas financeiras dos criadores. Para 
isto concorrem as ·características de um mercado em que as fêmeas, 
com preço injustificavelmente aviltado, têm venda mais fácil e mais 
ampla que os machos. 

Por outro lado, a produção leiteira final que do fenômeno 
resultará, terá as mesmas características sazonais da atual, com 
vi o ler tas variações de volume produzido. 

As crises do setor leiteiro se alternarão entre ciclos diversos, 
geradores de graves problemas futuros. 

d) Cresce o endividamento do!> produtores rurais. Os resultados 
somados de safras economicamente negativas, que não produziram 
-.;:tido" financeiros para atendimento dos compromissos com 
financiamentos. são grandes demais 

Ainda: os recursos obtidos através de financiamento oficiais têm 
sido s~mpre menores que os cu!.tos de produção. Os produtores têm 
supri co a diferença com recursos fornecidos por empréstimos parale­
los, de bancos privados. com taxa~ mensais de juros de até quatro 
por C{nto. Em tais condições de endividamento não têm eles condi~ 
ções nínimas de continuar a prod~,;.zir, e menos, de diversificar sua 
produção como frequentemente se lhe deveria recomendar. 

e- As condiçàe!. negativas do labor agrícola afetam mais seria­
mente o setor oriLícola. O arroz de sequeiro tem se revelado 
impraticável no jogo das condições pluviométricas, e o irrigado, por 
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seu custo mais elevado. é de produção impraticável na conjuntura constituído como autêntica calamidade, com pronta ruína de cente-
atual de preços de mercado e de técnicas de cultivo. nas de agricultores. 

f- Há perspectivas de crise social, por desemprego maciço de Falta ao programa um aprimoramento, com o qual se deverá 
caráter generalizado na região. A perspectiva mais grave recai sobre evitar não só a ruína pronta, mas também a ruina gradativa do pro­
os municípios de mais alta potencialidade agrícola e onde a mono- duto r rural. 
cultura é regra geral. E o caso de Santa Helena de Goiãs, município e_ Apoio governamental, em todos os sentidos, para a diversi­
eminentemente dedicado à cotonicultura, ora às voltas com grave ficaçào de atividades agropecuárias. O produtor não pode ficar, co­
~ued~ de. ~rodutividade de suas lavouras, conjugada com preços ill: ... 0 t .· _- on'tecido. encurralad.o num "beco sem saída''. As saídas-
msatlsfatonos de produto no mercado. no-- ·freqüentemente o cult•vo de outros produtos, lhe estão tran-

4- Sugestões de medidas corretivas ·, :A escassez de recursos financeiros, próprios ou financiados, a 
A situação geral da agricultura na região, se não e pro~riametHe _ pstência técnica ainda insuficiente, bem como o estabelecimento 

alarmante como certas notícias divulgam, é pelo menos multo grave~e preços mínimos fora da realidade, impedem a mudança de rumos 
Com sérias tendências de se lornar inquie\adora, em futuro muitõ agrícolas. 
próximo, se não forem revertidas as causas de orígern. 

Para reversão do panorama intranquilizador, na consequente 
conjuração de crise, pensamos serem recomendáveis as seguintes me­
did;J.s: 

a- Reformulação do preço mínimo, para que ele embase proje­
tos realistas, e permita ao produtor rural, além da subsistência digna, 
a formação de recursos necessários à adoção de novas técnicas que se 
lhe impõem. 

Um nlvcl de preço mínimo adequado à realidade dos cust~·de 
produção é questão básica a se resolver. Sem isso, nem pode o produ­
tor receber amparo creditício, já que não terá condições sequer de 
solver compromissos assumidos, quanto mais de atender a jutos de 
capitais. 

Para que o preço mínimo de sustentação atinja tais objetivos é 
necessário: 

a. I- que ele se fixe ao nível da produção tradicional, a única 
compatível com a realidade sócio-econômica do homem rural do 
Brasil atual. ' a.2- que ele tenha níveis fixados com maior antecedência do 
que atualmente. 

a.J- que os níveis fixados sejam co.:-rigidos, a curtos períodos, 
dentro do processo inflacionário em que vivemos. É preciso que os 
preços mínimos deixem de ser, como ainda sempre acontece, preços 
mínimo.\· do ano panado. 

b- Abertura de créditos que estimulem o produtor, inclusive à 
diversificação de produção. A medida só será recomendãvel quando 
conte com apoio de estabelecimento de preços mínimos realistas. De 
outra forma, ela poderá resultar negativa, conduzindo o produtor, 
como acima espuzemos, a condições de endividamento ruinoso. 

c- Melhoria e barateamento dos serviços da rede oficial de tra­
tamento earmazenagem de produtos agrícolas. Em muitas regiões de 
Goiás, os' altos preços cobrados pela rede oficial de armazenagem 
tornaram mais econômica a entrega de produtos rurais diretamen~e a 
compradores, a preços estabelecidos por um mercado vil de "boca de 
safra". 

Não há queixas, na região, quanto ao volume disponível de tais 
serviços. Pelo contrário: a frustração de safras tornou inteiramente 
ociosas, no presente, muitas das instalações oficiais e particu.Jares de 
armazenagem. 

d- Reformulaçào do PROAGRO, para cobertura total dos 
ev~ntuais prejuízos do produtor, nos casos já legalmente previstos. 

Que aquele Programa segue um caminho certo não há dúvida. 
Não fosse ele, a grave situação que a agricultura atravessa jã se teria 

5- A situação em números 
a - As informações colhidas, por sua própria natureza não 

oferecem dados para quantificações. Elas induzem, no entanto, a 
divergir de certos indicativos oficiais. Em uns destes, como os da 
CEPA e IBGE, se reconhece ter havido redução de área de plantio 
apenas para o arroz. As informações que colhemos, todavia, afir· 
mam reduç.ões de áreas plantadas para todas as espécies cultivadas. 
E acrescentam que estas reduções, moderadas até aqui, tendem a um 
crescimento bem mais acentllado para a safra 78/79. 

b - Em valores correntes o lucro das atividades agrícolas, peJo 
que se infere das informações colhidas, tem permanecido estacioná· 
rio ou mesmo cresceu um pouco. Mas em termos reais a rentabilida· 
de está caindo, em decorrência do processo innacionárío. O fato está 
empobrecendo o produtor, dificultando ou até mesmo impedindo a 
formação de novas lavouras. 

c- Confirmadas por dados oficiais ou oficiosos (quadro I, ane· 
xo), as mesmas informações acima põem em evidência uma alta que· 
da de produtividade nas atividades agrícolas.· O fenômeno encontra 
explicação em diferentes fatores, entre os quais; 

- a adversidade das condições meteorológicas; 
- a sub-adubação (por insuficiência de recursos de 

financiamentos, má titulagem de produtos à venda, e outros); 
- a má qualidade da semente comercializada, (incluem­

se nesta comercialização órgãos oficiais); 
- o emprego inadequado de defensivos (decorrente da 

insuficiência de recursos de financiamento e de assistência téc­
nica}. 

d - As informações deixaram entrever um aumento no percen­
tual de perdas agrícolas, especialmente para o algodão e a soja, 
conseqüência das chuvas extemporâneas que estão caindo no corren­
te mês de abril. 

e - Com base nas informações examinadas, confirmadas neste 
detalhe por dados oficiais consultados, pode-se estimar que o prejuí­
zo sofrido pelo Estado de Goiás, por quebras da safra 77 (78, atinge 
um valor de CrS 2.761.371.240,00. Isto é um fato particularmente 
grave, por ocorrer num Estado eminentemente agrícola. No Quadro 
11, anexo, detalhamos o prejuízo afirmado por espécies cultívadas, 
desprezadas as de menor expressão na realidade regional. Na verda­
de o prejuízo será maior, se considerarmos o preço real de mercado. 

Goiânia, 7 de abril de 1978. - Wilson Nogueira Cal'alcantJ, 
Assessor Jurídico- José Umbelino dos Santos, Assessor Econômico 
- Doane Camargo de Sant'anna, Assessor Veterinário. 
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O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque)- Concedo a 
p:1lavra :10 nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE. Pronuncia o 
!'.eguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Merece ser enaltecida a iniciativa do Ministro Ney Braga ao 
instituir o Prêmio Especial MEC-Sesquicentenário do Supremo Tri­
bunal Feden1l. em homenagem aos !50 anos da Suprema Corte. O 
prêmio, no valor de Cr$ 60.000,00 (sessenta mil cruzeiros), destina­
se ã monografia inêdita sobre o Supremo Tribunal Federal, cujo 
~esquicentenário transcorrerá no dia 18 de setembro vindouro. 

A homenagem é justíssima e, mesmo, necessária, pois contri­
buirá para o maior brilhantismo das comemorações do sesquicen­
tenário do Supremo Tribunal Federal, órgãos máximo do Poder 
Judiciário, cujas mais belas tradições devem ser rememoradas e exal­
tadas pela Nação Brasileira. 

Os concorrentes poderão inscrever mais de uma monografia iné­
dita. obedecidas as disposições anteriores. 

A Comissão Julgadora será composta de cinco membros 
designados pelo Ministro de Estado da Educação e Cultura. No 
pralo de sessenta dias, a contar da data da proclamação do vence­
dor, o Instituto Nacional do Livro, mediante solicitação do concor­
rente. de\- o/verá os originais não premiados e, decorrido esse prazo, 
mandará incinerar os não reclamados. 

A prodamaçào do vencedor e a entrega do prêmio será feita em 
sessão pública, em data e local previamente fixados, de comum acor­
do, pelo Instituto Nucional do Livro e Conselho Nacional de Direito 
Autoral. 

Congrutulamo-nos. Sr. Presidente, com essa iniciativa do Minis­
tro l'iey Braga. na clara exaltação do Supremo Tribunal Federal, que 
merece o arreço, respeito e admiração de todo o povo brasileiro, gra­
ças à sua magnífica história no transcorrer de !50 anos de sua existên­
cia. !Muito bem~) 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES. Pronuncia o ~t::f(~lin­
te discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Assisti. segunda-feira última, no Rio de Janeiro, às cerimônias 
de homenagens ao sesquicentenário de Henry Dunant, o fundador 
da Cruz Vermelha rnternacional. 

No salão de festas da Cruz Vermelha Brasileira, presentes altas 
autoridades da República e representantes do Governo Estadual, e 
contando com a presença dos Cônsules da Suíça e da Itália, a sessão 
foi presidida pela ilustre Presidente da Cruz Vermelha Brasi~eira, 

Proft' Mavy Achê Assunção Harmond, a dinâmica e digna prestden­
ta da entidade que. com dinamismo e idealismo, vem presidindo os 
destinos da entidade que tantos benefícios vem prestando ao Brasil, 
pelos vários grupos assistenciais espalhados pelo território naciona_l~ 

Chegada. na véspera, da Suíça, onde compareceu à reumao 
anual da Cruz Vermelha Internacional, e onde tiveram assento presi­
dentes de várias seções da Cruz Vermelha sediadas em vários países 
do mundo, D. Mavy veio especialmente para dirigir a solenidade de 
homenagem ao grande fundador da enti?ade intern~cional, cuj~ me­
mória era reverenciada em todas as pátnas onde extste em funciona­
mento departamento da entidade que fundou. 

Ali falaram diversos oradores sobre a figura do inolvidãvel suí- , 
ço, cuja obra imorredoura e humanitária venceu os 150 anos de servi· 
ço ao mundo e era comemorada festivamente, no Rio, na oportuni­
dade. 

Dentre as várias cerimônias integrantes do programa do dia_ 
destaco o banco de córnea. instalado sob os auspícios da Cruz Ver­
melha e com a superintendência do Serviço Médico Especializado 
da entidade e, de agora em diante, está habilitado a fazer o transplan­
te da córnea para os doentes dos olhos, desde que a legislação brasi­
leira se adapte às exigências juridicas que, no caso, são necessárias. 

No dia 8 de maio, transcorreu a data do sesquicentenário de 
Henry Dunant, o fundador da Cruz Vermelha. Henry Dunant, nas­
ceu a 8 de maio de \828, tendo falecido a 30 de outubro de 1910. 

Henry Dunant era suíço, de família protestante, e recebeu. uma 
educação profundamente humanística e humanitária. 
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A 24 de julho de 1859, estava. por acaso, em Solferino, no Norte 
da Lombardia. procurandp falar com Napoleão IH, Imperador da 
França, que se feria entre frances·~s e italianos, contra os austríacos 
invasores da Península Itálica. 

No~ dias wbseqtiente!-, Henry Dunant pôde sentir os resultados 
daquele combate, diante de 9.COO feridos quase abandonados à pró­
pria sorte. Sem nada entender de medicina, Henry Dunant ass.ume a 
coordenação dos cuidados daqueles doentes transformando a Vila de 
Castiglione num imenso Hospital e a população da Vila num corpo 
de enfermagem voluntário e impro ~isado. 

Voltando aos seus afazeres, H enry Dunant foi perseguido pelas 
idéias que lhe vinham à rTiente sobre o trágico e histórico aconteçi­
mento. Escreveu um livro Lembra~s;a de Solferino, descrevendo esses 
acontecimentos e apelou para tod::~s os governos daquela época no 
sentido de se organizar uma instituição capaz de diminuir os horro­
res da guerra e de proteger os direitos humanos dos cidadãos, mesmo 
inimigos. 

A idéia foi bem acolhida c 16 nações enviaram seus representan­
tes a Genebra de 26 a 29 de outubro de 1863: estes, com Henry Du­
nant à testa. adotaram dez resoluções e três moções que deram ori­
gem à Cruz Vermelha. Essas resoiLções previc:m, entre outras medi­
das: 

-a criação, em cada país, de ~.,; m Comitê de Socorro, que ajuda­
ria, em tempo de guerra, ao serviço de saúde dos exércitos; 

--.a formação de enfermeiros voluntários em tempo de paz; 
-a neutralização das ambulâncias, dos hospitais militares e do 

pessoal de saúde: e 
- a adoção de um símbolo distintivo uniforme, uma bandeira 

branca com uma cruz vermelha. 
E. menos de um ano depois, a ;:2 de agoSto de 1864, foi assinada 

a "primeira Convenção de Genebra" para a melhoria da condição 
dos feridos nos exércitos em campanha. Essa primeira convenção vi­
ria a ser ratificada por 55 países. 

Note~se que a cruz vermelha não é um símbolo religioso mas 
signo geométrico. É a bandeira suíça invertlda nas cores: fundo bran­
co. pois a Entidade só tem compromissos com a Paz, e a cruz verme­
lha, como símbolo de dedicação até 1) sacrifício. 

A Cruz Vermelha Internacional, compõe-se de: 

I"') O Comitê Internacional, sediado em Genebra, inte­
grado por cidadãos suíços, c e caráter eminentemente neutro 
e que se interessa pelas vítllnas de· conOitos internacionais. 
Sua origem remonta a 1863. 

2"') A Liga de Sociedades Nacionais, cuja Secretaria Ge­
ral também tem sede em Genebra. Ê a federação, criada após 
a I~ Guerra Mundial, que atua como porta-voz de l26 (cento 
e vinte e seis) Sociedades ~a<!wnais de Cruz Vermelha, assis­
te-as em seu desenvolvimento e coordena certas atividades, 
tais como socorro internacional em casos de calamidade. 

3Q) Todas as Sociedade~ f" acionais de Cruz Vermelha. 
As Sociedades ~acionais são independentes, regendo-se por 

uma Diretoria e um Conselho Diretor Nacional, constituídos apenas 
de cidaqàos voluntários. Em casos de calamidade grave em algum 
país. a 'Liga solicita a colaboração das Sociedades Nac10nais mais 
capazes. no momento. de atender àquela emergência. 

Dificilmente poderia haver um conflito armado ou de calam ida· 
de pública sem que, no cenário do~ acontecimentos, se deixasse de 
perceber imediatamente a bandeira d1 Cruz Vermelha tremulando, a 
indicar uma plétade de filiados dessa instituição, prevendo e proven· 
do. sempre dentro da filosofia expressa em seus principias fundamen­
tais de Humanidade, Imparcialidade, Neutralidade, Independência, 
Caráter Beneficente. Unidade e Universalidade. 

A Cruz Vermelha Brasileira nas1;eu em tempos de paz: atingiu, 
entretanto, uma atuação marcante durante as duas guerras mundiais 
de 1914 e 1939. Devemos sua fundação ao eminente patdcio Dr. 
Joaquim de Oliveira Botelho. j 

A Jl de dezembro de 1907. foi aclamada a primeira Diretoria da 
Cru:r Vermelha Brasileira, \>endo indk·ado, para presidi-la, o eminen-

te sanitarista Dr. Oswaldo Cruz. Um ano depois, a 5 de dezembro de 
1908. en- Assembléia Geral, era solenemente aprovado o Estatuto da 
entidade e eleito o primeiro Conselho Diretor Nacional. Instalada 
definitiVlmente, a Instituição adquiriu foros legais pela Lei n9 2.380, 
decretada pelo Congresso Nacional e sancionada pelo Presidente da 
Repúblka. tendo sido declarada como de caráter nacional e utilida­
depúbli(a pelo Decreto n9 9.620, de 13 de junho de 1912. 

A Cruz Vermelha Brasileira destaca-se entre as sociedades filan­
trópicas deste Pais, por ter sido a primeira a manter uma Escola de 
EnfermaJem Profissionalizante e também pelos serviços de socorro 
nas calamidades públicas, primeiro na~ epidemias da Gripe Espanho­
la e da Febre Amarela; hoje em dia. como entidade auxiliar do 
GEACAP {Grupo Especial de Assistência a Calamidades Públicas), 
estando presente em todos os casos em que a comunidade brasileira 
se tem vtsto atingida por tragédias mais graves, como secas, inun­
dações. etc. No incêndio do edifício Andraws, em São Paulo, a 
televisão pôde mostrar as ambulâncias da Cruz Vermelha Brasileira, 
a qual f(\rneceu todo o sangue necessário às vítimas do incêndio. 
Também em São Paulo. a Cruz Vermelha foi a única instituição a 
fornecer, ao Governo, leito gratuito para as crianças vítimas da 
epidemia de meningite. 

A Cruz Vermelha Brasileira conta, hoje, com filiais em todo 
território nacional, do Amazonas ao Rio Grande do Sul, 
empenhando-se a colaborar com as autoridades na solução dos pro· 
blemas sociais, específicos em cada região. São nove Escolas de 
Enfermagem, sete hospitais, trinta e quatro ambulatórios, dois 
Estabelec1mentos de ensino médio, um orfanato, serviços de busca 
de paradeiro em âmbito naci~?nal, dois cursos de artesanato, dois 
laboratór os. três banem> de sangue e numerosas obras de apoio 
social destinadas a atender a comunidades carentes, tornam a Cruz 
Vermelha presente em variados ambientes rurais e urbanos deste 
Pais. 

Em todo território nacional, o Serviço Busca de Paradeiro é de 
inestimável valia e, em a\tos dados estatísticos, consegue devolver às 
famílias, pessoas queridas que estavam desaparecidas. 

No Rio de Janeiro. onde se encontra instalado o Õrgão Central 
da Entidade. o Conselho Diretor Nacional e a Diretoria Nacional, a 
Instituição substituiu o antigo hospital, já incapaz de atender aos 
requisitos da moderna técnica hospitalar, por uma Escola de 
Enfermag..!m atuante, pela qual passaram, em 1977, 1.000 (mil) 
alunos aproximadamente, 46,.7% dos quais freqüentaram os Cursos 
da Cruz Vermelha Brasileira gratuitamente. As atividades da Escola 
achavam-~c em franca expansão, tanto em sua sede como nos di· 
ferentes bairros da cidade, através de convênios com entidades gover· 
namentais e particulares, valendo citar a Universidade de Santa 
Úrsula, as Secretarias Estadual e Munic1pal de Educação, o Liceu de 
Artes e Ol .. cios, etc. 

No momento, a Cruz Vermelha Brasileira promove, em 
colaboraçito com a Secretaria Municipal de Educação, um concurso 
de Desenhos, Cartazes e Slogans, abrangendo os 20 (vinte) 
Departamentos de Educação do Município, com.uma população 
aproximaaa de um milhão de alunos do 111 Grau, sob o tema do Dia 
Mundial da Cruz Vermelha: "JUNTE-SE A NÔS". A iniciativa, que 
se repete pelo terceiro ano consecutivo com diferentes temas, tem 
cunho altamente educativo e já mereceu o interesse da Seçretaria 
Estadual tm colaboração com a qual será. também, realizado o 
concurso. atingindo-se a área do 201 Grau. Como resultado desse 
franco relacionamento, a Cruz Vermelha acaba de oferecer, à Seçre­
taria de Educação do Município do Rio, consultas gratuitas no 
ambulatóno de sua Unidade Oftalmológica de Ensino, às crianças 
matriculadas nas séries do I Q Grau. A!ém disso, estão sendo promovi· 
dos Cursos de Primeiros Socorros e Salvamento Aquâtico nas Es­
colas do \1unicípio, esperando-se daí, a implantação da Cruz 
Vermelha da Juventude. Para isto, al.ém dos alunos ciciados em 
Primeiros Socorros pela Escola de Enfermagem da Cruz Vermelha, 
um grande número de professores estão sendo preparados, em cursos 
para monitores destinados a completarem a ciclagem elos alunos do 
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141 Grau como Socorristas da Cruz Vermelha,. dçntro do espírito 
humanitário e da mística da entidade. E a Cr~ Vermelha Juvenil 
que surge. no Rio. visando a preparação rejuve~ora dos seus 
quadros. Vale ressaltar que. em Curitiba, a Cruz \Termelha Juvenil 
conta com mais de mil elementos em seus quadros. 

Ainda, no que tange às atividades de natureza médico-edu­
cacionais, ·continua com funcionamento normal a Unida<kt..? 
Oftalmológica de Pesquisa e Ensino, no momento, porém, transfáfi.í' · 
mada, a partir deste próx.imo dia 8 de maio, em lnstitutqtj:· 
Patologia da Córnea da Cruz Vermelha Brasileira, contando com a 
colaboração do Centro de Ensino e Pesquisas dos Oculistas Asso­
ciados e o apoio manifesto da Sociedade Brasileira de Oftalmologia. 
O Instituto foi criado tendo-se em vista a opinião de grandes oftal­
mólogos do País, que afirmam serem as doenças da córneas a fonte 
principal de cegueira no Brasil e no mundo. Por sua importância, a 
Entidade deverá contar com um Banco de Córneas, que atenderá às 
solicitações dos órgãos credenciados que assistem aos carentes de 
recursos. Inicialmente. enquanto não for modificada a lelfslação 
pertinente à matéria em causa, as córneas serão importadas do 
Ceilão c Tailândia, através das Sociedades de Cruz Vermelha desses 
países. 

Em decorrência da iJl!plantacào do Instituto de Patologia da 
Córnea. serí1 ampliado o Laboratório de Anális~ que funciona 
anexo, estendendo-se suas atividades para Análises Patológicos de 
alta especialização; serão implantados cursos para laborataristas, ci­
tologistas e histologistas: também estágios para enfermeiras na 
especialização de oftalmologia; e, ainda, ampliado o corpo de mêdi· 
cos residentes que levarão as conquistas cientificas do Instituto de 
Patologia de Córnea a todas as unidades federativas do Brasil. 

Enfim. cad<:~ di<:~ mais se projeta em âmbito internacional a fi­
gura da Cruz Vermelha Brasileira, aparecendo já na condição de in­
tegrante de importantes organismos na· estrutura internacional da 
Cruz Vermelha em Genebra, como sejam: Conselho Executivo da 
Liga. Subcomissão de Meio Ambiente, Comissão de Desenvolvi­
mento de Programas e Presidência da Comissão Consultiva de Saúde 
e Assuntos Sociais. Isto renete o papel de relevo cada vez maior da 
Entidade e deve polarizar a atenção de todos os brasileiros para que 
essa bandeira, dcsfraldada em nossa Pátria. torne-se cada vez mais 
respeitada e. mais ainda, ~·enerada com amor, atraindo a atenção 
efetiva dos Poderes Públicos, das entidades de classe e de todo o 
povo brasileiro. 

À Cruz Vermelha Brasileira e à sua operosa Diretoria, as nossas 
felicitações pela data tão significativa para a Entidade e para todos 
os cidadãos que recebem, nos vários países do mundo, os benefício,s 
da Entidade fundadu pelo inolvidãvel vulto que foi Henry Dunont. 
(Muito bem:) 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Franco Montoro. 

O SR. FRANC'O MONTORO (MDB- SP. Pronuncia o se­
guinte discur<io.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Sobral Pinto, o incansâvel advogado dos direitos dos cidadãos 
em nosso País, está empenhado agora na luta pela sobrevivência da 
Comunidade dos Caiçaras e Posseiros de Trindade, na cidade de Pa· 
rati. 

Em hora a~.:amado. com prescrição médica de repouso absoluto, 
Sobral Pinto escreveu â Comissão de Defesa do Patrimônio da Co­
munidade. reunida recentemente no Instituto dos Arquitetos doBra­
sil. em São Pauto. Nessa carta, Sobral Pinto denuncia uma trama 
contra humildes trabalhadores, ameaçados "pela cobiça de gente ri­
ca, sem lei nem rei, que quer destruir a Comunidade e, com ela. o 
ambiente espiritual que a gerou e a mantém, pela agricultura e pela 
pesca. e. também, n litoral que. nessa região, ostenta particular be­
leza". 

Pedindo providências dos Poderes Públicos, esclarece ele que a 
abertura da estrada de rodagem, ligando Santos ao Rio de Jaueiro 
valorizou astronomicamente as terras cultivadas pelos Posseiros de 
Trindade. despertando, com esta valorização, a cobiça da multinacio-

nal Companhia Trindade Desenvolvimento Territorial Ltda. Esta, 
através de artifícios e fraudes, vem se apoderando das terras de 
humildes trabalhadores e poluindo uma das mais belas regiões do li­
total brasileiro. 

Para o conhecimento do Senado e do País, passo a ler a carta de 
:'JSobral Pinto: 

Ilustres Companheiros, 
Acamado, com prescrição médica de repouso absoluto, 

vejo-me privado de, em vossa companhia. bater·me, nesta 
feliz oportunidade, pela sobrevivência da Comunidade dos 
Posseiros de Trindade, da Cidade de Parati, modesta, humil­
de e trabalhadora, -já agora na quarta geração -, ameaça­
da pela cobiça de gente rica, sem lei nem rei, que a quer des­
truir e. com ela, o ambiente espiritual que a gerou e a man­
têm, pela agricultura e pela pesca, e, também, o litoral maríti· 
mQ, que. nessa Região, ostenta particular beleza. 

A abertura da Estrada de Rodagem, ligando Santos ao 
Ria de Janeiro, valorizou astronomicamente as terras expio· 
radas, em fecundo trabalho agrícola, pelos Posseiros de Trin­
dade, despertando. com esta valorização, a cobiça da multi­
nacional Companhia Trindade Desenvolvimento Territorial 
Ltda., que lançou as suas vistas ambiciosas para as terras, 
que ficam contíguas à estrada supra-indicada. 

Montada no prestigio do dinheiro e no apoio estranho 
de autoridades locais, essa Companhia, aproveitando-se da 
ingenuidade de gente simples e sem malícia, conseguiu obter 
dos mais fracos o consentimento para que se transferissem pa­
ra Ubatuba, para casas mais próprias para bichos do que 
para homens e onde, ao contrário do que esperavam, não 
encontraram terras igualmente fecundas e as facilidades de 
pesca, que anteriormente desfrutavam. 

Outros Posseiros, menos ingênuos e mais atilados, 
resistiram. até agora. às pressões do dinheiro e às ameaças de 
jagunços armados, que, mediante promessas de violência, os 
intimam a aceitar as propostas ruinosas da Companhia, que 
pretende de tudo se apoderar. E ao lado destes que estamos 
lutando. 

E necessário que se organize no seio da sociedade culta 
de São Paulo um movimento enérgico, desinteressado e 
esc\arecidu, que se disponha a batalhar, com f1rmeza, junto 
dos Poderes Públicos competentes, para salvar a Comunida­
de de Posseiros de Trindade, que presta, através de um tra­
balho fecundo de agricultura e de pesca, relevantes serviços à 
região, que a circunda e que dele se aproveita. 

De minha parte, com a ajuda de nobres e dedicados com­
panheiros de advocacia, estou pondo todo o meu empenho 
na ajuda a esses desprotegidos Posseiros, na esperança de que 
a Justiça do meu País julgue que ê indiscutível o seu direito a 
usucapião destas terras, que ocupam desde quatro gerações, 
sem a menor cantes!açilo. afastando, deste modo, as preten­
sões injustas e descabidas de uma multinacional, preocupada 
antes de tudo com os seus imensos lucros. 

lamentando não poder estar presente a esta reunião, 
que nasceu do espírito de solidariedade humana e de caridade 
cristã. tenho porém. a consolação de me fazer representar, 
nesta generosa reunião, pelo meu colega, Dr. Jarbas Macêdo 
de Camargo Penteado, advogado inteligente, culto a dinâmi­
co, que está ligado, pelo sangue, à nobre. digna e civilizada 
sociedade Paulista. 

Rio 5 de Maio de 1978 

a) Sobral Pinto. 

O apelo de Sobral Pinto foi atendido. Sua carta dinamizou e 
orientou as medidas que foram tomadas, a partir da reunião do Insti­
tuto dos Arquitetos do Brasil. 

De nossa parte, solicitamos a atenção e as providências cabíveis 
da Secretaria do Meio Ambiente, da Presidência da República, dos 
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Ministérios da Marinha e da Ju~tiça, no sentido de serem assegu­
radOs os direitos da população aneaçada, o patrimônio público e a 
preservação do meio ambiente nai.ural e cultural da Comunidade de 
Trindade. no Município de Parati, (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Henri=?ue de La Rocque)- Na presente 
sessão terminou o prazo para apnrientação de emendas ao Projeto de 
Decreto Legislativo n" 4, de 1978. que aprova as contas do Senhor 
Presidente da República, relativas ao exercício de 1976. 

Ao projeto não foram ofereci c as emendas. 
De acordo com o disposto no Regimento Interno, a matéria serã 

despachada à Comissão de Finanças. 

O SR. PRESIDENTE (Heruique de La Rocque) - O Sr. 
Senador Franco Montara enviou A Mesa projeto cuja tramitação, de 
acordo com o disposto no art. 259, IH, a, 3, do Regimento Interno, 
deve ter início na Hora do Expediente. 

A propoSição será anunciada na próxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de la Rocque)- Nada mais 
havendo que tratar, vou encerrar 1 sessão, designando para a pró­
xima, a seguinte 

ORDEM [)0 DIA 

-I-

Votação, em turno único, do Requerimento nO? 88, de 1978, do 
Senhor Senador Lourival Baptistll, solicitando a transcrição, nos 
Anais do Senado Federal, do dis~Jrso proferido pelo General-de· 
Exército Ariel Pacca da Fonseca. Chefe do Estado-Maior do 
Exército, no dia 18 de abril de 1978. 

-Z--

Discussão, em turno único, d{> Projeto de Resolução nO? 97, de 
1977, do Senhor Senador Virgíl1o Távora e outros Senhores 
Senadores, que acrescenta os itens O l, IV, V e§ 2~ ao art. 405, caput, 
do Regulamento Administrativo do Senado Federal, aprovado pela 
Resolução n~ 58, de 1972, tendo 

PARECERES, sob n~s 186 a 188, de 1978, das Comissões; 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade e, no mérito, favorável, com voto vencido do Senhor Senador 
Otto Lehmann: 

-Diretora, favorável: e 
-de Finanças, favorável. 

-3--

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da cons­
titucionalidade, nos termos do art. 296 do' Regimento Interno), do 
Projeto de Lei do Senado nl' 153, de 1977, do Senhor Senador 
Milton Cabral, que proíbe a captaçiío antecipada de poupança po­
pular, mediante promessa de contraprestação em bens, direitos ou 
serviços de qualquer natureza, tendo 

PARECER, sob n9 122, de 1978, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

-4--

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da consti­
tucionalidade, nos termos do art. )96 do Regimento Interno), do 
Projeto de Lei do Senado n~ 284, de !977, do Senhor Senador V as· 
concelos Torres, que dispõe sobre instalação de serviço de reprogra­
fia nas bibliotecas e arquivos da Administração Federal, tendo 

PARECER, sob n~ 91, de 1978, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pel<l inconstitucionalidade. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque) - Está 
encerrada a sessão. 

( Levanta·se ô sessão às 17 horas e 55 minutos.) 

/JISCURSO PRONUSCIADO PELO SR. V!RGILIO 
HVORA NA SESSÃO DE 10-5-?R E QUE. ENTREGUE À 

REVISÃO DO ORADOR. SERIA PUBLICADO 
POSTERfORMENTE: 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE. Para uma breve 
comunicação.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Dias atrás o eminente Senador Roberto Saturnino,·responden­
do a discurso nosso, levantou algumas dúvidas sobre respostas dadas 
pela Caixa Econômica Federal a indagações suas e solicitou-nos, sob 
a forma de um documento escrito, que encaminhado fosse àquele 
estabelecimento de crédito, pedido complementar de informações e 
esclarecimentos, que anexo oferecemos nesta nossa oração, sobre; 

I - Orçamento aprovado pelo CMN em janeiro de 78 e 
orçamento de 1976. 

11 - Financiamentos concedidos para aquisição de imóveis usa­
dos, nos <JnOS de 1975, 76 e 77. 

111-· Norma de·serviço (baixada em 77), referente aos financia­
mentos pma aquisição de imõ..,·eis usados. 

IV - Os empréstimos "sem correção monetária" (item 1.2 do 
orçament.1~saída de recursos), são os do FAS? São somente os do 
F AS? Estilo nessa rubrica todos os empréstimos do F AS? 

V- Discriminação dos "empréstiMos com correção" (item 1.1) 
- habita<.ionais, atípicos, etc ... - em 76, 77 e 78 (previsão). 

VI - Explicação do item 6 das "saídas de recursos" - Por que 
essa aplicação de 4 bilhões em 78? 

VIl- O que são "outras saídas "item 7? 
VIII - A rubrica "Arrecadação de empréstimos" (item 4 da 

entrada de recurso!>) corresponde ao retorno dos financiamentos 
(principal mais juros)? Por que a arrecadação "serrt correção monetá­
ria" (4.2) c'iminuiu em 1978? 

IX -· Por que a rubrica "Empréstimos e refinanciamentos" 
(item 3 das entradas) cai tanto em 1978? E o empréstimo do Banco 
Central? E o empréstimo externo em negociação? 

X- O que são '"outras entradas" (item 9)? 
Tudo i5tO referido a resposta anterior que lhe havíamos encami­

nhado. 
Pedirr o'> a atenção do eminente Senador Roberto Saturnino, 

porque a r~sposta diz respeito a S. Ex~ 
Hoje vimos de receber do presidente daquele estabelecimento de 

crédrto Ofício n"' 155/78-P, nos seguintes termos: 
"Bras 'lia, 9 de maio de 1978 
Excekntíssimo Senhor Senador 
Em a:enção às solicitações do Se-nador Roberto Saturnino, 

transmitidas por V. Ex~. cabe.me o seguinte::" 
(-o~. números que vamos ler, entre parêntesis, referem-se aos 

itens da solicitação feita por S. Ex•) 
"'1. Juntar ao presente cópias dos orçamentos de 1976 e 1978; 
Assim o fazemos. 
2. Os linanciamentos concedidos pelo Sistema Hipotecário, pa-

ra aquisição de imóveis, (item Il). assim evoluíram: 
(Em C'rS 1.000.000) 

l975 - 5.432 (I) 
1976 - 2. 729 (2) 
1977 - 7.057 (2) 

Em 1975, se refere a totalidade, engloba fins particulares: aquisi­
ção, construção. 

2. 1976, 1977, aquisição e construção apenas. 

3. Juntar um exemplar da Norma de Serviço n~> 367/77; -
conforme solicitado: 

4. em ,Jtençào ao item IV. informar que o FAS tem seu próprio 
Plano de Aplicação, que é aprovado pelo Conselho de Desenvolvi­
mento Social. e que os empréstimos sem correção, correspondem às 
operações de penhores, de consignações, de crédito direto ao consu­
midor e de crédito pessoal: 

5. a di~criminaçào abaixo responde à pergunta sobre "emprésti­
mo com cor·eçào"· 
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Discriminação 1976 

Sistema Financ. Habitação ... 16.673 

(Cr$ milhões) 

1977 1978 

19.337 9.000 

de recur!'os. apresentam~se com redução, relativamente a 1977, devi~ 
do ao fato de que, na ocasiiío em que a proposta foi efetivada. não se 
tinha intenção de obter recursos dessas-fontes, e que a ocorrência de 
qualquer deles, uma vez obtida a necessária aprovação das A utorida~ 
dc5 Monetárias. importará em modificação no próprio orçamento, 
,i~Jesmo quanto ao empréstimo externo que se destinará a reforço de 
~-fecursos do F AS; 

Empréstimos Hipotecários 5.303 6.594 
Outros 576 

4.0(l!1J/' 
-* 

\0. sobre a Ultima pergunta, informar que o item 9 -"Outras 
Entradas" engloba parcelaS de recursos não discriminadas nos itens 
anteriores. e que o valor incluído como tal corresponde a pouco mais 
de 4o/r do total das Entradas, basicamente decorrentes do giro médio 
durante o ano de recursos de ordens de pagamento, arrecadação do 
PIS. alienação de bens por cont<~ de terceiros e outros resíduos. 

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21.976 26.507 13.000 

6. Sobre a informação solicitada no item 6 das "Saídas de 
Recursos" no montante de CrJ 4 bilhões, esclarecer tratar-se de 
cumprimento ao previsto no Decreto n~ 80.827, de 28-ll-77; 

7 _ respondendo à VIl indagação, esclarecer que o subitem_ 7 -
engloba contribuição para o F AS, proporcional ao Jmposto de Ren­
da calculado sobre o resultado da empresa, bem como a contribuição 
prevista no Decreto-lei n9 I .521, de 26·1-67; 

8. sobre a VIII pergunta, esclarecer que a .. Arrecadação de 
Empréstimos" - subi tem 4 das "Entradas de Recursos", equivale 
ao somatório de recebimentos de empréstimos concedidos, por 
amortização ou reversão, juros e amortizações facultativas, e que a 
redução de arrecadação dos empréstimos sem correção, é conseqiJen~ 
te da diminuição ·prevista nas respectivas aplicações; 

9- em resposta à IX indagação. ressaltar que os recursos prove· 
nientes de "Empréstimos e Financiamentos"- item J das entradas 

\I_ Saliento, nu oportunidade, que a Caixa c o FAS não devem 
ser confundidos, posto que. em relação a esse benemérito programa 
governamental. a Caixa atua tão-somente como gestora. Daí. haver 
sido por mim proposta ao Ministro Simon.~en sua reformulação, e, 
para isso, a ele entregue, na data da reunião de abril do CMN. o estu­
do realizado a respeito. 

Esperando haver atendido convenientemente ao sq!icitado, 
aproveito o ensejo para ilprcsentur a Vossa E.ll.celência protestos de 
estima e elevada consideração.- Ariovisto Marcos de Almeida RegfJ, 
Presidente. 

Veja o eminente Senador, a quem neste momento passamos a 
documentação em apreço, que este Governo. semp-re, por intermédio 
do séu l.ídt"r. procura cumprir aquilo que promete. (Mui to hem!) 

C?,IX}\ ECO:-J0~iiCA F80ERAL ORÇAMENTO 

---------------------------------------------~(C~r~$~1~0~0~0~)--r-----------,---------------------
PlffiVISÃO 1977 PREVI::>ÃO 1978 -_- _l_'{-J;_:r::<~J2....-----·-

0RIGEH ABE.oLJr;\ 1 ;;::L,'J: :-: .. -.. 

- --------------------------------------+-----'1'-A'-) __ _;;-+----'-(B:.I:_ ___ I-'-'(ICo!)__:":.>i-"B'--:·- {A: I (::~ -.-: ( ·J 'C I.\ 
-~.---- ------

1. D!SPONlVE.L INICIAL ••••• , ••••••••••••••••••• 8 006 2ú9 4 353 592 

20 142 804 2. ACR2SCD10 L!QUIDO DE DEP6SITOS (2.1 + 2,2). 23 370 184 

2.1- com correção Honetária... ....... ... .. 14 151 305 17 303 103 I 
: :~~ ;·:: i

11 

HJ:: 
3 151 -·gs ~2,3 

75-87.\_ 1,3 

4651!9 •!';,? 

! 
2.2- S~m Correção Monetária;·············· 5 991 499 6 D67 081 

3. E~·1PRtSTHlOS E REFINANCIAMENTOS............. ~ 768 254 110 363 ~-
4. li.RRECrl.Dl\ÇÃO DE E!-1PRJ:'STIHOS -(4.1 + 4.2) •••• , 29 500 000 30 399 7:;9 I 

4.1- Reversão.............................. 20 676 350 20 934 947 j 
:'c 

2SE :-9"1 

4.2- Rendas............................... 8 823 G50 9 464 792 ) 6 4 ~ ''-
s. ARRE.:CADAÇÃO DE LOTERIAS (5.1 + 5.2).... •• . • 9 600 000 13 soo co o I 3 90l C'l 

5.! - Federal ............ ,................. 35 G9~.9o 094600 ~~ 85 15o:o3oo ooonoc I 21 Js;: ~.'.' 
5.2-Esportiva............................ " , "'' 

6. TAXA DE Am1INISTRAÇÃO DO PIS ••••••.••••••• , 698 380 1 352. 46t , · 

7. ALIEt:AçÃO DE BENS E T1'i'ULOS.. ••• • • .• •• • •. • • 74 839 138 198 I GJ ,_5) 

8. ARRECA['AÇÃO LÍQUIDA P/CON'TA DE TERCEIROS •• , 330 000 1 129 529 79':• '~29 --:.J ', 3 

_9_. __ o_u_T_r"_"_s_E_N_1'_R_A_D __ A_s_._·_·_·_·_·_·_·_·_·_·_·_-_·_·_·_·_·_·_·_·_-_·_· _· _· _· _· +--1-G_l_'_-~--2-7 ~+-=- O 9.; -"~~~-l- ~- ____ _ 

lO. TO':' ?.r, DOS RECURSOS (1-1., ••••• +9)............ 71 084 %lj 80 529 352 ( 9 ·H' __ __:_l_; ______ ~· 

' 
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CAIYA ECO~ÕM!CA FE'DBRAL 

DES'!INO 

l. CONCESSÃO DE EMPR~:: TH!OS (1.1 + 1.2). ······ 
Ll - Com Correção f.lonetária ..••. , .•.. , ...• , 
1.2 - Sem Correção Honetária ..••..... ...... 

2. INVERSÕES PATRit-IOUIAIS. , , •• , • , • , , • , ••• , , , • , , 

3. EXCARGOS DE EMPRE:STIMOS E REFIN1\NCIM1BNTOS •• 

4. TRA)l"Sf'ER~NCIAS DAS '.LOTER:AS (4.1 + 4.2) o •••• 

4. l - Federal .........•........•.•... ...... 
4.2 - Esportiva ..•..•...•..•••••.••.•..••.•• 

S. DESPESAS (5.1 + ... + 5.7) .................. 

5.1 - Despesas Administrativas e Gerais., ••• 

5.2 - Administração ôe Penhores ••.••• , •••• , • 

5.3 - Administração da Loteria Federal. ••. ,. 

5.4 - Administração da Loteria Esport_va •• ,. 

5.5 - Administração do PIS .•... , .•.• , •• , .. ,. 

5.6 - Administração do FAS ...•••.• , •.••.•••• 

5.7 - Administração o a FUNCEF •• , •••• ,.,, ••• , 

6. OUTRAS SA!DAS •• , •.. ,,,, ••.•••.••• ,.,.,,,,,,, 

7. TOTAL DAS SAÍDAS (1+ ... +6} •••••••••••••••• 

8. DISPONÍVEL FINAL (9 .. 7) .................... 

9. TOTAL DOS RECURSOS C' + 81 .................. 

O E 

(CR$ 1 OCIJ) 

PIE VISÃO 19 77 

(M 

38 196 977 

26 507 341 

11 689 636 

l 840 205 

2 749 515 

7 646 199 

3 379 596 
4 266 603 

9 733 509 

7 671 385 

300 868 

404 422 

980 448 

365 "75 

lO 467 

144 

2 912 ~87 

63 078 &92 
8 006 2&9 

7l 084 961 

l 9 7 ~ 

PREVISÃO 1978 1----··--J:.::.n.J. :l.ç~ .r..:----­
u:T;"\ I r-''"l\TI'"-. 

(8) 

38 941 

2& eco 
lO 944 

3 957 

3 381 

lO 97 9 

4 579 

G 4()0 

13 189 

lO 291 

515 

525 

1 271 

544 

15 

25 

z 437 

72 889 

7 639 

80 519 

52€ 

000 

5~G 

259 

599 

sn 
831 

000 

379 

960 

485 

370 

069 

846 

222 

427 

198 

802 

550 

ABSC 
~ª-~ ~ (,\) I r~~.-:~·oo :~~·~ {C)"' 

1 

-
2 

3 

1 
2 

3 

2 

-
9 

,_ 

1· n S49 ! L..,o 
4 ~~ 659 \ :-,,') 

7 15 110 \-

l 11:.:. o 
6 23 'o 

1; o64 I 
3.2 084 1, 

n fi32 

oo 235 1 

3' .;,:.,G 

2 

1 

4 

6 

2 

l 

2 

l 

4 

3 

3 

:: :~: I 
20 575 

1

. 

14 617 

2·~ ..:4a I 
l:; ha I 
19 071 I 

I 

50,0 

:Jl ,2 

7:!..,3 

2 ~·' lj 

.; ~ ! o 
4753! ~~-·l 

15 283 ~ 17 j5;,G 

75 CSJ ~- V,l 

l-1--1-1' -:,--- . ~ .--
u ).. ·'f •:! 

-.,.--H ~~fl -= 1;~~~~ 352 : 9 4 

CIO<'.? - D!V. D! O'?.ÇA.'U:NTO E 

:n,;,.:<;;.JA.'-'~':'0 .FWAX'C. CAIXA ECO:~O!-!IC}I. FEDER.I\I. 

ORIG~!-1 

l- ?l..s!X!n!vel Inicial. • , •• , • , , , • , • , •••• , , , •••• 

2~ ;.c::éscl..r:-.o L!q'.l!.ê.o de Pcpôsit.os (2,1 + 2,2). 

2.1 - C/Co~reção ~o~ctár!Q 

1.2- S/Cor::"cção l·!0:1.ct3.ri:J. 

3- ~rrccaC~ç~o êe E~~~éztirno3 

3.1 - C/Co~rcção Xonetari! 

................. 
(3.1 + 3.2) .... 

1. 2 - S/Cer::::cção lW:1.etãri.1 , ••••••.•.••.• , . 

4- Cc:::::cção zo:-.ctárl..a C.e Ope::ações Ativas .••. 

5- S.c:~eas C e "::ari~as S/Servi1;0s .•••....• , ••.. 

e:- ?;.cs'.!l:.-:..'.!o C.e Ci!.."::':>i.o ••••••••••••••••••••••• 

7- Ot;::.:::as ?,c:'\éi!.S ..••••••••••••••••••••••• • •• • 

8- ;,r::::C(;<!Ç.;>.çE_o C a Lotêria :F c~ ~ral , , •.. , •. , , .. 

9- ;.rreco:ê.ação c.a Loteria ts;:ortiva Federal.,. 

10- ?.e!i:'le.:'\c!.a~.cr-.tos Diversos ..••.• , •. , , • , •••. 

1!.- ;.licnt.çâa de Il".ÓVei.s , , . , , , . , . , . , , •. , , ...•. 

12- ~~::;sa=-~ e O'.l ll..:!.ic:-.<:.çâo êe 'l'!tulos •• , • , •.•. 

-v ;_-~~-;...~ ;4,<,;:.;:.!=!-Q<:õ , 0 , • 0 0 ,, 0 0 0 0 0 ,,,, 0 ,, 0 0 0 0 0 0 •i 

1~- 7:::'=;..:. DOS :U:Ct.??SCS {l+ •• ,+13} , •• , , , •. • ·,. ·l 
C.<>o!XI'. :::~c·:·~·:•-= li.. r-'"'':l-RAL 

=~p~-.· ... ._ .. -.~ ;_•, ·:·. ~~ •-·····;~• 

AssOJ:.:r::. ;t::.;;::·;;.. c 
(C>= 1:1:- u: 

1
1 __ 1""c' . ..c:.·-'"'"'".-""­

;.GG.379.~ 
J.S2G..o36.ocv] 
Ll23.05.CCO I 

5o2.40'J..o:.o! -
~.327.193.QGQ I -
l..JJL8~0.JCC, 

992.303. ().'0 1 -
8~7.90L~l.::O; 

4l.SU.c:o 

SôJ, ll .. 0 ~ 
2Jo.3~!).oco I 
H.s.:s.·~:_o I 

552. 6<:2. i .O~ 

603.823-JCO I 
SZ.42.9.;.0 

13.86l.C3S.'l:O: 

S.H2.J~l.; J i 
< 

ii,O'i 

li,:<!Q 

37,23 

~.:.c 

:c .. : 2 .e-__ _c_c __ c_~2~1~·~'-'-'cc·s23.);o: 
C""rXA ECO;>.(J"-'"ICJ\ "".::=:·:.-:-"7"'_--­

C'I c~ c·,; , ,,. :J • .,. ·t" -~ 

c 
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~!C?.::' - .J:'I. ~::: C!".Ç'~_-.::::-::-o ::: 
:?:..=:.::::.;;.:~.z;;TO Fr:>,;xc. 

(Ç- $ .:. ':-. 

----------~------,,.----,.,.-,------:-"-T------·-- ··- -- .. 
PR!::VISJ.o I'R.'SVISÃO 'i ·, · · ') 

D E S ':' I N O 

1. Ces:;:cscs C:c J'.lros ..••••••....• , ••.•..••.••.•...•• 

2. :::cs:;:-s.:as C:e Con ... cçiio ~:O!\t!~ária. ••••.•••.•••..••• , • 

3. ))cs;cscs t:e Co:-l.issC~s •••••...•••••. , ...••..•••.•. 

-., ll~::u:.~cC::.o ele c~::-bio ..•••••..••••••. , .•.••••.... , • 

S. Cc::;;;.~::<:~.s .?.C:::-.tn.!.st:::at.!.vas ••••••• , .... , ••••••••••• , , 

5. :::c::?~-1.:-s Ca Lote::-ia reC::eral •• , •..•••••.•••••..•• , • 

7. tCS?CS~~ da to~cria ES?OrtiVa rede:::al ,,,,,,,,,,,, 

e. Cê!s;::c::>us Co P!S .... , , , , , , , , , , , , , , , , , , , , , , , , , , , , , , 

9. tc::::;~scs C.o r;.s ................................. . 
1('. 

'"OIAL R""';~~L'"' 1:~-~.;~:t:;:~:,· T .. 
''·' •it I ~---- -
Gti6~, .. o

0
c
0
o
0 

l'S0.183.ooo ! ~~-13n.cr:c ::..;~,.:~ 
~6 I- 117.!;~~-CCC - 1~:,,: 
162.lõ3.0:.":) 

l. 402. C'Ol· 

2.875.1:)8.000 

194.782.0ÓQ 

SSG.J.O.OOO 

144.039.00') 

l0.09<:.CC·~ 

82.975.COC 

56.?::,g.o::;v 

2.05-LOOO 

3.471.800.0~~ 

2o7.7G9.ooo 

692.595.000 

Hl.70:J.CCO 

10. 9<:1. 000 

6~9.oao.o_oo 

652.00' 

s~~.co2.t):: 

::. 9:;". OJC 
).3( .~;J.';~) 

., ' ~ '1 $ 

11. 

!2. 

13. 
!~. 

;_-:J:t:.zz.çiio C:e ?.efina!\Cia::lento Diversos , , ,, .. ,, ,, 

C::1.ccs~C.o C:e E~?:éstir:~os , , , , , , •..•• , •••••• , • , • , •• 

!:"\•;e::~~es ?at::-ir..on!.a!.s •••••.•.•.•• , •• , . , , , • , ••• , • 

A:;'l!:!..s:!..ç~o de ':'iculcs ••••••••• , ••••• , ............ . 

4J,:.l2.819.000 

1.691.245.000 

11.010.000.000 

~. 837.301. OOQ 

34.169.:!H.OCO 

1.553.737.000 

23.794.725.CO<: 

S.~54.798.CO:J 

.; ·;. ·~ s:.. J~.) 
~n .CJJJ 

SGh.l.:S.~CJ 

- 8.~~,.5~5.COJ 

.:.r.s:?.ooo 
l2.7JI.i25.2'CO 

j~~-~~·7 . .)0~ 

.. ,,,., 

'.7, í I 

15. r:.~c'l:::>os Cesti:1..1Cos no FAS ••• , ••••• , ••• , • , , , .•• , , 

l5. C·.:t:-cs DCSC:".bOlSOS , • , • , , , ••• , , , , , , , , , , , , • , • , , , ,·,, 

- '. -".~.~:·.·.s :::."' ... "'~S1 ........ , .... , ....... .. 

. . . . . . ' . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

-- '"""'-··---~ 
~ ... -~ ......... --.. :. ·~ -h, .......... ... 

O Oiro.ot~r de !i~!litação e Hipoteca .. DIRA9, da Cll.iJ<a Econ<:.r:üc.:; F"~"ral, 

~=-. <oo u~.:• d$ :;c<>S et.rlbo1iÇÕ-'» rcr;ir-Rnta"~ e te,.~o e!'l Vl!Ot!l ~ !'l,s.-.tu-::0" 

··~:;,;:,,.:-orla <;!c 26,01.77, Ata::>':> :n1. bi:l>:.a a p.-eq-..,,t..., Vor:-.a de Serviço, 

:/-!'t:~ 
·1 
r 

';..1 

1.3 

) .. 

l.S 

'·' 

A Ct:F concederá &c~ seu,; d<!po,.itMt"'" pes>~on fiaic .. s, 

ac,~lsi,.;o .:!"" c<>s.J ;>cÓ,;>rla, de .lmóv<-1 con :.0.11%' "'" 21c!o.!sl '!lno" 

de "hábite-se", de!otinado ex<.1usi~'"''"nte i 1'('5iC<inct:> d~ titula.r 

e de :;ua f=.ilia, obedecidas .s sequir,t"" eondi'iÕ<:>s: 

Lil'lites: 

Jteqião 1 - de 100 <~to! 5.000 Ui'C 

I'.ct;lão 2 - <!e 100 :.té ].5011 ~I'C 

Região ] - de 100 <'lt~ 2.5011 UPC 

o.-ota 
até 2, 500 UPC: cixtmo de !<Ot- {noventa pol'" cento); 

de 2.501 até 3.500 UPC: má>:ii!'O de 80\ {<>ite<'l~a : or c.:-:1to): 

de 3.501 <1tC 5.000 UPO:: JToi>c~"'o de 70\ (setenta f">r ,..,,tt>); 

S"!lllp, do menor dos V4lOr<'!'l< d., ""·~Uaç-'" 011 de aquis-,ç~o. 

Prato : At;; 12 (doze) anos: 

';aJus : llOJ;l!nal ile ,Juro": 

de 100 <1 l.SCO L'Pt:• &\ a.a, 

de 1.~01 a.2.500 UPC: 7\ a,a. 

de 2. 501 o!t J, 501) IJPC: 81 ...... 

de J,!;(ll a 5.000 trPç: 9\ "·"'· 

OP serviço: 1\ (hu::1 por CC'Tito} sob~e o valor <lo finaac1611' . .,nto, 

cobrad~ atê a a~s!tr.::t11ra <lo •.:mtr.::to; 

Siatem.a de an-.ortitação: f!ensal, pelo Sist<>t:lol Franc;;;s de 

h:lorttuçio (PRICE): 

Plano de Rea)ustc• J>.nual, !l.?brc o ~ald:o <ievcdor ~ a pr~~tação, 

""' fu.nçio d-> val'iaçb.o d<> U<>C. 

374. Ol. OCO 

9~2.976.000 10.101.038.000 

1.8 

'·' 

1.10 

!.11 

2.1 

C•,-•;·~'"'"t!,.~nto Cc Ri!nda: T<;,.tt.ndo--r;e dou::><> p~:;::;oa, <1-> <:.:o~s ... l u~< 

0!<1n"' c .. co-;>:::os>rietdrio:;, :oe 4 rc,.da for Jnferlor a 7~ (s.,te.~t& 

e c:i..,col Uf'C, o co"<'r''"".et!.l!!,.tlto m.i.xi~ ser~ de até 3~t (!:inta 

"o~ ccntQ) da renda COitf?~O.,<Ida: 

i<;.ual cu acl!:"ul de 75 (setenta e cinco) UPC, obse"a~o o rd.tédo 

<.cl.-.~. o- co..<>r"~"'t:1rnento .,.odcrã atingir 11. 35\ (trinta e cin<::o por 

c.,n~o). 

s..,guto~: Os prc>·istos pela Apólice Ccrn;>reenslva Hipotec.Íri<l, 

llci><:'oto sob""" Operat;Ões Financ,.ira:o (JOF)• Seri cc!>rado 

J.i)te,;ral<:oent.,, no ato da dSSina.tura dC:. contrato, i r<1zio de 1' 

(ho.::n ;>or ce!lto) sobre o cap~:.<~l, juro-a e demai:o encargos d<1 

<;>p .. raç~.O 

Coo>is~:io de Per::>a:"lência: 1\ pre:~;ta~tio P~':l"' ap~J o venci..ent.o SO!r.Õ. 

<lt;~esc1d4 de H (llwo por ce';,t.:>) aa &"ês 011 !ra;.io de ..-ois so;.l>:t-e o 

V«lor eiU atr<~sO. 

Gara"t1<1: Hipoteca em l'i' qrau tl.o imÓV<!l C>b~"to d<' f!nanda'"•r.to. 

O~ pr<:>Ce$.sos eo:. tr...,tt.,çiio nesta data, co"' cc,tratos alnCa não 

'"""ln~do>:, po<l-.ri',o ter prosseçulrr..:.nto, observe.C.<!s a~ ç.;,.o.!iç?.~s 

C.o;,f~nid.l~ nes~a Non::a d<! Serviço. 

'"' c.~ndições ant .. ri!;>I1".ent" estabeloci<l.as poderão ser liS~ngo,radas 

c:!e~d" quo:> tenha ha•rldo pré.-1<> rccol.'>ir.,nto da T<1:<<1 de Sc~viç<', cu 

atnd::, a alocaç:io Cc. rccul"SO"'' gd.ra.'IUd.a ~or Ca~t<l ~e l!>~.::nção. 

Sotr.ente !lerá concediêc !in;::ncia:Mr.::o o\ depositante dlt cr~· q'-'•• i 
época da escritllr<l, n!io sej"" pto?rict.irio de ib1ÓVel rcbl.den<::h.l 

na '"'~mo 111unicip1o. 

E,_t& tlo=a de Soo:vlço entr" ""' vigor 'I ~artir d"sta d&t" 

Br .. silia, 2& de a.bril de l'J77 

LE(} LYNCE DE AP.A0JO 
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DISCURSO PRO~'UNCIADO PELO SR. MARCOS 
!-'REI RENA SESSÃO DE 10-5-78 E QUE, ENTREGUE À 
REVISÃO DO OÚ DOR. SERIA PUBLICADO PDS· 
TERIORMENTE.· 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE. Para encaminhar a 
VQtação.)- Sr. Presidente, Sr•. Senadores: 

Acabamos de ouvir a~ ~vocaçôes feitas pelo ilustre Senador 
Acl'iot} Filho às grandes ftguras da A.ntiqüidade e às tições de P1atào 
e Aristóteles sobre os objet1vo:. últimos do Direito, 

E S. Ex• resumiu muito t•em quando disse que o Direito visava, 
sobretudo, o respeito à person:~.\idade humana, e que, ern épocas pas­
sadas, indusive no nosso País, se respeitava mais os direitos huma­
nos. Este fenômeno assume dimensões universais, porque depois ex a· 
tamenle das grandes hecatnmbes deste século, em que a Humanida­
de se viu engolfada em conflitO!., que sacrificaram tantas vidas hum a~ 
nas, a própria Organização das Nações Unidas julgou que as con~ 
tingênt:ias do tempo estavam a exigir um documento específico sobre 
Direitos Humanos. julgou tanném que ao desenvolvimento da técni~ 
ca e do progresso material ocorrido não se dera, talvez, igual evolu­
ção mora\ e espiritual da H urr anidade. Daí, a ONU h<tver elabora­
do, com a colaboração de dezenas de países, a famosa O...:c!araçào U~ 
t1iversal dos Direitos Humanos, que viria a ser subscrita inclusive, 
pelo Brasil. 

Por outro lado, os textos constitucionais dedicam um capitulo 
especial à Declaração dos Di-eitos Humanos, mostrando que há 
certos princípios básicos que precisam ser assinalados, enfatizados, 
para despertar, de maneira mais profunda. a consciência do povo 
que g:overna.em;favor de todas aquelas liberdades e conquistas que se 
incorporaram à ·consciênci<:~ jurídica das povos. 

Ora. se no currículo de Direito Constitucional- já foi dito aqui 
- consta um determín<~do número de horas dedicadas exatamente 
ao estwdo e ao aprofundamentc da análise dos Direitos Humanos, o 
que e:.tá querendo fazer, na realidade, ê dar autonomia a essa ma tê­
ria. que já é específica, e, portanto, malgrado toda a admiração e 
respeito que tenho pela grande figura de Accioly Filho, eu me permi­
tiria di:o.cordar da desnecessidade deste projeto, porque se estaria dan­
do ênfase ao curso jurídico, exatamente ao se dar mais importância, 
ao se dar um .status de cadeíra autônoma a uma matéria que já é 
específica, e que, portanto, não se Perde no trato das demais cadeiras 
do curso juridico. Lógico que o Direito abarca necessariamente, to­
do ele, Direitos Humanos. \1as, der.tro do genérico existt• o específi­
co. que se refere àquela p~:~rte das nossas Constituíções que vísam, 
em especial, aos Direitos Humaros. 

Aqui foi dito muita cois:.J.. Inclusive, a defesa feita, hoje, pelo au­
tor do projeto, Senador Itamar Franco, exauriu o assonto, quando 
mostrou que era urna recomendacão da própria Organização das Na. 
ções Unidas aos países que u integram dedicar uma cadeira especial 
para o assunto. Foi dito que a França, o berço da liberdade, no ano 
mesmo em que se proclamava a Declaração Cniversal dos Direitos 
Humanos. criava nas suas unh·ersidades a cadeira autônoma dos 
Direilns Humanos. 

Sr. Presidente. Srs. Senadores, nlegar que nào é possivel mudar 
o currículo das escolas de Dirt:ito sem prejudicar o estudante, é, 
permito-me dizer. um verdadeiro sotisma, Ê natural a alteração nos 
currít\l!os. Agora mesmo, no i\ ordeste, lá no meu Pernambuco, es­
tão introdulindo uma c<:~deira de lnêentivos Fiscais, pela importân­
cia que a matéria assume para a Região Nordestina. Portanto, não é 
inovação alguma: não tem nada de esdrúxulo se pretender, no 
momento de ecfipse das liberdades públicas neste País, que aqueles 
que se debruçam sobre o estudo do Direito tenham uma cadeira espe­
ciaL para melhor se adentrarem r aquilo que diz respeito aos Direitos 
Humanos. 

O Líder do Governo chegou mesmo a especificar que isso trazia 
ônus financeiros aos estudantes. ::S. Ex• tem autoridade para dizer 
isso, porque sabe o quanto custa aos alunos da ~ua universidade o 
en-;ino pago, contra o qual nós 10s contrapomos, porque um país 
realmente democrático devcna oferecer ensino gratuito a todos os 

SClJs cidadãos. Lamentável, sim. que o ensino pago seja na base como 
está vigorando em nosso País, transformaodo~o num verdadeiro pri­
vilégio dos ricos. 

,.,. , O que queríamos, portanto, era que não fossem trazidos a este 
plenlrio argumentos desse jaez. porque isto nos leva ao exame de um 
assu:no mais grave, qual o de se permitir, como se tem permitido 
neste Pais, a proliferação das escolas particulares, das universidades. 
pag<Js, que são transformadas em casas de comércio. ~ . 

Portanto, lamentamos que o incremento da educaçao no Brasil 
esteja <;.endo feito na base do ensino pago, quando deveria exata­
men, e passar a predominar o ensino público. (Muito bem!) 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o ilustre Senador Jarbas 
Passarinho diíise que a coisa está colocada como que num dilema 
hamlctiano. de ser ou não ser, de aceitar ou não aceitar o projeto. 
Mas. na verdade. este Governo está acostumado a contornar esses 
dilemas. 

Anteriormente, existia o Conselho de Defesa de Direitos da 
Pess(1a Humana. que se reunia, com resultados pobres é verdade, de 
mam·ira precária. O que fez o Governo'? Não o dissolveu, mas 
tamhém não o reúne. De tal forma, não optou pelo ser nem pelo não 
ser: não ~xtinguiu o Conselho nem o reúne, conseguiu, portanto, 
uma terceira posição que. na verdade, também depõe contra ele. 

Assim também é com relação a esse projeto específico. Durante 
dias c dias, dllrante sessões sucessivas a matéria veio à discussão, e 
constava da pauta dos trabalhos para votação. Que fez a ARENA? 
Nem ser ou não ser: nem ficar a favor nem contra o projeto, apenas 
se omitir, apenas se ausentar. apenas tentar ilidir o problema, para 
não ter, talvez como terã hoje ou proximamente, que assumir a 
responsabilidGde de ser contra e de f!smagá-lo. Ele não precisaria 
surgir para que, por ele, caracterizássemos a ARENA, segundo disse 
o ilu~tre Líder do Governo, como sendo contra os Direitos 
Humanos. Evidentemente, isso seria muito pouco, seria de todo insu­
ficiente para caracterizar o comportamento de um partido a favor ou 
contra os Direitos Humanos. 

Há outr<.~s coisas muito mais graves, neste Pais, que vêm 
ocorrendo através dos anos, e estas, siin com o respaldo do Partido 
oficial, com a defesa que os seus integrantes vêm fazendo e que 
caracterizam aquele comportamento e aquela conduta contrários âs 
liberd.ides e aos Direitos do Homem. 

f\ào precisamos do voto contrârio da ARENA, ao Projeto 
Itamar Franco, para caracteriza( a orientação e a diretriz do partido 
governista, contrário aos. Direitos Humanos. Bastaria lembrar a 
defesa que vem fazendo de todas as violações de direitos que 
ocorrem neste Pais: bastaria lembrar, sobretudo, a sua posição de 
intran·\igência, em favor daquele arbítrio maior, que se chama AI~S. 
Durante anos e anos o combatemos, e durarlte anos e anos a 
ARENA defendeu esse ato de força. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- Peço a V. Ex.• con­
duír o ~cu discurso, porque o tempo de V. Ex" está findo, 

O SR. MARCOS FREJRE (MDB- PE)- Concluiremos, Sr. 
Presidente. 

Bo:1staria lembrar a defesa que a ARENA sempre fez da suspen~ 
são do hahea.~ corpus, da suspensão das prerrogativas da magi.stratu­
rn, do ~elipse da imunidade parlamentar, a defesa que faz: das viola­
ções dos mandatos parlamentares, da censura à imprensa, das pri~ 
sões arbitrârias e das violências ocorridas em órgãos da segurança. 

Portanto, o Senador Itamar Franco, nem o MDB pretisaria 
apresenar um projeto com essa finalidade, a que se referiu o nobre 
Senador Eurico Relende, 

N~.o. a ARENA votará contra este projeto, mas isto seria muito 
pouco para caracterizar o seu comportamento contrário aos Direitos 
Humanos no País. Porque, mais do que essa atitude, a ser tomada ho­
je, o qu ~caracteriza a sua diretriz contrária aos interesses nacionais e 
aos intcrcs~es da liberdade tem sido toda a sua atitude, todo o seu 
comportamento. ao tongQ desses anos todos, mostrando, exatamen­
te, que a ARENA tem concordado com todo tipo de violência que 
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ocorre no Brasil. Portanlo, não serra necemmrio forjar um pretexto 
desses para isso. 

O projeto tem a finalidade nobre. de procurar, no momento de 
dificuldades- como díssemos- de eclipse constitucional no Pais­
incutir. de urna maneira mais p,ofunda, o respeito e aquet'as noções 
pelo direitos fundamentais da pessoa humana. (Muito bem! Palmas.) 

não deveria jamais se elevar acima do dobro das exportações. Então, 
baseado na própria premissa do Ministro e constatando os dados, 
que a esta altura <:tl:redito que inegáveis, da dívida de 36 bílhõcs. das 
reservas de 7 bilhões. das exportações de apenas 12 bilhões, nós esta­
mos vendo que a política econômica-fínanceíra do Governo está dan­
do com_os-burros n'água, porque nem aqueles parâmetros multifor-

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. EVELÃSIO mes .... 'cf' 
VIEIRA NA SESSÃO DE 11-5-7,9 E QUE, ENTREGUE Ã --~·Paulo Brossard (MDB- RS)- Se fosse só os burros, 
REVISÃO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO ~ia nada. nobre Senador. 
POSTERIORMENTE: .é>!· . 1 ·o · d · ~ ,:/:,"'- O Sr. Marcos Fnme (MDB- PE) ~ ... , aque es artwcws e 

. O SR. EVELASI_O VIEIRA (MDB- SC. Pronuncia o seguinte-~-finguagem das estatísticas que deleitam os economistas do Governo, 
d1scurso.)- Sr. Pres•dente, Srs. Senadores~ não estão sendo observados. Eu não digo em relação à opinião públí-

De uns anos para cá, a preoctJpação em nosso País e na queres~ ca, porque :J. opinião pública realmente não é especiallz.ada nesses 
peita ao nosso relacionamento itJternacionaJ passou a incidir sobre a assuntos; sabe apenas que está sofrendo cada vez mais. E digo até, 
necessidade de atingir o equilibrio na balança comercial. aceitando todos aqueles enunciados teóricos dos economlstas. vamos 

Desde o início da década dos setenta, e já agora no seu final, o dizer: me5:mo assim. eles não estão fechando a conta. Então, é muito 
problema de maior dimensão é não atingir esse equilíbrio, G preciso, oportuno 0 s-eu pronunciamento, e congratulo~me com V. Ex• que 
também, ~cumular superm-it.r comerciais, o que é um imperativo. is.. traz. uma vez mais. esse tema sério, substancioso ao debate, nesta Ca· 
to é, a ~-mca saída para estancar~ p~ocesso _de endividamento ext#- sa, porque IS!O mostra 0 descalabro a que nós estamos chegando com 
no que Ja chegou a um ponto de dJfic1l soluçao. a atual poJitica oficial. Mui to obrigado a V. Ex• Meus parabéns. 

Inquietante! Marchamos para uma dívida externa, ao final deste 
ano. provavelmente superior a 36 bilhões de dólares. 

Taticamente, portanto, exportar é a solução, de qualquer jeito, 
mesmo que o trabalhador brasileiro continue sofrendo as conseqUên­
cias do arrocho salarial. 

Ao que parece, e isto tem sido reafirmado a cada instante, o ano 
de 1977 representou a confirmação dessa diretriz: a balança comer­
cial fechou com um superal'ít de r 38 milhões de dólares, aproximada­
mente. 

Cabe atentar, no entanto, para alguns pontos importantes, 
levantados pelo número de fevereiro da revista Conjuntura Econômi­
ca, da Fundação GetUlio Vargas. Na seção Panorama do Ano, em 
que foi feito um retrospecto relativo a 1977, observou o menSário da 
FGV·. 

"As importações, mantidas d'esde 1974 ao nível constan­
te de USS 12 bilhões, significam, na verdade, substancial 
reducào de volume físico." 

Essa redução, Sr. Presidente, corresponde a um poder de compra de 
31% a menos em relação aos preços de 1973. Assim, se tivéssemos, 
em 1977, importado, e.xecutando o petróleo, o equivalent~ adquirido 
no exterior ern J 973. só aí a despesa atitJ.giria a 10,5 bilhões de dóla­
res. Agora, adicionando o gasto com petróleo. chegaríamos a 14,5 bi­
lhõe_<; de dÓlares. 

Dentro desse raciocínio, () deficit tomerdal seria da ordem de 
dois e meio bilhões de dólares, em !977, e não o superavit de 138 mi­
lhões de dólares. conforme ocorreu. 

Os dados são bons porque visualizam o problema, desfazem a 
imagem falsa que homens do Governo procuraram levar ao conheci­
mento dos brasileiros. 

O Sr. Marcos Freire {MDB- PE)- Permite V. Ex• um apar-
te? 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (MDB- SC)- Ouço o Senador 
Marcos Freire 

O Sr. Marcos Freire {MDB- PE)- Ê bom que V. Ex•, Sena­
dor Evelásio Vieira, volte a esse tema, e volte novamente com núme­
ros, para que não se venha, pura e simplesmente, querer negacear 
uma realidade urgente dos dias que estamos vivendo. V. Ex.• lem­
brou que a nossa dívida externa deverá se aproximar, ao final deste 
ano, de cerca de 36 bilhões de dólares, quándo se sabe que as nossas 
exportações deverão se situar, em 1978, possivelmente no nível de 
1977, em pouco mais de 12 bilhões de dólares. Se levarmos em 
consideração que as reservas giram por volta de 7 bilhões, e 
deduzindo esses 7 bilhões dos 36 bilhões, teríamos aproximadamente 
28 bilhões como dívida líquida. Ora, no ano passado, em 1977, o pró­
prio Ministro da Fazenda dizia publicamente que a divida líquida 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Senador Marcos 
Freire, nós entendemos que essa estratêgia da política econômico· 
financeira, adotada em nosso País nos últimos anos, vem apenas pro­
vocando sempre dificuldades maiores ao progresso e ao desenvol­
vimento brasileiro. Temo por isso e digo sempre que a preocupação t­
de fazer o enfoque, tnas sempre buscando novos dados para provar 
que a estratégia é falha. E digo mais: nos dad()s que apresentei, de 
que a nossa dívida externa deve superar a cifra de 36 bilhões de 
dólares, não há previsão, prognóstico nosso, não; é prognóstico do 
próprio Ministro da Fazenda, e que nós aceitamos até numa supe­
ração muito grande, \)arque v&mos ter que aumentar nossas importa­
ções princlj.)a\mente no setor de alimentação, e dificilmente po­
deremos recuperar no setor de manufaturados e de semi-manufatu­
rados aquilo que não vamos poder exportar ern relação a matéria­
prima e prociutos agrfcolas em grãos. 

Ê preci~o aten,ào para esses números, que surgem num momen­
to em que <1 economia é desaquecida em certos setores, enquanto 
também é feito urn esforço de substituição de importações e de 
ampliação das vendas externas. 

A questão é saber até quando persis:tirá um quadro desse tipo, à 
1irsta de uma observação que o estudo publicado por Conjuntura 
Econômica adianta, qual seja a de qlle "em princípio, países em 
desenvolvimento devem manter taxas históricas mais altas" de 
crescimento econômico. 

Há de chegar o momento de desaquecer. Nesse ponto, como 
equi)ibrar o balanço de pagamentos, quando certamente podemos 
prever defict,s também na balança comercial? Serão novos estímulos 
à exportação~ 

Não e<;tamos pretendendo qualquer exercício de futurologia, 
mas acreditamos ser necessário estabelecer sempre previsões, para 
que não sejamos surpreendidos por deseqUilíbrios conjunturais. Um 
país deve planejar o seu futuro e esse planejamento deve conter urna 
segura margem de manobra, que acautêie a improvisação e as medi­
das comprometedoras, inadmissíveis a qualquer título. 

É impossível tornar o infiníto maior do que ele é, pois que é 
infinito. Da mesma forma, é difícil ampliar o conjunto de incentivoS 
fiscais, creditíciOS e administrativos definidos nos últimos anos, !lo 
sentido de tornar maior o volume de recursos relativos às expor­
tações brasileiras. 

Já tivemos a oportunidade, Senhor Presidente, e por algumas ve­
zes, de trazer ao conhecimento da Casa dados a respeito das van­
tagens concedidas aos exportadores instalJdos em nosso País, 
vantagens essas que atingem também os consumidores dos países 
que importam mercadorias produzidas no BrasiL 

Esses dados são apenas aproximações, para menos, pois o 
conjunto de incentivos é vasto, sendo que alguns deles são dificeis de 
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estabelecer em termos numéncos. Silo especialmente os incentivos de 
Imposto de Renda. bastante 1mplos, por sinal. 

O Decreto-lei nq \.139. de 21 de dezembro de 1970 isentou da 
retenção do Imposto de Renda na fonte- são pontos ~rJ~ deve:nos 
registrar em nossa memória-- as remessas para o exterior a título de: 

a) comissões pagas por e.llportadores a agentes no exterior· 
b) juros de desconto, no exterior, de cambiais de export~ção e 

respectivas comissões: 

c) juros e comissões relativos a acréditos externo~. destinados a 
pré-financiamentos de exportações; 

d) remessas correspondentes a despesas de propaganda e pro­
moção: 

e) pesquisas de mercado; 
() aluguel e arrendamentJ de "stands'' ou locais de exibição em 

feiras ou exposiçõef.: 
g) instalação e manutenção de escritórios de representação, 

armazéns. depósitos e entrepm.tos. 

Prova..,.e\mente, Sr. Presiacnte, não foi incluída a possibilidade 
do desconto do Imposto de Renda na fortte e mordomias extras para 
os exportadores. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Permite um aparte, no­
bre Senador Eve\ásio Vieira'! 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Ouço 0 nobre Se­
nador Paulo Brossard. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Aliás, o nóbre Senador 
Roberto Saturnino. há dias, abordou determinados aspectos desta 
questão. S. Ex~ dizia que o Ministro do Planejamento afirmava ou 
reconhecia que os incentivos à exportação IlO ano de !977 tinham 
chegado à casa dos onze bilhõe~. e cern milhões de cruzeirns e que nes­
te ano de 1978 chegariam à casa dos 23 bilhões de cruz.t:\ros. Em ver­
dade, esta cifra era muito mai:~r, era, praticamente, o dobro. Exa­
tamente. pelas vantagens secundãrias que não sào tão secundárias 
assim porque, de fato. representam o dobro dos incentivos confes­
sados no ano passado. Justamente essas parcelas que V. Ex• está, 
agora, inventariando. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Anteontem, às 2l 
horas. no programa Globo Repórter, tíve oportunidade de assistir 
um belo diálogo com a participação de pequenos e médios produto­
res rurais deste País. e que apresentou uma cena que não me chocou 
porque já tinha conhecimento de episódios idênticos. Produtores de 
arroz.. no Município de Rio Verde, tendo de transportar do interior 
do município para a cidade, di5tribui-lo nas ruas asfaltadas, para 
realizar o processamento de ~ccagem desse cereal, por falta de 
armazenagem. por falta de 5ilos, de secadores próprios. 

Vejam. Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Governo brasileiro, no 
ano passado. subsidiou com li bilhões de cruzeiros para vestirmos 
melhm os norte-americanos, para os norte-americanos e outros po­
vos ricos calcarem melhor, e dehou de drenar recursos maiores para 
termos um sistema de comercialização dos nossos cereais, de criar 
mstrumentos que possam desenvolver melhor a agropecuária. para 
alimentar melhor os brasileiros, para podermos produzir mais maté­
rias-primas para o nosso parque fabril, e para exportarmos os nossos 
ex.cedcntes. O Governo não tem essa sensibilidade; procura exportar 
de qualquer maneira. mesmo qU·! os subsídios alcancem percentuais 
deaté 71%. 

Essas isenções, Senhor Pre5idente, assim vastas e discutiveis, 
visam. em última análise, garantir aos exportadores seguras margens 
de rentabilidade tornandó atrativas as vendas externas. Dessa forma, 
e a não ser por esse meio. dificilm:nte elevar-se-ia ao total exportado. 

Enquanto isso. tratamento diverso é atribuído ao imposto sobre 
a renda exigido. como retenção na fonte, em relação aos rendimentos 
do trabalho assalariado. 

Em abril de 1967. por força do Decreto-lei n9 323, a alíquota 
máxima para a retenção do im;Josto sobre a renda na fonte era 
de 12<lt. Atualmente. segundo o ut. 89 do Decreto-leí n9 1.493, de 7 
de dezembro de 1976, a alíquota para o maior nível de renda é de 
30%. 

Argumentar-se-à, em resposta, que essa elevação de aliquota 
ater de ao princípio da progre\sividade do tributo, que no caso do 
lmçmto de Renda ~e justifica pelo critério da justiça social. Mas por 
que então. dois pe<>os e duas medidas. por quanto os exportadores fi. 
cam isento~. em diverso~ casos da obrigação de reter, na fonte, par· 
cela·. dos pagamentos realizadm ao e_,terior? 

Vale !emhrar que 56'":{ das no~sas exportações cabem às empre­
sas tran ... nacinnais. 

Mas outras vantagens são, ainda, oferecidas aos exportadores, 
no q Je respeita ao impo~to ~obre a renda. 

O Sr. VirgíHo Távora (ARENA- CE)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (MDB- SC)- Ouço, compra­
zer. oJ líder do Governo. nobre Senador Virgílio Távora. 

O Sr. Virgílio Tál'ora (AREJ\A- CE}- Eminente Senador, 
vamos repetir mais uma vez, apenas para que não passe em silêncio 
as afirmativas de V Ex•: não há país algum no mundo que exporte 
pelo de-.ejo de exportar. uns, por terem o fundamento da sua eco­
nom a justamente na pr•1duçào de manufaturados, para terem divi­
sas c• 1m que comprem a4uelas matérias-primas de que carentes são: 
Temo~ o exemplo. muito mais claro, do Japão e da Alemanha. 
Outr·J~. como nós, lamçam-se nessa corrida exportadora por uma 
necessidade premente. uma necessidade absoluta de pagar no mini· 
mo d.Is sua~ importações. O exemplo do Brasil. Temos uma pauta de 
impo-taçãojá praticamente incompressível. De vez em quando ouvi­
mos falar que estamo!'. importando, aqui, supérfluos; queríamos sa­
her o que esses supérnuos, os poucos que aind<t importamos, em rela­
ção '- necessidade, Lamhém, de reciprocidade de comércio, cor­
respaldem. representam. em relação ao total importado. Nossa pau­
l<~ de 1mportaçõe~ praticamente é petróleo, bens de capital, insumos 
básic1•s- em-bora o petróleo deles se exclua, semprç por uma ques­
tà.o didática separamos in!'.umos básicos. bens de capital, petróleo e 
trigo. O restante, fora disto. é o rninimum minimorum. Face destas 
grand!~ linhas da lntportação mínima, o que o Governo fez? 
Procu ·ou incentivar um programa de insumos básicos, para dimi­
nuir a pauta de insumos básicos. Então, procurando montar uma 
lndústría de bem; de capital- e V, Ex• há de reconhecer, aqui, que 
ning:ul·m pode vir afirmar que no Brasil a indústria de base, indústria 
de bens dt: capital, ê dommada pelo capital estrangeiro e os próprios 
detent Jres majoritários das firmas brasileiras afirma justamente o 
corM.rãrio o que ele pretende fazer'? E justamente criando essa indús­
tria de bens de capital para liberar importações. Quanto ao petróleo, 
lamentamos muito V. Ex~s não estarem hoje presentes, mas seus 
colega .. da Câmara dos Deputados receberam uma prestação de 
contas. na Comissão Parlamentar de Inquérito daquela Casa, se não 
nos enganamo" sobre as medidas governamentais para aliviar a crise 
do petróleo - está instalada lá, o nome talvez não seja esse, mas é 
símile - uma prestação completa de contas do Governo, púr in­
termédio do Ministro da Indústria e do Comércio de como estã 
adiant~do o PRO ÁLCOOL em termos. também, de segurança. Não, 
em ternos Jtabalhoados em que se jogaria dinheiro fora: Neste ano, 
a safra de 79/80, que a safra canavieira começa em junho de 78/79 e 
a outra de junho 79/l:S-0, já teremos, no ano que vem, quer dizer -
sem ser nesta safra, a seguinte - ultrapassadas as metas do 
PROÁLCOOL que, justamente, serão muito sobrelevadas quando 
agora começarem a funcionar as destilarias autônomas. Realmente, 
o Governo fa1 um esforco honesto e no dia em que puder ter essa 
substituição de exportações à altura em -que deseja, naturalmente 
não vai - ete não é louco, lhe custa dinheiro, porque o dinheiro que 
não ent ·a no Tesouro é unl dinheiro de que ele abre mão, portanto, 
está lhe custando. - dar todo esse subsídio à exportação. Se ele dâ 
subsidies à exportação não é porque ache o exportador bonito, não é 
porque. ulgue que o exportador está a merecer um tratamento espe­
cial, é para, JUstamente, tornar competitivos nossos produtos lá fora. 
Óbvio. ~ào é um sistema perfeito, nem o Governo o apresenta como 
tal. Mas, na s1tuaçào atual, é uma questão de pôr a mão na consciên-
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cia. Vamos examinar o que fazer em substituição a isso, a curto pra­
zo, porque a médio e longo prazo é outra coisa. VaiÍlps a curto pra­
zo, porque ê o momento, porque a médio e a tOriSo- prazo temos 
sugestões, várias das qu.'itis, aliás, dadas pela nobre Oposição e de 
acordo com aq.uela norma que nós traçamos, \evadas às autoridades 
superiores. Seu Vice-Líder Roberto Saturnino é o testemunhO de 
muita sugestão que ele tem feito aqui, com que não concordamos, e 
de outras tantas acolhidas. 

tra discussão. Mas havia que se lazer o empréstimo para fechar oba· 
lanço de pagameinos, porqoe passou o tempo, Excelência, em que o 
Brasil andava mendigando moratória, para estender o prazo de seus 
compromissos que não podia pagar. Podemos ter outros defeitos na 
nossa tica econômica mas, não passamos mais, no mundo inter-

. tonto caloteiros. 

Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Até porque contraímos 
empréstimos. para não passarm~ por caloteiros, 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE)- Mas hoje há quem 
nos empreste, antigamente isto não havia. 

O SR, EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Senador Virgílio 
Távora, poderíamos - e reconheço que é necessário a todos os 
países o intercâmbio comercial, mas nós não temos condições no 

O Sr. Virgílio TáYora (ARENA -.CE)- Já que nos foi dado o setor das manufaturas, e v. E"• sabe disso, que era muito mais 
aparte, e este interrompido, poderiamos· dar o contra-aparte? · 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS) ~Só que o nobre Senad 
Virgilio Távora esqueceu~se de dizer que, em virtude do modelo 
nõmico imposto ao País no crescente endividamento externo nacio­
nal, u Naçiio está cada vez mais condicionada a exportar mais. Esta é 
a siluação. 

c:- _ prioritário, muito mais vantajoso econom1camente, - aumentar as 
O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Antes, tenhô·'~tJe ___ exportações das matérias-primas, que podemos produzir e de cereais. 

responder, complementando o que o Senador Paulo Brossard di.sse~'1-:;:>-Veja V. Ex•. que apenas com o café, com a soja. o açúcar, com o 
antecipando-se ao seu eu iria dizer. cacau, nós já ultrapassamos os 50% das ex.portações. 

Quando V. Ex• afirma que temos necessidade preeminente da 
exportação, concordo com V. Ex' Anotei. Concordo Com V. Ex• 
Por qué? Porque a nossa dívída externa está cada vez maior, já che~ 
gou a uma situação quase de inquietação. Por que está ocorrendo es~ 
ta dívida crescente no exterior? Concordo com o Governo com reJa~ 
çào àqueles recursos que foi buscar fora para a implantação de uma 
indústria básica. Mas. ao mesmo tempo, o Governo foi buscar em~ 
préstimos extetnli)S para a construção de obras, que não estavam den­
tro de um elenco de prioridades, de qualquer Governo mais sério e 
mais responsável. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE) -Cite uma. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (M DB- SC)- Eu citaria a Tran· 
samazõnic.:a, a Perimetral Norte, a Pao-americana e a Ferrovia do 
Aço - Queriam fazê-lu em mil dias e, ultrapassados estes mil dias, 
ela não foi feita. Dou rnais exemplos. 

O Sr. Virgflio Távora (ARENA- CE)- Basta. Eminente Se­
nador, permita-nos dizer de coração na mão: quando o Governo flC­

cessita - veja bem V. Ex'. tome nota e irá verificar - no ano "X", 
de empré$limo.~ externos, como vem necessitando, e nunca negou, 
para fechar seu baltmço de pagamento, V. Ex• pode discutir se teria 
sido melhor não ter feito o empréstimo na Inglaterra- veja bem­
ou. então. se fizesse outro empréstimo que V. Ex• gostaria que fosse 
para0 Porto de fmbituba. Está nos entendendo? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Estou. Só que não 
estou concordando! 

O Sr. Virgí1io Távora (ARENA- CE)- Mas, aquele emprésti­
mo é feito não apenas pela necessidade daquela obra. Nós cada ano 
verificamos, precisamos tÔmar de empréstimo externo uma quantia 
··x··: essa não podemos deixar de tomar. Compreende? 

O Sr.ltamar franco (MDB- MG)- Pagar dívidas. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE) - Exatamente! Nin­
guém negou isto. Para fechar o balanço de pagamento. Bem, agora 
V. Ex• pode vir discutir conosco da aplicação desses recursos, se es­
tão ou não. dentro daquela idéia que V. Ex• faz das prioridades 
maiores do Pais. Mas neste ponto vamos discutir. Não é por ter feito 
aquela obra, que foi necessário tomar o empréstimo. Tomou-se o em· 
préstimo necessário ao fechamento do balanço de pagamentos- sa­
be V. Ex'. e a nobre Oposição há de nos fazer justiça que nunca, 
aqui, procuramos ocultar a verdade, pelo menos a consciência assim 
no.~ diz- nó.<; prechamos de empréstimos para fechar o balanço de 
pagamentos. Algum dia foi isso aqui negado? 

O Sr. Itamar Francq(MDB- MG}- Em absoluto. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- Então, V. Ex• pode 
discutir é se houve uma aplicação feliz desse empréstimo. Ai seria ou-

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- Graças a Deus. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Nós poderiamos 
nos instrumentar melhor na agropecuâria, para exportar milho ... 

O Sr. Virgi1io Tál'ora (ARENA - CE) - Mas, meu caro 
colega, não têm faltado recursos para a soja. não têm faltado para o 
café. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - SC) - ... nós 
poderíamos nos preparar melhor para exportar carne e não importá­
la. Nós poderíamos estar exportando alho, exportando cebola; mas é 
o contrário que acontece no Brasil. Este seria o caminho recomen­
dável, prioritãrio. Mas, o Governo estabeleceu uma política, dando 
ênfase. prioridade. para as manufaturas, num País que não tem 
tecnologia, num País que pouco investe nesse campo, num Pafs que 
não tem mão-de-obra qualificada~ e por quê? 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE) - Eminente Senador, 
não insista numa tecla dessas. V. Ex• quer basear fatores primários, 
exportação e ... 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - SC) - ... num País, 
Senador, num País que não tem preços competitivos lá fora para 
suas manufaturas, sabe V. Ex• Aí, o Governo, então, para o balanço 
de pagamento não disparar, para tentar equilíbrio comercial, aí sim, 
oferece esses s~;bsidios, que vão a 71%, para as manllfaturas. Por que 
não se subsidia a agropecuária? 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE) - Perfeito. Por uma 
razão muito simples. Um momento. V. Ex• vai ouvir. Primeiro que 
tudo: se há 50 milhões de sacas de café, V. Ex• coloca no mercado in­
ternacional? Não. porque é um mercado inelástico. E quanto à soja? 
E possível se dar mais incentivo ao cultívo da soja do que do que foi 
dado? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MOS- SC) ~Quanto à soja eu 
conheço é confisco~ não é incentívo. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- Não, perdão. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- É verdade. 

O Sr. VirgílioTátora (ARENA- CE)- Soja tem um preço in­
tern<Jcional alto e o Governo dá o financiamento mais do que 
necessário para isso~ e quanto baixa o preço ... 

O Sr. Psulo Brossard (MDB- RS)- A quem que dâ mais do 
que necessário? 

O Sr. Virgílio Távors (ARENA- CE)- A todo agricultor. 
Qual é o crédito que ele dâ? 

O Sr. Paulo Bros.ssrd (MDB- RS)- Mais do que necessário, 
nobre Senador? 
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O Sr. \ 1irgilio iávora (<\RENA- CE)- Mais do que o neces· 
l>ário~ 

O Sr. Paulo Brossard (.\1DB- RS)- Vê-se que V. Ex~ não é 
sojicurtor. 

O Sr. VitgíUo Tál'ora (ARENA - CE) - Graç.Is a Deus; 
senão. e!>lar\a rico. Seus cotnerdneos estão todos muito ricos. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS) - V. Ex• está 
profundamente equivocado. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- Não! 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS) - V. Ex• está 
profundamente equivocado, aH: porque, quando o mercado inter­
nacional melhora, o Governo tona precauções- no sentido de quê? 
-de embaraçar a exportação e diminuir o rendimento legítimo do 
agricultor .. 

O Sr. Virgílio 'f1hora (AREI\ A- CE)- Não. Ele toma medi­
das para proteger o consumidor 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- .. estabelecendo o confis­
co, como estabeleceu no anQ pao;;.~-ado, e 'mspendendo as exportações, 
como fez no ano passado ... 

O Sr. Virgílio 'Távora (ARENA- CE)- Quando há falta ... 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- .. quando a CACEX pa­
rou com todas as licenças de exportação durante um mêR, mais ou 
menos: e. quando liberou as exportações, o preço internacional havia 
caído .. 

o Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE) - Não se Pode razer 
exportações. conforme dizemos sempre, quando há falta para o 
consumo interno. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- ... e o produtor nacional 
foi privado daquilo que era leg1tirr a mente seu. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- E o consumidor foi 
defendido naquilo que é seu direito maior. 

O SR. EVELÁSIO VIE1RA (MDB- SC)- Senador Virgílio 
Távora. todos nós do MDB reconhecemos a grande inteligência de 
V. Ex!, m :;.eus conhecimentos em assuntos econômicos. Mas reco­
nhecemos. também, que para derender o Governo do fracasso nessa 
área V. Fx~ não tem condiçõe~ e a única maneira de nos impedir de 
nuirmos tranqüilamente é realizando apartes clandestinos, segundo 
dí:z o Líder do vrw:() Partido .. , 

O MDB defende as e~portaçàes. O MDB reconhece que são ne~ 
cessárias a.., exportações. Ma'i vamos aproveitar para faz.ê-la onde 
nós temos mais capacidade, mais possibilidade. que é na agrope­
cuãria. Vamos dar desenvolvimento a e.sse setor. vamos aumentar 
nossa exportação nessa área e vamos desenvolver a nossa tecnologia 
industri<~l. buscando nos armar pa1a, amanhã, produzir manufaturas 
em preç-o~ competitivos. 

Veja V. Ex•: o Governo condicionou muitas indústrias brasilei­
ras a partirem para as exportações. Veja V. Exll o que está acontecen­
do: as medida.'> protecionista~ ro Mercado Comum Europeu, 
dificultando a colocação de nossos produtos e, agora, uma ameaça 
grave e séria dos Estados Unidos. Temos empresas, em Santa Catari­
n<:~, que ttveram que receber de retorno quantidades enormes de con~ 
'ecções, en' f1-1cP rias medidas prolecionistas do Mercado Comum 
Europet c.-qmdo r rohlemas sérios às empresas catarinenses. E, 
prcn-av~ n ;ntt .. lá ni. J está a exceção: deve ter ocorrido com empre~ 
~a~ de c..1 ' ... , l==.~tlC""~s. E, amanhã, se os Estados Unidos, que têm si~ 
do. não I' mdl:t" , mas o maior parceiro do Brasil, decidirem passar 
um certo~ eríodo sem comprar de nús pelos subsidios que o Governo 
oferece à~ nossa<> manufaturas, para quem vamos vender? Vai haver 
o desemprego em massa: vai aumentar o número de falências das 
empresas brasileiras. Para esse ris~o. o Governo de V. Ex:t- não estâ 
atenlü. não está preocupado, porque. se falirem mais 100 empresas 

brasileiras, para que se preocupar, se já tantas outras empresas têm 
ido à falência? 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS) - Permite V. Ext um 
aparte? 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (MDB- SC)- Pois não. 

O Sr. Virgnio Távora (ARENA - CE) - Depois, também 
gostanamos de apartear, nobre Senador. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB ~ RS)- Quero dizer, com toda 
clareza e lealdade, ao meu eminente colega representante pelo Ceará: 
agora, na campanha eleítoral, no meu Estado, vou repetir as suas 
palavras, dizendo que. segundo o Líder, o governo, 

O Sr. Virgílio Tá"or-a (ARENA- CE)- Nunca dissemos nada 
que nã•J pudesse ser reptido. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS) - ... hã um excesso de 
ftnancíamento para os sojicultores e que estes estão ricos. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE) - Pode repetir: 
Excesso, não; mas que estão ricos, dissemos. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Vou repetir o que V. Ex• 
disse. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE) - Faça bom uso. 
V3.mos. Mas, é este o aparte? 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Ê. 

O SR. EVEL.\SIO VIEIIlA (M DB - SC) - Prosseguirei a 
minha r arrativa do elenco de incentivos e subsídios do Governo ... 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE) - Eminente Senador, 
produtcs primários são produtos de colocação inelástica, com 
exceção da soja. Qual é o produto primário que podemos colocar em 
abundância no mercado internacíonal? 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (MDB - SC) - Respondo: po­
deríamos buscar melhor índice de produtividade no milho; com 
primeiro. o milho, desenvolver a nossa suinocultura e exportar a 
carne. V. Ex~ sabe que há mercado. Na avicultura o mesmo. São só 
dois exemplos. 

O Sr. Virgílio Távor11 (ARENA - CE) - Pois bem, então 
podemo:; responder? Vamos ver o próprio milho citado por V. Ex•, 
já tivemos exportação de milho, subsidiada ... 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA <!'!DB- SC)- Foi, rer.onheço; 
subsídio pequeno. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- Mas subsidiada por 
quê? Par.ttomar-lo competitivo. 

O Sr. Evelásío Vieira (M DB- SC)- Perfeito, mas subsídio pe­
queno. 

O Sr. VirgílioTá-"ora (ARENA- CE)- E o que queremos di­
z.er a V. Ex~ Todos 9s produtos. que não façam falta ao mercado 
interno e que, comfsubsídios maiores ou menores. possam ter 
competitividade íntemacional, o Governo procura exportar, e não 
faz segredo disso. Tivemos o caso aqui bem claro, do açúcar. 
Ouvimos, entre tristonhos e- por que não diter?- revoltados, de 
vez em quando, ataques ao Governo por causa do tratamento que dá 
ao setor da agroindústria açucareira. Muito bem. V. Ex•as sabem 
que o caft: ainda continua o nosso principal produto de exportação .. 
De acordo? Pois bem. Sabem V. Ex•s que o que o Governo tem 
empalado no setor canavieiro é o dobro de todos os seus dispêndios 
em éafé? Então, realmente, nobre Senador, dessas discussões que 
travamos ::om V. Ex•s. -não é só o desejo do debate puro e simples 
que prevalece. Gostamos, nessas discussões, de obter idéias, para, se 
aceitáveis. se realmente construtivas. segundo o nosso" ponto de 
vista ... 
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O SR. EVELÃSIO VIEIRA (MDB - SC) - E o que temos 
feito diariamente. 

seria mais recomendável destinar esse importante subsidio para a 
educação na formação de técnicos. na ampliação da mão-de-obra 
qualificada. para alcançarmos melhores índices de produtividade 
para então, obtermos precos competitivos no mercado externo? 

A nosso entender, a nosso juízo. esse seria ·o caminho mais justo, 
o caminho ~ais recomendáveL. 

O Sr. Virgílio Tárora (ARENA - CE) - ... haurir algo que 
possa servir de subsídio. po~qu..:: o Governo, sempre repctimas aqui, 

não se julga detentor da verdade. Queríamos que \'. Exre.!i-""- ·m··· . 
bem cientes: a idéia mestra do Governo é, sem prejuízo do 
interno, exportar tudo o que for de colocação competitiva nÔ ::- _. . O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- Providência a médio 
cada internacional. Com ou sem subsídio conforme o caso. E o ~;iiíj;:_' e longo prazo._, 
da soja tão reclamado aqui, quer dizer, o eminente Senador. .. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (MDB- SC)- Mas não só em 
O SR. EVELÁSlO VIEIRA (MDB - SC) - Mas nós não rtlaçào ao IPI existem favores desse cipo. 

temos preços competitivos! A exportação de produtos industrializados é beneficiada pela 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- Um inomento. Soja 
nós não lemos? 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (MDB- SC) _;_Esse sim, mas eu 
digo na maioria ... 

O Sr. Virgílio Tál'Ota (ARENA - CE} - Sim. Mas estamos 
explicando outro caso: Quando o Governo proibiu a exportação de 
soja, é porque naquele momento estava fazendo falta no mercado 
interno. e dÓ outro lado ele tem que defender o consumidor. Ê só 
isso. Tornamos a repetir que não achamos o modelo adotado, o 
melhor modelo, mas vamos repetir mais uma vez .. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Essa é mais urna 
contribuição. 

O Sr. Virgílio Tál·ora (ARENA - CE)- E, V. Ex'S dão a 
corltribuiçào e nós examinamos. Não é o melhor, repesamos, mas, 
no momento ainda não vimos uma alternativa válida em conjunto 
para ele. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (M DB- SC)- Ê que os senhores 
não querem reconhecer as muitas alternativas que temos oferecido. 

Mas prossigo. Sr. Presidente, Srs. Senadores, na apresentação 
desse elenco enorme c absurdo de incentivos para as exportações das 
nossas manufaturas. 

A lei n~ 4.663. de 3 de junho de 1965, estabeleceu que durante 
os anos de l96ó a 1968 as empresas exportadoras poderiam deduzir 
do lucro sujeito ao imposto de renda parcela correspondente, ern 
valor. à proporção das exportações sobre a receita total da empresa. 
Não resta dúvida quanto à amplitude de um incentivo fiscal desse ti­
po. e que vem sendo sucessivamente prqrrogado, ultimamente, pelo 
Decreto-lei nQ 1.423. de 23 de outubro de 1975, até 31 de dezembro 
de 1980. 

Cabe verificar, Senhor Presidente, o que vem sendo aplicado em 
relação a outras modalidades de tributo, como o Imposto sobre 
Produtos Industrializados. 

Por Lei de 1964. todos os produtos industrializados vendidos ao 
exterior estão isentos deste tributo. Até aí, nada temos a dizer, desde 
que nAo faz sentido c.xporl.ar imposto. No entanto, por intermédio 
do Decreto-lei no 491, de 5 de março de 1969, todas as empresas 
exportadoras de produtos industriaJizados passaram a fazer jus a 
um crédito, em suu escrita fiscal, equivalente à aplicação da alíquota 
do IPI (até o mâximu de 15%) sobre o preço FOB de exportação da 
mercadoria. 

A Justificação, para tanto, são os diversos encargos sociais 
pagos pelas empresas. como também a tributação exigida em relação 
aos insumos u~ilizados na prodtH;:ào. 

O Relatórío de Pesquisa n"' 22. do Instituto de Planejamento 
Econômico e Social - IPEA, intitulado A Política Brasileira de 
Comércio Exterior e seus Efeitos: 1967j73, adverte que esse crédito 
fiscal "constitui um inequívoco subsídio direto à atividade exporta­
dor<~. apesar da justificativa oficial", 

Quer dizer, para aumentar exportações, a União renuncia a uma 
receiw que pode atingir a nlé l5'í· do valor da mercadoria vendida ao 
,exterior. Não seriam bem mais consideráveis os efeitos se medida 
desse tiro fosse tomada internamente, ainda que em escala menor, 
para incentivar a ampliação do mercado interno brasileiro? Não 

isençii.o do !CM. por determinação da Constituição Federal. 
Não resta dúvida quanto ao acerto da medida, mas ocorre que 

não se !icou apenas nisso. desde que o Imposto sobre Circulação de 
Mercador;as também pode ser objeto de crédito fiscal. Este está pre­
visto no Convênio firmado no Rio de Janeiro, em 15 de janeiro de 
1970. pelos Secretários de Fazenda dos Estados e do Distrito Fe­
deral. sendo de um montante equivaknte ao da aplicação da alíquota 
do IPI sohre o valor FOB da mercadoria exportada, obedecido o 
limite miudmo de 15%, 

O Relalório de Pesquisa nv 22, do rPEA, antes citado, consi­
dera-o, "simplesmente,( ... ) uma duplicação do subsídio do lPJ". 

Assim o exportador tem direito a um crédito de 28%, em alguns 
casos. devido à renúncia de tributos, por parte da União, dos Esta­
dos do Distrito Federal e dos Municípios exportadores. Sou de um 
Estado que tem vários Municípios exportadores em que as Prefeitu­
ras não são compensadas, sofrem uma evasão enorme de renda que 
vai a alguns milhões de cruzeiros, como por exemplos as cidades de 
Joinvile. Blumenau, Brusque, São Bento do Sut e ·outras. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)......,. Cidades que são o que 
existe de melhor no Estado de Santa Catarina, pelo seu progresso, 
pelo seu desenvolvimento. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - SC) - As combalidas 
linanças estaduais, até pouco tempo. arcavam· de fato com essa 
"renúncia ... que, a partir de 1971, foi reduzída para 50% (Decreto-lei 
n9 1.492, de 6 de dezembro de 1976). A partir do Decreto-lei 
nQ 1.586. de 6 de dezembro de 1977, houve a transferência total dos 
mencionados créditos para a área federal. 

Mas isso. na verdade, não basta. Persiste, Senhor Presidente, a 
distorção representada no subsídio à exportação, enquanto no 
mercado interno >l elevada carga tributária impede o consumo devas­
tas camadas da população. 

Mas há outros dados importantes que o Líder da minha 
Bancada. Senador PatJio Brossard, possui e que evidenciam a que 

·nível vão os incentivos fiscais, aquilo que a V nião renuncia em 
benefício de povos desenvolvidos, especialmente. em detrimento da 
maioria dos brasileiros. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS) - Há ainda outros 
aspectos, nobre Senador, e para esses eu pediria a atenção dos 
eminentes colegas da Maio ria, não evidentemente, para que respo!l­
dam agora mas, para que, em tempo oportuno, possam trazer 
esclarecimentos a mim e à Casa. Vou relatar o fato e relatar não por 
ouvir dizer, mas me servindo da publicação "Brasil-Comércio 
Exterior- 1976" Jll Volume, estatística publicada pela CACEX, 
Banco do Brasil. Ê enorme, são dois volumes com uma infindâvel 
quantidade de números..de dados, Vou ficar apenas em um segmento 
de todo aquele vasto, aquela congérie de dados de produtos 
e"portados, Refiro-me :) parcela que diz respeito à exportação de 
tops. Chamaria a atenção para este dado. Segundo essa publicação 
oficial. a e:~.portação de tops, pelo menos no ano de 1976, foi pro­
cessada através de cinco pontos exportadores: Santos, Jaguarão, 
Santana do Livramento, Porto Alegre e Rio Grande. Com exceção 
do primeiro. Santos, Estado de São Paulo, as outras quatro locali­
dades situam-se no meu Estado, o Rio Grande do Sul. Pelo Porto de 
Santos foram exportados 3.689.983 quilos de tops. Preço 
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médio: 2,740. Pela cidade de .Jaguarão, - 15 mil quilos, preço 
médio - 3,255: por Santana do Livramento - 2.614.589 quilos, 
preço médio- 6,817; Porto Alegre- 26.512 quilos, preço médio-
3,600 e Rio Grande do Sul- 5'71.946 quilos, preço médio- 3,335. 
Eu gostaria de chamar a atenção para esta desigualdade gritante nos 
preços médios que figuram dos mesmos tops exportados. Em Santos, 
pelo Porto de Santos, o preço médio é de 2,740; em Santana do 
Livramento é de 6,817: Jaguarào, Porto Alegre e Rio Grande do Sul, 
na casa. dos três: 3,255; 3,600 e 3,335. Eu sei e compreendo que haja 
essas variações nos preços, mas não posso compreender o que acon· 
tece em Santana do Livramento, no meu Estado; o exportador 
santanense é muito capaz, é ex.traordinadamcnte capaz, é tão capaz 
que obtém pelo menos produto praticamente o dobro do que a 
generalidade dos outros exportadores obtém pelo mesmo produto, 
ou, então, hã alguma coisa que precisa ser esclarecida. Se nós 
compararmos o preço obtido pelo exportador de Santana do 
Livramento, preço médio, com o preço médio alcançado pelo 
exportador de Santos, Estado de São Paulo, se verifica que o 
exportador santanense obtém mais do dobro. Não quero tirar con­
clusões do fato e nem vou reclamar dos eminentes colegas, que aqui 
representam a Maioria, que esclareçam este assunto agora. Mas eu 
lhes solicito um esclarecimento 1!1T1 relação a este assunto, assunto 
que estou revelando à Casa a título de colaboração, porque não 
posso compreender essa disparidade em relação aos preços médios. 
E sabendo-se, como se sabe, que as e:\portações alcançam incentivos 
de monta. como assunto que está sendo tratado com o brilhantismo 
de sempre pelo nobre Senador catarinense, Senador Evelásio Vieira, 
eu pergunto se aí não estaria o C•Jmeço da explicação para es.te fato 
que, penso eu, deve ser explicadc·. Ê o que, a título de colaboração, 
apresento ao exame e à apreciação dos eminentes colegas. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - SC) - Sou profun· 
damente grato à ex.plêndida contribuição que oferece ao pro­
nunciamento que estamos a fazer nesta oportunidade. 

Existem outros incentivos fiscais, como os relativos ao imposto 
sobre operações financeiras, além de diversas isenções quanto ao im­
posto de importação. 

A lista é grande e um só pronunciamento, para compreender to­
dos, teria de ser longo. Mas a amostra apresentada nos parece 
bastante significativa, porquanto alcança inúmeros subsídios fiscais 
à exportação, encorajadores sem dúvida alguma. 

No entanto, se para as exportações o interesse é redobrado a 
cada dia, com ampliações desse ':onjunto de incentivos, o mercado 
inlerno é reduzido pela inflação e pela visível contração salarial. 

A inflação corrói os salários. Mas ao invés de serem tomadas 
medidas para controlar o processo inflacionário, a solução fácil é o 
controle salarial. 

Enquanto isso persiste a espt·culaçào com gêneros alimenticios, 
com moradia, além das injustificadas elevações de preços de produ­
tos industriais, que favorecem sempre setores dominados por cor­
porações muttinacionais. 

Ê preciso, Senhor Presidente, voltar as atenções para o mercado 
interno, e para tanto, antes de mais nada, cabe rever a estrutura de 
incentivos fiscais, bem assim tomar medidas efetivas de controle do 
processo inflacionário, de modo a tranqíJilizar a família brasileira, já 
tão sobressaltada. 

O Sr. Agenor Maria (MDB -· RN)- Permite V. Ex• um apar-
te? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - SC) - Ouço o nobre 
Senador Agenor Maria, antes dt finalizar este nosso trabalho de 
contribuição ao Governo Federal. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB -- RS)- Valiosa contribuição. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (\1 DB- SC)- Muito obrigado. 

O Sr. Agenor Maria (MDB -· RN)- O problema, nobre Sena-
dor Evelásio Vieira. a esta altura já é de uma complexidade imensa. 
Não é fácil resolver-se, hoje, o 1>roblema da economia brasileira. 

Produ2imos caro, precisamos subsidiar para vender no exterior. 
Produ1imos- Ci,lro e precisumos de uma parte dessa produção para 
atender o nosso mercado interno. O atendimento do mercado ir. • .!r­
no dept.:nde, é logico e evidente. do puder aqui!>ilivo. O poder aquisi­
tiVO do povo, a cada dia. e~tá mais h::lixo. Resultado: não temos con­
dições de produ~:! r, nos dias de hoje, para atender a demanda interna­
cional. porque não temos preços compt:titivos nem na agricultura. O 
trigo produzido aqui no Brasil é mLJito mais caro do que o trigo 
produ2ido na França, o algodão produzido aqui no Brasil ê muito 
mais caro do que o algodão produzido no Egito. E, se não temos pre­
ços competitivos para exportar produtos primários para o exterior e 
não temos preç.os para atender a demanda do mercado interno, 
corno vai se resolver estes problemas? As taxas de juros estão, a cada 
dia, m~is astronômicas e com elas subindo a inflação. Inflação que 
atende a interesses tão-~omente do capital, capital esse 80% apátrida, 
que tão-somente explora a no.ssa gente e a nossa terra, acabando de 
uma vez por todas não só com as nossas divisao;, mas acabando. sim, 
com as nossas reseõvas minerais e florestais. O grande perigo, Sena­
dor Evelásio Vieira. é que as autondades responsáveis não querem 
atentar para essa realidade e continuam, a cada dia que se passa, a 
favorecer uma política altamente prejudicial ao interesse da Nação, 
em detrimento de todos os brasileiros. Congratulo-me com V. Ex• e 
acho que é mais do que oportuno que esta Casa volte a esta matéria 
diuturnamente, porque não acredito que uma nação cada dia mais 
endividada, como é o Brasil, possa ter, no amanhã, a sua independên­
cia polí:ica. M uito,obrigado a V. Ex' 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Muito obrigado a 
\'. Ex~ 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MO) - Permite V. Ex.• um 
aparte'! 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Ouço o Senador 
Itamar Franco. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Senador Evelásio Vieira, 
primeiramente, pediu·me o Senador Virgílio Távora que apresentas­
st: sua escusa por ter-se ausentado do plenário. Queria, apenas, 
comprimentar V. Ex• pelo substancioso trabalho que traz, mais uma 
vez, ao Senado Federal e enfocar apenas o aspecto final do discurso 
de V. Ex~. quando se referiu à carga tributária do mercado interno, à 
importancia desse mercado interno no aspecto inflacionário que 
corroi os salários do Brasil c, sobretudo, no destaque do aluguel, fa­
tor importante no componente do índice do custo de vida. Veja 
V. Ex•. eu já o disse no Senado Federal, o índice de preço para o 
consurr:idor, em Belo Horitonte, atingiu, em 1977, mais de 67%. E 
veja também V. Ex•, a correção que se deu no salãrio, baseado 
apenas no índice do Rio de Janeiro. V. Ex• tem toda razão quando 
chama, mais uma vez, a atenção da Governo, que não controla a 
ínOaçã{o, apesar de todos os dia'i dizer que essa inflação está sob 
controle. Nossos parabéns a V. Ex• 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Eu é que agradeço 
a V. Ex' pela bela contribuição que oferece ao nosso trabalho. 

Cheg:o ao final de mais um pronunciamento, versando sobre 
.:.conomia, hoje, mais especificamente aos excessivos subsídios que o 
Governo oferece para as exportações dos nossos produtos industriali­
zados e semi-industrializados. Entendemos, Sr. Presidente, que é 
nccessár·ia uma reorientação urgente da nossa política econômico­
financeira para que o Brasil não continue vendo a sua divida externa 
aument.wdo e a pobreza I! a miséria a se ampliarem dentro dos 
quadrm braflileiro'i. (Muito bem! Palmas.) 

ATA DA 58• SESSÃO. REALIZADA EM 4-5-78 
(Publicada no DCN- Seção li- de 5-5~78) 

RETIF!CAÇ0ES 

No Projeto de lei da Câmara n~' 29, de 1978 (n~' 377-C/75, na 
Casa de origem), que dá nova redação ao art. 830, da Consolidação 
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das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n"' 5.452, de }9 de 
maio de 1943: 

Na página 1.892. 2~ coluna, no art. 19 do rrojeto,. 
Onde se I é: 

Art. I" O art. JO. da Consolidação ... 
Leia-se: 

Arl. I 1> O art. 830, da Consolidação ... 
No Projeto de Lei da. Câmara n~' 30, de 1978 (n~> 526-C/75, na 

Casa de origem), que assegura aos licenciados em Pedagogia, nas 
condições que especifica, o direito a registro no Ministério da 
Educação e Cultura, como Especialistas de Educação: 

Na p{tgina 1.893, 1~ coluna, no art. 2~' do projeto, 
Onde se lê: 

.... os interessados deverão atender às exigências, tendo ... 

tendo. 

Leia-se: 
os interessados deverão atender às seguintes exigências, 

ATA DA 59• SESSÃO, REALIZADA EM 4-5-78 
(Publicada no DCN -Seção li- de 5-5-78) 

RETIFICAÇÃO 

No Projeto de Lei do Senado n"' 88/78, lido no Expediente, que 
"altera dispositivo da Lei n~" 6.045, de 15 de maio de 1974, para o fim 

de incluir o representante do Banco do Nordeste êo Brasil na 
composição do Conselho Monetário Nacional": 

Na página 1 .918, 1 ~coluna. no art. 1~> do projeto. 
Onde se lê: 

. ... processarido-se a subseqüente remuneração: 
leia-se: 

. .. ,processando-se a subseqüente renumeração: 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N'7,DE 1978 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso das suas atri­
buições Regimentais, e tendo em vista o que consta do Processo 
n' 001441_787. 

Resolve: 

Conceder licença para tratar de interesses particulares à fun­
cionária Celina Sassi. Assistente Legislativo, Classe "8", do Quadro 
Permanente do Senado Federal, a par!ir de 2 de maio de /978, nos 
termos do art. 367.~ l9,daResoluçãort9 58, de 1972. 

Senado Federal. 11 de maio de 1978. - Petrônio Portella­
José Lindoso- Amaral Peixoto- Mendes Canale- Henrique de La 
Ro<:que- Renato Franco- E"~'andro Carreira. 

ATAS DE COMISSO ES 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
IJ• REUNIÃO. REALIZADA EM !Ode 

MAIO DE 1978 

Às dez horas do dia dez de maio de míl novecentos e setenta e oi­
to, na Sala "Clóvis Bevilácqua", sob a presidência dos Srs. 
Senadores Daniel Krieger. Presidente, e Leite Chaves, 2~> Vice­
Presidente. reúne-se a Comissão de Constituição e Justiça, corn a 
presença dos Srs. Senadores Helvidio Nunes, Wilson Gonçalves, 
Heitor Dias. Cunha lima, Orestes Quércia, Nelson Carneiro, 
ltalivio Coelho, Otto Lehmann e Dirceu Cardoso. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. 
Senadores Accioly Filho, Gustavo Capanema, Eurico Rezende, 
Osires Teixeira e Paulo Brossard, 

Havendo número regimental, o Sr. Presidente declara abertos os 
trabalhos e dispensa a leitura da Ata da reunião anterior, que é dada 
como aprovada. 

São lidos, discutidos e aprovados os seguintes pareceres cons­
tantes da pauta: 

Pelo Senador Wilson Gl)nçalves: 

Parecer pela anexação do Projeto de Lei do Senado n~' 17, de 
1977, que "estabelece que o menor de 21 anos eleito Prefeito, Vice­
Prefeito ou Vereador adquire plena capacidade jurídica", ao Projeto 
de Lei do Senado n<:> 241, de 1977, que "altera dispositivos do Códi· 
go Civil (Lei n~> 3.071, de I~> de janeiro de 191v e dá outras 
providências'': Parecer favorável, por constituciona' ! jurídico, ao 
Projeto de Lei do Senado n<:> 273, de 1977, que ''trata da gratuidade 
de registro civil de pessoas carentes de recursos", tendo voto com 
restrições o.Senador Cunha Lima; e, Parecer contrário, por inconsti­
tucional, ao Projeto de Lei do Senado n~' 66, de 1977, que "dispõe 
sobre a declaração de renda dos maiores de 70 anos, inativos civis ou 
tnílítares", com voto vencido do Senador Nelson Carneiro. 

Pelo Senlldor ltalívio Coelho: 
Parecer pela constitucionalidade e juridicidade do Projeto de 

lei do Senado n~> 303, de 1977, que "inclui na relação descrita das 

Rodovias do Plano Nacional de Viação, o trecho Campo Grande....,­
Maracaju-Ponta Porã, no E!'.tado de Mato Grosso do Sul": Parecer 
favorável. por constitucional e jurídico, ao Projeto de Lei do Senado 
nr 44. de 1978, que "inclui disposições na lei n<:> 5. 108, de 21-9-66 
(Código Naciooal de Trânsito) exigindo estojo de emergência nos 
veículos e habilitação dos motoristas à prestação de primeiros so­
corros", com voto vencido do Senhor Otto Lehmann; Parecer pela 
inconstitucionalidade do Projeto de Lei do Senado n9 26, de 1978-
Complementar, que "introduz alterações no art. 12 da Lei 
Complementar n~" 11. de 25 de maio de 1971, para fixar a gratuidade 
total dos serviços de saúde do Programa de Assistência do Trabalha­
dor Rural-PRORURAL"; e, Parecer por audiência do Ministério 
da Previdência e Assistência Social sobre o Projeto de Lei do Senado 
n~" 200. de 1977, que "acrescenta dispositivos à Lei n9 6.195, de 19 de 
dezembro de 1974''. 

Pelo Senador Orestes Quércia: 

Parecer favorável, por constitucional e jurídico, ao Projeto de 
Lei da Cãmara nll !6, de 1978, que "inclui no Plano Nacional de 
Viação, catalogada como BR-158, a rodovia Vai de Serra-Ivorã­
Fachioal -Dona Francisca", com voto vencido do Senador Otto 
Lehrnann: Parecer favorável, por constitucional e jurídico, ao 
Projeto de Lei do Senado n~' 17, de 1978, que "acrescenta parágrafo 
único ao art. 6~> da lei n~' 5.107, de 13 de setembro de 1966"; Parecer 
favorável, por constitucional e jurídico, na forma da Ernenda n"' 1-
CCJ (Substitutivo) que oferece ao Projeto de Lei do Senado n<:> 41, 
de 1978. que "dá nova redação ao art. 6~> letra" A·· da Lei nll 6.024, 
de 13 de março de 1974" Em discuss:io o parecer, a presidência con­
cede vista ao projeto ao Senador ltalívio Coelho. Parecer contrário, 
por injurídico e inconstitucional, ao Projeto de Lei do Senado n"' 29, 
de 1978, que "dispõe sobre a transformação dos cargos de Juiz do 
Trabalho Substiwto em cargos de Juiz do Trabalho e dá outras pro­
vidências", 

Pelo SenadQr Heitor Dias: 
Parecer contrário, no mérito, à Emenda nY !, de Plenário 

(Substitutivo) ao Projeto de Lei da Câmara n~' 135, de 1977, que 
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"dispõe sobre complementação de obras e serviços de engenharia jã 
licitados". Em discussão o pan:cer, a presidência concede vista do 
projeto ao Senador Dirceu Card•)SO. 

Pelo Senador Dirceu Cardosn: 

Parecer favorável, por constitucional e jurídico, ao Projeto de 
Lei do Senado n~ 66, de 1978, qt.e "dá nova redação ao artigo li da 
Consolida~;ào das Leis do Trabalho''; e, Parecer favorável, por cons· 
titucional e jurídico, ao Projeto de Lei do Senado n~' 69, de 1978, que 
"assegura transporte gratuito aos assalariados de baixa renda, 
aposentados e estudantes". A Comissão rejeita o parecer do Relator, 
e a presidência designa para relatar o vencido o Senador Helvídio 
Nunes, que apresenta parecer contrário ao projeto, por inconstitu· 
cional. O parecer do relator do vencido é aprovado, com voto em 
separado, vencido. do Senador Dirceu Cardoso. 

Pelo Senador Helvídio !"unes: 

Parecer favorável, por constitucional e jurídico, ao Projeto de 
Lei do Senado n"' 193, de 1977, que "estabelece que quando o 
empregador deixar de depositar o FGTS, o empregado poderá consi­
derar rescindido o contrato e pleitear a devida indenização". 

Pelo Senador Otto Lehmann: 

Parecer contrário. por injuridico e inconstitucional, ao Projeto 
de lei do Senado n"' 45. de 1978, que "dispõe sobre a maioridade tra· 
balhista dos Técnicos de nível médio e dá outras providências". 

A presidência determina o adiamento da apreciação dos parece· 
res dos relatores sobre as seguintes proposições: Projeto de Lei do 
Senado n"' 118, de 1977: Projeto de Lei do Senado n~' 39, de 1978; 
Projeto de lei do Senado n\> 93, de 1977: Projeto de lei do Senado n~' 
245, de 1977: Projeto de Lei do Senado n11 223, de 1977; Projeto de 
Lei do Senado n"' 283. de 1977: Projeto de Lei do Senado nl' 291, de 
1977: Projeto de Lei do Senado nl' 306, de 1977; Projeto de Lei do 
Senado n~' 155, de 1976: Projeto de Lei do Senado n~' 95, de 1977; 
Projeto de lei do Senado n'~ 206, de 1977; Projeto de Lei do Senado 
n~> 248, de 1977: Projeto de Lei do Senado n~> 278, de 1977; Projeto de 
lei do Senado n~> 2!. de 1978: ;::,rojeto de Lei do Senado nl' 46, de 
1978: Projeto de lei do Senado n~> 293, de 1977 - Complementar; 
Projeto de Lei do Senado n~> 300, de 1977: E, Projeto de Lei da Câma· 
ran"'47,del977. 

Nada mais havendo a tratar, encerra·se a reuniào, lavrando eu, 
Daniel Reis de Souza, Assistente da Comissão, a presente Ata, que li· 
da e aprovada. será assinada pele• Sr. Presidente. 

COMISSÃO MISfA 

Incumbida de estudo e parecer sobre o Projeto de Lei 
n9 11, de 1978 ( CN ), que ••Dispõe sobre a escolha e o registro 
pelos Partidos Políticas, de candidatos às eleições de 1978, 
para Governadores e Vice-Governadort's, Senadore!i e Depu· 
tados Federais e Estaduais, e dá outras providências ... 

I• REUNIÃO(INSTALAÇÁO), REALIZADA 
EM 4 DE MAIO DE 1978 

Ã s dezessete horas do dia quatro de maio do ano de mil novecen· 
tos e setenta e oito. na Sala Clóvis Bevilácqua, reúne·se a Comissão 
Mista incumbida de estudo e parecer sobre o Projeto de Lei n9 11, de 
1978 (CN), que "Dispõe sobre a escolha e o registro pelos Partidos 
Políticos, de candidatos às eleições _de 1978, para Governadores e Vi­
ce·Go\ernadores, Senadores e Depu\ados Federais e Estaduais, e dá 
outras providências", presentes os Senhores Senadores Accioly Fi· 
lho, Heitor Dias, Helvídio Nunes, Henrique de La Rocque, ItaHvio 
Coelho, Otto Lehmann. Osires Teixeira, Virgílio Távora e Dirceu 
Cardo~o e os Deputados Moacyr Dalla, Nunes Rocha, Amaral Fur­
lan e Laerte Vieira. 

0-:ixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Cunha Lima e Leite Chaves e os Deputados Afrisio Vieira 
lima, Altair Chagas, Cle\erson feixeira, José Camargo. Lindovino 
Fanton, Aldo Fagundes e Sérgio M urilo. 

Havendo número regimental, assume a Presidência de acordo 
com o Regimento Comum. o Senhor Senador Dirceu Cardoso, que 
declara instalada a C omissão, e comunica aos Senhores Membros da 
Comis;ào presentes, que detuarâ a eleição do Presidente e do Vice· 
Presidente e designa o Senhor Depu:ado Moacyr Oalla para runcio· 
na r como escrutin<idor. 

Procedida a eleição. verifica·se o seguinte resultado: 
Para Presidente: 
St.nJdor'Cunha Lima ....................... 13 ~ato\ 
Para \'ice·Pre!<.idente: 
Senador Otto Lehmann .................... , 12 votO'\ 

Em branco ....... . , \0\0 

Sito declarados e\eitos, respectivamente, Presidente e Vice·Presi~ 
dente da Comissão. os Senhores Senadores Cunha lima e Otto 
Lehm:..nn. 

Assumindo a Presidência, o Senhor Senador Otto Lehmann, Vi~ 
ce-Pre·;idente da Comissão eleito. agradece em nome do Senhor Sena. 
dor Cunha Lima e no stu prôprio, a honra com que foram distingui~ 
dos. e designa o Senhor Deputado Altair Chagas para relatar a maté~ 
ria. 

Nada mais havendo a tratar. encerra·se a presente reunião e, 
para constar. eu. Haroldo Pereira Fernandes, Assistente da Comis. 
são, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Se. 
nhor Presidente, demais Membros da Comissão e vai à publicação. 
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MESA 

Presidente: 3•-Secte~: 

LIDERANÇA DA ARENA 
E DA MAIORIA 

Lide r 

Petrónio Portella (ARENA- PIJ H~nriq~ d11 La Rar-(ARENA- MA.f 

Eurico Rezende 
Vice-líderes 
Heitor Dias 

Helvidio Nunes 
José Sarney 
Mattos teào 

Osires Teixeira 
Otto lehmonn 

Saldanha Derzi 
Virgilio Távora 

1 ~'-Vice-Presidente: 

José lindoso (ARENA- AM) 49-Secretório: 

Renato Franco (ARENA- PA) 

2~'-Vice-Presidente: 

Amaral Peixoto (MOB- RJ) 

19-Secretório: 

Svplent•s de Secretório: 

liDERANÇA DO MOS 
E DA MINORIA 

Mendes Canale {ARENA- Mn 

2~'-Secretário: 

Mauro BtnevidtJs (MO&- CE) 

Altevír Leal (ARENA- AC) 

Evandro Carreira (MDB- AM) 

Otoir Se!ker (ARENA- SC) 

Braga Junior (ARENA- AM) 

l/der 
Paulo Brouord 

Vice-Lideres 
Evelósio Vieira 
Gilvon Rocha 
Itamar Franco 
leite Chaves 

Marcos Freire 
Roberto Satvrnino 

COMISSOES 

Diretor: José Soares de Oliveira Filho 

local: Anexo 11- Térreo 

T.a.fones: 23-6244• 25-8505- Ramais 193 cr257 

A) SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

Chefe: Cláudio Carlos Rodrigues Costa 

local: Anexo li - Térreo 

Telefone: 25-8505- Ramais 301 e 313 

COMISSÀO DE AGRICULTURA- (CA) 
{7 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Agenor Mario 

Vice-Presidente: Otair Becker 

Titulares Suplentes 

ARENA 

1. Otair Becker 1. ~ncrte Mariz 

2. Benedito Ferreira 2. Saldanha Oer:r:i 

3. ttalívio Coelho 3. Mattos Leão 

4. Murilo Poroiso 

5. Vasconcelos Torres 

MDB 

1. Age no r Maria 1. Adalberto Seno 

2. Roberto Saturnino 2. Evelósio Vieira 

Asr.ístente: Cláudio Carlos Rodrigues Costa- Ramais 301 e 313 

Reuniões: Terças-feira$, às 10:30 horas 

local: Sola "Cióvis.Bevilá<;qua"- Anexo 11- Ramal623 

COMISSÀO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
(7 membro1) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Dinarte Mariz 
Vice-Presidente: Evandro Carreira 

Titulares Suplentes 
ARENA 

1. Heitor Dias 1. Saldanha Derzi 
2. Jarbas Passarinho 2. Jose Sarney 
3. Dinarte Mariz 3. Otoir Becker 
4. Teotônio Vilela 
5. Braga Junior 

MDB 
1. Agenor Mario 1. Evelásio Vieira 
2. Evandro Carreira 2. Gilvon Rocha 

AHistente: Carlos Guilherme Fonseca - Rama\676 
Reuniões: Terços-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala "Clóvis Bevilócqua"- Anexo 11- Ramal 623 

COMISSÀO DE CONSTITUIÇÀO E JUSTIÇA- (CCJ) 
(15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Daniel Krieger 
l~'·Vice-Presidente: Accioly Filho 
2~'-Vice-Presidente: leite Chaves 

Titulares 

1 . Accioly Filho 
2. Gustavo Capanema 
3. Daniel Krieger 
4. Eurico Rezende 
5. Heitor Dias 
6. Hefvídio Nunes 
7. Wilson Gonçalves 
8. ltolívio Coelho 
9. Otto Lehmann 

lO. Osires Teixeira 

1. Dirceu Cardoso 
2. leite Chaves 
3. Nelson Carneira 
4. Pavio Brossard 
5. 01estes Ouérdo 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

1. Mattos leão 
2. lenoir Vargas 
3. Arnon de Mello 
4. Vasconcelos Torres 
5. Milton Cabral 
6. José Sarney 

1 Franco Montoro 
2. lazoro Borboza 
3 Cunha limo 

Ass1stente: Daniel Reis de Souza- Ramol675 
Reuniões: Quartas-feiras, Os 10:00 horas 
local: Sola "Clóvis Bevilácqua"- Anexo li- Romal623 
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COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL- (CDF) 
(111Tembros) 

COMf'OSIÇÀO 

Presidente: Wilson Gonçalves 

Vice-Presidente: Itamar Franco 

Titulares S!.~plentes 

AliENA 

1. Heitor Dias 1. Augusto Franco 

2. Murilo Paroiso 2. José Sarney 

3. Cottete Pinheiro 3. Braga Junior 

4. Osires Teixeira 4. Altevir Leal 

5. Saldanha Derzi S. Luit Cavalcante 

6. Wilson Gonçalves 

7. Virgílio Távora 

8. Alexandre Costa 

MDB 

1. Uomor Franco 1. Evondro Carreira 

2. Lazoro Borbozo 2. Nelson Carneiro 

3. A.dolber'o Seno 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira - Ramal306 

Reur'liões: Quintos-feiras, às 10:00 ~oras 

Local: Sala "Rui Barbosa"- Anexc1 li -·Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE ECONOMIA,- (CE) 
(11 me·mbros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Marcos Freire 

Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

Titulares Suplentes 

ARE:NA 

1. Milton Cabral 1. Cottete Pinheiro 

2. Arnon de Mello 2. Augusto Franco 

3. José Guiomard 3. José Sarney 

4. Luiz Cavalcante 4. Domício Gondim 

5. Murilo Poroiso 5. Jarbas Passarinho 

6. Vasconcelos Torres 

7. Di norte Mariz 

8. Otoir Becker 

MDB 

1. Franco Montara 1. Agenor Maria 

2. Marcos Freire 2. Orestes Quércia 

3. Roberto Saturnino 

A'!.s\!.1ente: Daniel Reh de Souza- Ramo\ 675 

Reuniões: Quorfas·feiras, às 10:30 h•)ros 

Locol: Solo "Rui Barbosa"- Anexo H- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA- (CEC) 
{9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: João Calmon 

Vke·Presiden1e: Eve\ósio Vieira 

Titulares Suplentes 

ARENA 

1. Torso Dutra 1. Helvídio Nunes 

2. Gustavo Copanema 2. Ruy Santos 

3. João Calmon 3. Arnon de Mello 

4. Otto Lehmonn 4. Heitor Dias 

5. Jarbas Passarinho 

6. Cattete Pinheiro 

MDB 

1. Evelásio Vieira 1. Franc:o Montoro 

2. !tomar Franco 2. Cunha Lima 

3. Adalberto Seno 

Assistente, Sônia Andrade Peixoto- Ramal307 

Reun·ões: Quintas-feiras, os 10:00horas 

Local: Sola "Clóvis Bevilácqua"- Anexo 11- Ramal623 

COMISSÃO DE FINANÇAS -(CF) 
(17 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Franco Montoro 

Vice-Presidente: Oamicio Gondim 

Titulares Svplentets 

ARENA 

1. Teotônio Vilela 

2. Alexandre Costa 

3. Wilson Gonçalves 

4. Domício Gondim 

5. Helvídio Nunes 

6. Lenoir Vargas 

7. Mattos Leõo 

8. Ruy Santos 

9. Braga Junior 

10. 1orso Outro 

11. Virgílio T civoro 

12. Mogolhàes Pinto 

MDB 

1. Franco Montara 

2. ~velosio Vieira 

3. Gilvon Rocha 

4. Roberto Satvrnino 

5. Cunho limo 

Assistente: Cândido Hippertf- Ramal 676 

Reunióes: Quintos·feiras, às 9:00 horas 

1. Cattete Pinheiro 

2. Heitor Dias 

3. Lourival Baptista 

4. Daniel Krieger 

5. José Guiomard 

6. José Sarney 

7. Saldanha Derzi 

1. Hugo Ramos 

2. Dirceu Cardoso 

3. Evandro Carreira 

Local: Solo "Clóvis Bevilcicqvo" -Anexo 11- Ramal 623 
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COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL- (CLS) 
(9 membros) 

Tirvlares 

1. Jené Freire 
2. Ruy Santos 

3. lenoir Vargas 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Jessé Freire 
Vice-Presidente: Orestes Quércil). 

Suplentes 
ARENA 

1. Srcllijla Junior 

2. Virgílio fávoro 
3. Osires T.-ixeira 

4. Jarbas Passarinho 4. Domldo Gondim 
5. Lourival Baptista 
6. Acdol;v Filho 

MD8 
1. Franco Montoro l. lázaro Borbozo 
2. Orestes Quérda 2. Cur"lha Uma 

3. Nelson Carneiro 

Assistente: lêda Ferreir1;1 da ROcha- Ramal312 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas 
local: Sala "Clóvis Sevilócqua"- Anexo U- Rotnol623 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA- (CME) 
(7 membros) 

Titulares 

I. Milton Cabral 
2. Domícia Gondim 

3. A.mon de Mtllo 
4. Luiz Cavo !conte 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jarbas Passarinho 
Vke-Presidente: Luiz Cavalcante 

Supler,tes 
ARENA 

1. Jo$é Guiomard 
2. Murilo Poroiso 

3. Vir!óJilio T óvoro 

5. Jorba~ Passarinho 
MOS 

I. D1rceu Cardoso 1 , Gitvon Rocha 
2. /tomar Franco 2. Franco Montare 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramo1306 

Reuníõe-s: Quartos·feiras, Os 10:00 horas 

local: Solo "Roi Barb()so"- Anexo 11- Ramois621 e 716 

COMISSÃO DE REDAÇÃO- (CR) 
(5 membros) 

Titulares 

1. H'!lvídio Nune$ 
1. Offo lehmann 

3 Sc.ddanho Derzi 

1. Hugo Ramos 
'2. Adolberto Seno 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Adalberto Seno 

Vice·P~sidente: HeMdio Nunes 

Suplentes 
ARENA 

1. Yirgíliolóvoro 

2. Arnon de Mello 

3. Jarbas Passarinho 
M08 

1 . Dirceu Cardoso 

Assistente: Mo rio Carmen Castro Sovzo- Rornol 134 
Reunioes, Q~,~into!!.feiros, às 12:00 horas 

loco!: SoJo-''-Clovis Bevilácqua"~ Anexo 11 ~ Romol623 

' 

COMISSÃO DE RElAÇOES EXTERIORES- (CRE) 
(15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

.~·· 
l~~-

Presidente: Magalhães Pinto 

l~'·Yice·Presio'ente: Saldanha Dftrri 

2~>-Vice-Presidente: Nelson Corneir() 

Titulares 

1 . Magalhães Pinto 

'2. .. ... x.ond.re C.o\ta. 

3. Virgílio Tóvora 

-4. Jessé Freire 

S. Arnon de Mello 

6. Saldanha Derzi 

7. José Sorney 

8. João Calmon 

9. Augusto Franco 

10. Otto Lehmann 

I. Paulo Srossord 

2. Gilvon Rocha 

3. Itamar Franco 

4. leite Chaves 

5. N.Jisorr CarMiro 

Suplentes 

ARENA 

1. Accioly Filho 

2. Fausto Castelo· Branco 

3. Helvídio Nunes 

4. Oomlcio Gondim 

5. Jarbas Passarinho 

6. Luiz Cavalcante 

M08 

J. Mor,os Freire 

2. Hugo Ramos 

3. Roberto Soturnino 

Anistente: Candido HipperH- Ramal 676 

Reuniões: lerços·feiros, às 10:30 horas 

LD<ol: Sola "Rui Borboso"- ÂfieJI:O 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SAúDE - (CS) 
(7membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presiden"ht: Ruy Santos 

Vice-Presidente: Altevir leal 

Titulare~ Suplentes 

ARENA 

L Altevir Leal I. Soldon.ho Derzi 

2. Ruy Santos 2. ltolívio Coelho 

3. Cattete Pinheiro 3. Osíres Teixeira 

4, Fausto Castelo·Bram:o 

5. Lourival Boptista 

MOS 

I. Ado!barto Seno I. Benjamim Forah 

2. Gilvon Rocha 2. C~.;nho Uma 

Assiste11te, Lêdo ferreiro do Rbcho- Ran-.ol 312 

Reuniões: Quinta~· feiras, às 1 1:00 horas 

Local: Solo "Rui Borbo1o" - Anexo 11 - Ramais 621 e 716 
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COMISSÀü DE SEGURANÇA NACiONAl- (CSN) 

I Jo~e Guiomard 

(7membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Milton Cabral 
Vice--Pres1dent1l: A.ugus1o F-ranco 

Sup\en1&$ 
MENA 

1. Alexandre Costa 
2 YoscoMelos Torres 
3 Virg1lio Tóvoro 

2. Brogo Junior 
3. Dinarte Moriz 

4 Augusto Franco 
5 Mílton Cabral 

1. Adalberto Seno 
2 Senromim forah 

I. A9enor Mario 
2. Dirceu Cardoso 

Ass•~tente: Leda Ferreira do Rocha ~ Ramal312 
Reunróes: Quartos-feiras, às 9:00 horas 
local: Solo "Rui Sorboso"- Anex::> 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÀO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL- (CSPC) 
(7 mt·mbros} 

Titulares 

l lenoir Vargas 
2. Accioly filho 
3 Augusto Franco 
4. Heitor Dias 
5. Saldanha Derzí 

1. Beniamim Forah 
2. Hugo Ramos 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Bel'ljamim Faroh 
Vice-Presidente, Lenoir Vargas 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

t. Alexandre Costa 
'l. Gus1o\lo Copc.nema 
3. Mattos leõo 

l. Adolberto Sencz 
2. lózaro Borbota 

Assistente: Sônia Androdo Peixoto ~- Ramal 307 
~euniões: Quintas·teiros, às 9:00 horas 
Local: Solo "Rui Barbosa"- Anexe 11- Ramais 621 e 716 

COM ISS .• O DE TRANSPORTES, COMUNI:::AÇOES 
E OBRAS PÚBLICAS- (CT) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Lourival Baptista 
Vice-Presidente: Alexandre Costa 

Titulares Suplentel. 
ARENA 

I. Alexondre Costcz 1. Otto.t.ehmann 
2. LtJiz Cavalcante 2. Teot6nio Vilela 
3. Brogo Juoior 3. Wil~n Gonçolves 
4. Lourival Baptista 
5. Monos leão 

MOB 
l. Evondro Carreira l. lózaro Barboza 
2. helcísio Vieira 2. Roberto Soturnino 

Assi~tente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Romol306 
Reuniões: Terços-feiras, às 10:00 horas 
\.oc:al: Sola "Rui iklrboso''- Ane:JtO \\-Ramais 621 e 716 

B) SERVIÇO DE COMISSÚES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQUERITO 

Comissões Temporórias 

Chefe: Ruth de Souza Castro 
local Ane,;o U- Têrreo 
T elefooe: 25-8505 - Ramal 303 

1) Comissões Temporários pl:'ra Projetos do Congresso Nacional 
2) Comissões Temporários paro Aprecioc;ão de Vtrtos 
3) Comissões Especiais e de Inquérito, e 
4.) Comio;são Mio;1o do Projeto de \.ei Orçomttntóriq (art. 9<) do Regirnentc. 

Comum). 

Assistentes de Comissões: Haroldo Pereira Fernandes- Ramal67 4; 
Alfeu de Oliveira~ Romol674; Cleide Mario B, F. Cruz- Rornol 598; 
MQun> Lopes de Só- R.omo13l0, 

SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

HORÁRIO DAS. REUNIOES DAS COMISSOES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 

PARA O ANO DE 1978 

HOIIAS TERÇA SAI.AS ASSISTEN'l"E HORAS QUINTA 5 A L AS ASSIS'l'E&."TE 

C.'l'. 
RuY BARBOSA IIONALDO 09:00 C,F CLOVIS BEVIlACOIJA cJm>JOO 
Raraats -621 e 716 Raaa.l - 62) 

10:00 
cLOVtS &~ILlOQUà GUll-~l2RJ4E 091:10 C.S.P.C """....,.,.. ""'" C.A,R-1 Ral:lal. - 621 ~is -621 • 716 

C.A. CLOVIS 1!EVILACQUA. ClAUDIO C.E.C CLOVIS BEVILlcQUA $0NIA. 
Rar.l.al - &23 COS'l'A ~~- 611 

10:)0 10:00 
RU"f :&Afi.DOSA CANPlbO l\\J'i »~ 

C.R..E. 
~h -621. 716 

c.n.r. a.-a1s -621 e 71~ 
Jl()lW.DO 

HORAS ""'"'" SAL A S ASSISTENTE C.L.S CLOviS .Bf:VILle:QuA 
~~- Ul !.tDA 

1J.1 00 

P-UY DAlUIOSA ..... RUY N'.RBOSA L!:OA 09:00 c.s.lf. Rallah -621 e 716 
c.s. Jt&Jaaia -621 e 716 

CLOVIS SE'YILACQOA CLOVIS BEVILlCQUA !4..,PJ.\ 
c.c.J. 

Rlll!lltl - UJ. DMIIEL 12:00 C.R. ~~ - 62) CA!t:·~ 

lQ,OC 

C.K.E. RUY BA.!\!IOSA 
RO~AI.DO 

Ra.~uis -621 e 7l6 

10:30 C.E. R"Y BAI"WOSA "''""" Ra .. is •621 • 716 
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REPRESENTAÇÕES Plftj, INCONSTITUCIONALIDADE 
DISPOSITIVOS DE CONSTITUIÇÕES ESTADUAIS 

Acórdãos do STF (íntegras) em Repres~~ões por mconst1tUc1onal1dade de d1spos111vos 

de Constituições estaduais. Resoluções do Senado Federal. suspendendo 
a execução de dispositivos Julgados mconst1tUc1ona1s pelo STF. 

EDIÇÃO 1976 
2 tomos 

PRECO: 
• 

Cr$ 150,00 

À VENDA NO SENADO FEDERAL, 229 ANDAR 

Os pedidos de publicação deverão ser dirigidos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL. 

Ed. Anexo I. 22• andar. Praça dos Três Pod6r6s- 70000- Brasllla- oiF 
' . 

acompanhados de cheque nominal. visado. pagável em Brasília e emitido a favor do 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL. 

ou pelo sistema de Reembolso Postal. 
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CóD~IGO PENAL MILITAR 
Quadro Comparativo 

Decreto-Lei n• 1.001/69 

Decreto-Lei n• 6.227/44 
Contendo i!inda textos do Anteprojeto (Ivo D'Aquino), Exposiçio de Mo­

tivos (Min. Gama e Silva), Código de Pro<:esso Penal Militar, Lei de Organi­

zaçio Judiciária Militar e ementãrio de ~egislaçio sobre Justiça Militar e 

Segurança Nacional. 

"Revil'ta de Informação Legislativa" n' 26 - 439 p6ginas 

Preço: Cr$ 20,00 

Os pedidos de publicaç6es deverlo ser dirigidos ê 

SUEISECRETARIA DE EDIÇ0ES Tf:CNICAS DO SENADO FEDERAL 

Ed. An<>xo 1. 22• andar, Praça dos Três Poderes -70000- Bresllia- DF, 

acompanh1Jdos de cheque nominal, visado, paglmal em Brasllia a emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL, 

ou pelo sistema de Reembolso Postal 



. • 

DIREITO FINANCEIRO 
Lei n9 4.320/64. Diretrizes de interpretação. Regulamentação. 
Plano de Contas Úntco dos Órgãos da Administração Direta. 

2~ EDIÇÃO: JUNHO DE 1976 

Preço:. Cr$ 20,00 

À VENDA NO SENADO FEDERAL, 22Q ANDAR 

Os pedidos de publicação deverão ser dirigidos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL, 

Ed. Anel(o I, 22• andar, Praça dos Três Poderes- 70000- Brasllia- DF, 

acompanhados de cheque nominal. visado, pagável em Brasília e emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL, 

ou pelo sistema de Reembolso Postal. 

LEIS ORGÂNICAS DOS 
MUNICÍPIOS 

Textos atualizados em vigor das Leis Orgânicas Munictpais dos 
Estados da Federação Brasileira. Índices e notas. 

EDIÇÃO: JULHO DE 1976 
2 tomos 

Preço: Cr$ 1 00,00 

À VENDA NO ['!::NADO FEDERAL, 22Q ANDAR 
Os pedidos .,.,a publicação deverão ser dirigidos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL, 

Ed. Ane"o I, 22• andar, Praça dos Trts Poderes-70000- Brasllia- DF, 

acompanhados de cheque nominal. visado, pagável em Brasília e emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL, 

ou pelo sistema de Reembolso Postal. 



C entro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Posta\1.203 

Brasilia - DF 

• 

I PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 1,00 I 

.. 


